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1 COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. 

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacionadas en-
tre si, formando um todo significativo capaz de produzir interação 
comunicativa (capacidade de codificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. Em cada 
uma delas, há uma informação que se liga com a anterior e/ou com 
a posterior, criando condições para a estruturação do conteúdo a 
ser transmitido. A essa interligação dá-se o nome de contexto. O 
relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma frase for 
retirada de seu contexto original e analisada separadamente, pode-
rá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referências di-
retas ou indiretas a outros autores através de citações. Esse tipo de 
recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de um tex-
to é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias - ou fundamentações -, as argumentações - ou 
explicações -, que levam ao esclarecimento das questões apresen-
tadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
 
1- Identificar os elementos fundamentais de uma argumenta-

ção, de um processo, de uma época (neste caso, procuram-se os 
verbos e os advérbios, os quais definem o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferenças entre 
as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com uma re-
alidade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras palavras.

Condições básicas para interpretar
 
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros literários, 

estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do texto) e 

semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) incluem-
-se: homônimos e parônimos, denotação e conotação, sinonímia e 
antonímia, polissemia, figuras de linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...

- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
 
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do contexto, 

acrescentando ideias que não estão no texto, quer por conhecimen-
to prévio do tema quer pela imaginação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas 
a um aspecto (esquecendo que um texto é um conjunto de ideias), 
o que pode ser insuficiente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias contrárias 
às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, conse-
quentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica do escritor 
e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova de con-
curso, o que deve ser levado em consideração é o que o autor diz 
e nada mais.

 
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que relaciona 

palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. Em outras pala-
vras, a coesão dá-se quando, através de um pronome relativo, uma 
conjunção (NEXOS), ou um pronome oblíquo átono, há uma relação 
correta entre o que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia a dia e, 

entre eles, está o mau uso do pronome relativo e do pronome 
oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do seu 
antecedente. Não se pode esquecer também de que os pronomes 
relativos têm, cada um, valor semântico, por isso a necessidade de 
adequação ao antecedente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na interpretação 
de texto, pois seu uso incorreto traz erros de coesão. Assim sen-
do, deve-se levar em consideração que existe um pronome relativo 
adequado a cada circunstância, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, mas 
depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o ob-

jeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria apare-

cer o demonstrativo O).
 
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do assunto. 
Se ele for longo, não desista! Há muitos candidatos na disputa, por-
tanto, quanto mais informação você absorver com a leitura, mais 
chances terá de resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa a lei-
tura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o texto, pelo 
menos, duas vezes – ou quantas forem necessárias.
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- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma conclusão).
- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor compre-

ensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de cada 

questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo geralmen-

te mantém com outro uma relação de continuação, conclusão ou 
falsa oposição. Identifique muito bem essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, a ideia 
mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou “incorre-
to”, evitando, assim, uma confusão na hora da resposta – o que 
vale não somente para Interpretação de Texto, mas para todas as 
demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, leia 
com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, pronomes 
pessoais, pronomes demonstrativos, etc., chamados vocábulos re-
latores, porque remetem a outros vocábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portugues/

como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melhorar-a-in-

terpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-voce-

-interpretar-melhor-um.html 
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/questao-

-117-portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com mais de 

65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. Para os menores, 
é exigida a certidão de nascimento e, para os idosos, a carteira de 
identidade. Basta apresentar um documento de identificação aos 
funcionários posicionados no bloqueio de acesso. 

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ gratui-
dades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações. 

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, assinale 
a alternativa correta. 

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade e os adultos 
com 65 anos em diante têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os adultos com 
mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de idade e 
adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com cinco 
anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso livre ao Me-
trô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com até cinco 
anos de idade e com 65 anos em diante, têm acesso livre ao Me-
trô-DF.

Dentre as alternativas apresentadas, a única que condiz com 
as informações expostas no texto é “Somente crianças com, no má-
ximo, cinco anos de idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm 
acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - adaptada) 
“Se alguém que é gay procura Deus e tem boa vontade, quem sou 
eu para julgá-lo?” a declaração do Papa Francisco, pronunciada 
durante uma entrevista à imprensa no final de sua visita ao Brasil, 
ecoou como um trovão mundo afora. Nela existe mais forma que 
substância – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como um tro-
vão mundo afora. Essa comparação traz em si mesma dois sentidos, 
que são 

(A) o barulho e a propagação. 
(B) a propagação e o perigo. 
(C) o perigo e o poder. 
(D) o poder e a energia. 
(E) a energia e o barulho. 

Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um trovão, pro-
vavelmente a intenção do autor foi a de mostrar o “barulho” que 
ela causou e sua propagação mundo afora. Você pode responder 
à questão por eliminação: a segunda opção das alternativas rela-
ciona-se a “mundo afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, 
sobraria apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM CONTABILIDADE – IA-
DES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clubes Es-

portivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a 
Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer, foi inaugura-
da oficialmente em 1969 e doada pela Terracap à Fundação Cultural 
de Brasília (hoje Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao 
ar livre. Foi o primeiro grande palco da cidade. 

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-cultura/
concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem compatí-
vel com o texto. 

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Oscar Nie-
meyer, está localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clu-
bes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF em 1969. 
(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que hoje é a 

Secretaria de Cultura do DF. 
(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura do DF. 
(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

Recorramos ao texto: “Localizada às margens do Lago Paranoá, 
no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de 
Brasília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar 
Niemeyer”. As informações contidas nas demais alternativas são in-
coerentes com o texto.

RESPOSTA: “A”.
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ESTRUTURAÇÃO E ARTICULAÇÃO DO TEXTO. 

Primeiramente, o que nos faz produzir um texto é a capacidade 
que temos de pensar. Por meio do pensamento, elaboramos todas 
as informações que recebemos e orientamos as ações que interfe-
rem na realidade e organização de nossos escritos. O que lemos é 
produto de um pensamento transformado em texto.

Logo, como cada um de nós tem seu modo de pensar, quando 
escrevemos sempre procuramos uma maneira organizada do leitor 
compreender as nossas ideias. A finalidade da escrita é direcionar 
totalmente o que você quer dizer, por meio da comunicação.

Para isso, os elementos que compõem o texto se subdividem 
em: introdução, desenvolvimento e conclusão. Todos eles devem 
ser organizados de maneira equilibrada.

Introdução

Caracterizada pela entrada no assunto e a argumentação ini-
cial. A ideia central do texto é apresentada nessa etapa. Essa apre-
sentação deve ser direta, sem rodeios. O seu tamanho raramente 
excede a 1/5 de todo o texto. Porém, em textos mais curtos, essa 
proporção não é equivalente. Neles, a introdução pode ser o pró-
prio título. Já nos textos mais longos, em que o assunto é exposto 
em várias páginas, ela pode ter o tamanho de um capítulo ou de 
uma parte precedida por subtítulo. Nessa situação, pode ter vários 
parágrafos. Em redações mais comuns, que em média têm de 25 a 
80 linhas, a introdução será o primeiro parágrafo.

Desenvolvimento

A maior parte do texto está inserida no desenvolvimento, que 
é responsável por estabelecer uma ligação entre a introdução e a 
conclusão. É nessa etapa que são elaboradas as ideias, os dados e 
os argumentos que sustentam e dão base às explicações e posições 
do autor. É caracterizado por uma “ponte” formada pela organiza-
ção das ideias em uma sequência que permite formar uma relação 
equilibrada entre os dois lados.

O autor do texto revela sua capacidade de discutir um deter-
minado tema no desenvolvimento, e é através desse que o autor 
mostra sua capacidade de defender seus pontos de vista, além de 
dirigir a atenção do leitor para a conclusão. As conclusões são fun-
damentadas a partir daqui.

Para que o desenvolvimento cumpra seu objetivo, o escritor já 
deve ter uma ideia clara de como será a conclusão. Daí a importân-
cia em planejar o texto.

Em média, o desenvolvimento ocupa 3/5 do texto, no mínimo. 
Já nos textos mais longos, pode estar inserido em capítulos ou tre-
chos destacados por subtítulos. Apresentar-se-á no formato de pa-
rágrafos medianos e curtos. 

Os principais erros cometidos no desenvolvimento são o desvio 
e a desconexão da argumentação. O primeiro está relacionado ao 
autor tomar um argumento secundário que se distancia da discus-
são inicial, ou quando se concentra em apenas um aspecto do tema 
e esquece o seu todo. O segundo caso acontece quando quem redi-
ge tem muitas ideias ou informações sobre o que está sendo discu-
tido, não conseguindo estruturá-las. Surge também a dificuldade de 
organizar seus pensamentos e definir uma linha lógica de raciocínio.

Conclusão

Considerada como a parte mais importante do texto, é o ponto 
de chegada de todas as argumentações elaboradas. As ideias e os 
dados utilizados convergem para essa parte, em que a exposição ou 
discussão se fecha.

Em uma estrutura normal, ela não deve deixar uma brecha para 
uma possível continuidade do assunto; ou seja, possui atributos de 
síntese. A discussão não deve ser encerrada com argumentos repe-
titivos, como por exemplo: “Portanto, como já dissemos antes...”, 
“Concluindo...”, “Em conclusão...”.

Sua proporção em relação à totalidade do texto deve ser equi-
valente ao da introdução: de 1/5. Essa é uma das características de 
textos bem redigidos.

Os seguintes erros aparecem quando as conclusões ficam mui-
to longas: 

- O problema aparece quando não ocorre uma exploração de-
vida do desenvolvimento, o que gera uma invasão das ideias de de-
senvolvimento na conclusão.

- Outro fator consequente da insuficiência de fundamentação 
do desenvolvimento está na conclusão precisar de maiores explica-
ções, ficando bastante vazia.

- Enrolar e “encher linguiça” são muito comuns no texto em que 
o autor fica girando em torno de ideias redundantes ou paralelas.

- Uso de frases vazias que, por vezes, são perfeitamente dis-
pensáveis.

- Quando não tem clareza de qual é a melhor conclusão, o au-
tor acaba se perdendo na argumentação final.

Em relação à abertura para novas discussões, a conclusão não 
pode ter esse formato, exceto pelos seguintes fatores:

- Para não influenciar a conclusão do leitor sobre temas polêmi-
cos, o autor deixa a conclusão em aberto.

- Para estimular o leitor a ler uma possível continuidade do tex-
to, o autor não fecha a discussão de propósito. 

- Por apenas apresentar dados e informações sobre o tema a 
ser desenvolvido, o autor não deseja concluir o assunto.

- Para que o leitor tire suas próprias conclusões, o autor enu-
mera algumas perguntas no final do texto.

A maioria dessas falhas pode ser evitada se antes o autor fizer 
um esboço de todas as suas ideias. Essa técnica é um roteiro, em 
que estão presentes os planejamentos. Naquele devem estar indi-
cadas as melhores sequências a serem utilizadas na redação; ele 
deve ser o mais enxuto possível.

Fonte de pesquisa:
http://producao-de-textos.info/mos/view/Caracter%C3%ADs-

ticas_e_Estruturas_do_Texto/

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO

O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia prin-
cipal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga identi-
ficar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferentes in-
formações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, você 
precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo signi-
ficativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.
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Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma espé-
cie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos seres 
humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa amizade 
começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas precisa-
vam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, se não 
atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a comida 
que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros podiam 
ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da casa, além 
de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o outro e a 
parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM TEX-
TOS VARIADOS

Ironia

Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 
está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 
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Humor

Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compartilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocorrer 

algo fora do esperado numa situação.
Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; há 

anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente acessadas como forma de gerar o riso.
Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

Questões

01. (IF-GO - Assistente em Administração – CS-UFG – 2019)

Os Três Porquinhos e o Lobo, “Nossos Velhos Conhecidos”

Era uma vez Três Porquinhos e um Lobo Bruto. Os Três Porquinhos eram pessoas de muito boa família, e ambos tinham herdado dos 
pais, donos de uma churrascaria, um talento deste tamanho. Pedro, o mais velho, pintava que era uma maravilha – um verdadeiro Bee-
thoven. Joaquim, o do meio, era um espanto das contas de somar e multiplicar, até indo à feira fazer compras sozinho. E Ananás, o menor, 
esse botava os outros dois no bolso – e isso não é maneira de dizer. Ananás era um mágico admirável. Mas o negócio é que – não é assim 
mesmo, sempre? – Pedro não queria pintar, gostava era de cozinhar, e todo dia estragava pelo menos um quilo de macarrão e duas dúzias 
de ovos tentando fazer uma bacalhoada. Joaquim vivia perseguindo meretrizes e travestis, porque achava matemática chato, era doido por 
imoralidade aplicada. E Ananás detestava as mágicas que fazia tão bem – queria era descobrir a epistemologia da realidade cotidiana. Daí 
que um Lobo Bruto, que ia passando um dia, comeu os três e nem percebeu o talento que degustava, nem as incoerências que transitam 
pela alma cultivada. MORAL: É INÚTIL ATIRAR PÉROLAS AOS LOBOS.

Fernandes, Millôr. 100 Fábulas fabulosas. Rio de Janeiro: Record, 2003.

Ao anunciar Os Três Porquinhos e o Lobo como “Velhos Conhecidos”, a fábula produz ironia porque
A) a história narrada sofre alterações, mas a moral da história explicitada ao final do texto mantém-se a mesma da forma original.
B) as descrições das personagens trazem características que subvertem a moral da história transmitida pela forma original.
C) a atualização das características das personagens resulta em uma idealização compatível com os valores da vida contemporânea.
D) o desfecho da narrativa ocorre de maneira abrupta, explicitando a possibilidade de um final feliz no mundo atual.
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1 NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. 2 AD-
MINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, CENTRALIZADA E 

DESCENTRALIZADA.  

NOÇÕES GERAIS

Para que a Administração Pública possa executar suas ativida-
des administrativas de forma eficiente com o objetivo de atender 
os interesses coletivos é necessária a implementação de técnicas 
organizacionais que permitam aos administradores públicos decidi-
rem, respeitados os meios legias, a forma adequada de repartição 
de competências internas e escalonamento de pessoas para melhor 
atender os assuntos relativos ao interesse público.

Celso Antonio Bandeira de Mello, em sua obra Curso de Direito 
Administrativo assim afirma: “...o Estado como outras pessoas de 
Direito Público que crie, pelos múltiplos cometimentos que lhe as-
sistem, têm de repartir, no interior deles mesmos, os encargos de 
sua alçada entre diferentes unidades, representativas, cada qual, 
de uma parcela de atribuições para decidir os assuntos que lhe são 
afetos...”

A Organização Administrativa é a parte do Direito Administra-
tivo que normatiza os órgãos e pessoas jurídicas que a compõem, 
além da estrutura interna da Administração Pública.

Em âmbito federal, o assunto vem disposto no Decreto-Lei n. 
200/67 que “dispõe sobre a organização da Administração Pública 
Federal e estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa”.

O certo é que, durante o exercício de suas atribuições, o Esta-
do pode desenvolver as atividades administrativas que lhe compete 
por sua própria estrutura ou então prestá-la por meio de outros 
sujeitos.

A Organização Administrativa estabelece as normas justamen-
te para regular a prestação dos encargos administrativos do Estado 
bem como a forma de execução dessas atividades, utilizando-se de 
técnicas administrativas previstas em lei.

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA

Em âmbito federal o Decreto-Lei 200/67 regula a estrutura ad-
ministrativa dividindo, para tanto, em Administração Direta e Admi-
nistração Indireta.

Administração Direta
A Administração Pública Direta é o conjunto de órgãos públi-

cos vinculados diretamente ao chefe da esfera governamental que 
a integram. 

Decreto-lei 200/67

Art. 4° A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços integra-

dos na estrutura administrativa da Presidência da República e dos 
Ministérios.

Por característica não possuem personalidade jurídica própria, 
patrimônio e autonomia administrativa e cujas despesas são reali-
zadas diretamente por meio do orçamento da referida esfera.

Assim, é responsável pela gestão dos serviços públicos executa-
dos pelas pessoas políticas por meio de um conjunto de órgãos que 
estão integrados na sua estrutura.

Outra característica marcante da Administração Direta é que 
não possuem personalidade jurídica, pois não podem contrair direi-
tos e assumir obrigações, haja vista que estes pertencem a pessoa 
política (União, Estado, Distrito Federal e Municípios).

A Administração direta não possui capacidade postulatória, ou 
seja, não pode ingressar como autor ou réu em relação processual. 
Exemplo: Servidor público estadual lotado na Secretaria da Fazenda 
que pretende interpor ação judicial pugnando o recebimento de al-
guma vantagem pecuniária. Ele não irá propor a demanda em face 
da Secretaria, mas sim em desfavor do Estado que é a pessoa polí-
tica dotada de personalidade jurídica com capacidade postulatória 
para compor a demanda judicial.

Administração Indireta

São integrantes da Administração indireta as fundações, as au-
tarquias, as empresas públicas e as sociedades de economia mista.

Decreto-lei 200/67

Art. 4° A Administração Federal compreende:
[...]
II - A Administração Indireta, que compreende as seguintes ca-

tegorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica própria:
a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas. 
Parágrafo único. As entidades compreendidas na Administra-

ção Indireta vinculam-se ao Ministério em cuja área de competência 
estiver enquadrada sua principal atividade. 

Essas quatro pessoas ou entidades administrativas são criadas 
para a execução de atividades de forma descentralizada, seja para 
a prestação de serviços públicos ou para a exploração de atividades 
econômicas, com o objetivo de aumentar o grau de especialidade 
e eficiência da prestação do serviço público. Têm característica de 
autonomia na parte administrativa e financeira

O Poder Público só poderá explorar atividade econômica a títu-
lo de exceção em duas situações previstas na CF/88, no seu art. 173:

- Para fazer frente à uma situação de relevante interesse cole-
tivo;

- Para fazer frente à uma situação de segurança nacional.

O Poder Público não tem a obrigação de gerar lucro quando 
explora atividade econômica. Quando estiver atuando na atividade 
econômica, entretanto, estará concorrendo em grau de igualdade 
com os particulares, estando sob o regime do art. 170 da CF/88, 
inclusive quanto à livre concorrência.

DESCONCENTRAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO

No decorrer das atividades estatais, a Administração Pública 
pode executar suas ações por meios próprios, utilizando-se da es-
trutura administrativa do Estado de forma centralizada, ou então 
transferir o exercício de certos encargos a outras pessoas, como en-
tidades concebidas para este fim de maneira descentralizada.

Assim, como técnica administrativa de organização da execu-
ção das atividades administrativas, o exercício do serviço público 
poderá ser por: 

Centralização: Quando a execução do serviço estiver sendo 
feita pela Administração direta do Estado, ou seja, utilizando-se do 
conjunto orgânico estatal para atingir as demandas da sociedade. 
(ex.: Secretarias, Ministérios, departamentos etc.). 

Dessa forma, o ente federativo será tanto o titular como o pres-
tador do serviço público, o próprio estado é quem centraliza a exe-
cução da atividade.
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Descentralização: Quando estiver sendo feita por terceiros que 
não se confundem com a Administração direta do Estado. Esses ter-
ceiros poderão estar dentro ou fora da Administração Pública (são 
sujeitos de direito distinto e autônomo). 

Se os sujeitos que executarão a atividade estatal estiverem vin-
culadas a estrutura centra da Administração Pública, poderão ser 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de econo-
mia mista (Administração indireta do Estado). Se estiverem fora da 
Administração, serão particulares e poderão ser concessionários, 
permissionários ou autorizados.

Assim, descentralizar é repassar a execução de das atividades 
administrativas de uma pessoa para outra, não havendo hierarquia. 
Pode-se concluir que é a forma de atuação indireta do Estado por 
meio de sujeitos distintos da figura estatal

Desconcentração: Mera técnica administrativa que o Estado 
utiliza para a distribuição interna de competências ou encargos de 
sua alçada, para decidir de forma desconcentrada os assuntos que 
lhe são competentes, dada a multiplicidade de demandas e interes-
ses coletivos.

Ocorre desconcentração administrativa quando uma pessoa 
política ou uma entidade da administração indireta distribui com-
petências no âmbito de sua própria estrutura a fim de tornar mais 
ágil e eficiente a prestação dos serviços. 

Desconcentração envolve, obrigatoriamente, uma só pessoa 
jurídica, pois ocorre no âmbito da mesma entidade administrativa. 

Surge relação de hierarquia de subordinação entre os órgãos 
dela resultantes. No âmbito das entidades desconcentradas temos 
controle hierárquico, o qual compreende os poderes de comando, 
fiscalização, revisão, punição, solução de conflitos de competência, 
delegação e avocação. 

Diferença entre Descentralização e Desconcentração

As duas figuras técnicas de organização administrativa do Esta-
do não podem ser confundidas tendo em vista que possuem con-
ceitos completamente distintos.

A Descentralização pressupõe, por sua natureza, a existência 
de pessoas jurídicas diversas sendo:

a) o ente público que originariamente tem a titularidade sobre 
a execução de certa atividade, e;

b) pessoas/entidades administrativas ou particulares as quais 
foi atribuído o desempenho da atividade em questão.

Importante ressaltar que dessa relação de descentralização não 
há que se falar em vínculo hierárquico entre a Administração Cen-
tral e a pessoa descentralizada, mantendo, no entanto, o controle 
sobre a execução das atividades que estão sendo desempenhadas.

Por sua vez, a desconcentração está sempre referida a uma úni-
ca pessoa, pois a distribuição de competência se dará internamen-
te, mantendo a particularidade da hierarquia.

CRIAÇÃO, EXTINÇÃO E CAPACIDADE PROCESSUAL DOS ÓR-
GÃOS PÚBLICOS

Conceito:

Órgãos Públicos, de acordo com a definição do jurista adminis-
trativo Celso Antônio Bandeira de Mello “são unidade abstratas que 
sintetizam os vários círculos de atribuição do Estado.”

Por serem caracterizados pela abstração, não tem nem vonta-
de e nem ação próprias, sendo os órgão públicos não passando de 
mera repartição de atribuições, assim entendidos como uma uni-
dade que congrega atribuições exercidas por seres que o integram 
com o objetivo de expressar a vontade do Estado.

Desta forma, para que sejam empoderados de dinamismo e 
ação os órgãos públicos necessitam da atuação de seres físicos, su-
jeitos que ocupam espaço de competência no interior dos órgãos 
para declararem a vontade estatal, denominados agentes públicos.

Criação e extinção

A criação e a extinção dos órgãos públicos ocorre por meio de 
lei, conforme se extrai da leitura conjugada dos arts. 48, XI, e 84, 
VI, a, da Constituição Federal, com alteração pela EC n.º 32/2001.6 

Em regra, a iniciativa para o projeto de lei de criação dos órgãos 
públicos é do Chefe do Executivo, na forma do art. 61, § 1.º, II da 
Constituição Federal.

“Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe 
a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da Re-
pública, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao 
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as 
leis que:

[...]

II - disponham sobre:
[...]

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração 
pública, observado o disposto no art. 84, VI;

Entretanto, em alguns casos, a iniciativa legislativa é atribuída, 
pelo texto constitucional, a outros agentes públicos, como ocorre, 
por exemplo, em relação aos órgãos do Poder Judiciário (art. 96, II, 
c e d, da Constituição Federal) e do Ministério Público (127, § 2.º), 
cuja iniciativa pertence aos representantes daquelas instituições. 

Trata-se do princípio da reserva legal aplicável às técnicas de 
organização administrativa (desconcentração para órgãos públicos 
e descentralização para pessoas físicas ou jurídicas). 

Atualmente, no entanto, não é exigida lei para tratar da orga-
nização e do funcionamento dos órgãos públicos, já que tal matéria 
pode ser estabelecida por meio de decreto do Chefe do Executivo.

De forma excepcional, a criação de órgãos públicos poderá ser 
instrumentalizada por ato administrativo, tal como ocorre na insti-
tuição de órgãos no Poder Legislativo, na forma dos arts. 51, IV, e 
52, XIII, da Constituição Federal.

Neste contexto, vemos que os órgãos são centros de compe-
tência instituídos para praticar atos e implementar políticas por in-
termédio de seus agentes, cuja conduta é imputada à pessoa jurídi-
ca. Esse é o conceito administrativo de órgão. É sempre um centro 
de competência, que decorre de um processo de desconcentração 
dentro da Administração Pública. 

Capacidade Processual dos Órgãos Públicos

Como visto, órgão público pode ser definido como uma unida-
de que congrega atribuições exercidas pelos agentes públicos que o 
integram com o objetivo de expressar a vontade do Estado.

Na realidade, o órgão não se confunde com a pessoa jurídica, 
embora seja uma de suas partes integrantes; a pessoa jurídica é o 
todo, enquanto os órgãos são parcelas integrantes do todo. 

O órgão também não se confunde com a pessoa física, o agente 
público, porque congrega funções que este vai exercer. Conforme 
estabelece o artigo 1º, § 2º, inciso I, da Lei nº 9.784/99, que disci-
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plina o processo administrativo no âmbito da Administração Públi-
ca Federal, órgão é “a unidade de atuação integrante da estrutura 
da Administração direta e da estrutura da Administração indireta”. 
Isto equivale a dizer que o órgão não tem personalidade jurídica 
própria, já que integra a estrutura da Administração Direta, ao con-
trário da entidade, que constitui “unidade de atuação dotada de 
personalidade jurídica” (inciso II do mesmo dispositivo); é o caso 
das entidades da Administração Indireta (autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades de economia mista).

Nas palavras de Celso Antônio Bandeira de Mello, os órgãos: 
“nada mais significam que círculos de atribuições, os feixes indivi-
duais de poderes funcionais repartidos no interior da personalidade 
estatal e expressados através dos agentes neles providos”.

Embora os órgãos não tenham personalidade jurídica, eles 
podem ser dotados de capacidade processual. A doutrina e a ju-
risprudência têm reconhecido essa capacidade a determinados ór-
gãos públicos, para defesa de suas prerrogativas.

Nas palavras de Hely Lopes Meirelles, “embora despersonaliza-
dos, os órgãos mantêm relações funcionais entre si e com terceiros, 
das quais resultam efeitos jurídicos internos e externos, na forma 
legal ou regulamentar. E, a despeito de não terem personalidade 
jurídica, os órgãos podem ter prerrogativas funcionais próprias que, 
quando infringidas por outro órgão, admitem defesa até mesmo 
por mandado de segurança”.

Por sua vez, José dos Santos Carvalho Filho, depois de lem-
brar que a regra geral é a de que o órgão não pode ter capacida-
de processual, acrescenta que “de algum tempo para cá, todavia, 
tem evoluído a ideia de conferir capacidade a órgãos públicos para 
certos tipos de litígio. Um desses casos é o da impetração de man-
dado de segurança por órgãos públicos de natureza constitucional, 
quando se trata da defesa de sua competência, violada por ato de 
outro órgão”. Admitindo a possibilidade do órgão figurar como par-
te processual.

Desta feita é inafastável a conclusão de que órgãos públicos 
possuem personalidade judiciária. Mais do que isso, é lícito dizer 
que os órgãos possuem capacidade processual (isto é, legitimidade 
para estar em juízo), inclusive mediante procuradoria própria, 

Ainda por meio de construção jurisprudencial, acompanhando 
a evolução jurídica neste aspecto tem reconhecido capacidade pro-
cessual a órgãos públicos, como Câmaras Municipais, Assembleias 
Legislativas, Tribunal de Contas. Mas a competência é reconhecida 
apenas para defesa das prerrogativas do órgão e não para atuação 
em nome da pessoa jurídica em que se integram.

PESSOAS ADMINISTRATIVAS

Pessoas Políticas

Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público criadas 

por lei para a prestação de serviços públicos e executar as ativida-
des típicas da Administração Pública, contando com capital exclusi-
vamente público. 

O Decreto-lei 200/67 assim conceitua as autarquias:

Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se:
I - Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com perso-

nalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar ati-
vidades típicas da Administração Pública, que requeiram, para seu 
melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descen-
tralizada.

As autarquias são regidas integralmente por regras de direito 
público, podendo, tão-somente, serem prestadoras de serviços e 
contando com capital oriundo da Administração Direta (ex.: IN-
CRA, INSS, DNER, Banco Central etc.). 

Características: Temos como principais características das au-
tarquias:

- Criação por lei: é exigência que vem desde o Decreto-lei nº 6 
016/43, repetindo-se no Decreto-lei nº 200/67 e no artigo 37, XIX, 
da Constituição;

- Personalidade jurídica pública: ela é titular de direitos e obri-
gações próprios, distintos daqueles pertencentes ao ente que a ins-
tituiu: sendo pública, submete-se a regime jurídico de direito públi-
co, quanto à criação, extinção, poderes, prerrogativas, privilégios, 
sujeições;

- Capacidade de autoadministração: não tem poder de criar o 
próprio direito, mas apenas a capacidade de se auto administrar a 
respeito das matérias especificas que lhes foram destinadas pela 
pessoa pública política que lhes deu vida. A outorga de patrimônio 
próprio é necessária, sem a qual a capacidade de autoadministra-
ção não existiria.

Pode-se compreender que ela possui dirigentes e patrimônio 
próprios. 

- Especialização dos fins ou atividades: coloca a autarquia entre 
as formas de descentralização administrativa por serviços ou fun-
cional, distinguindo-a da descentralização territorial; o princípio da 
especialização impede de exercer atividades diversas daquelas para 
as quais foram instituídas; e

- Sujeição a controle ou tutela: é indispensável para que a au-
tarquia não se desvie de seus fins institucionais.

- Liberdade Financeira: as autarquias possuem verbas próprias 
(surgem como resultado dos serviços que presta) e verbas orça-
mentárias (são aquelas decorrentes do orçamento). Terão liberdade 
para manejar as verbas que recebem como acharem conveniente, 
dentro dos limites da lei que as criou.

- Liberdade Administrativa: as autarquias têm liberdade para 
desenvolver os seus serviços como acharem mais conveniente 
(comprar material, contratar pessoal etc.), dentro dos limites da lei 
que as criou.

Patrimônio: as autarquias são constituídas por bens públicos, 
conforme dispõe o artigo 98, Código Civil e têm as seguintes carac-
terísticas:

a) São alienáveis
b) impenhoráveis;
c) imprescritíveis 
d) não oneráveis.

Pessoal: em conformidade com o que estabelece o artigo 39 
da Constituição, em sua redação vigente, as pessoas federativas 
(União, Estados, DF e Municípios) ficaram com a obrigação de insti-
tuir, no âmbito de sua organização, regime jurídico único para todos 
os servidores da administração direta, das autarquias e das funda-
ções públicas. 

Controle Judicial: as autarquias, por serem dotadas de persona-
lidade jurídica de direito público, podem praticar atos administrati-
vos típicos e atos de direito privado (atípicos), sendo este último, 
controlados pelo judiciário, por vias comuns adotadas na legislação 
processual, tal como ocorre com os atos jurídicos normais pratica-
dos por particulares. 
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Foro dos litígios judiciais: a fixação da competência varia de 
acordo com o nível federativo da autarquia, por exemplo, os litígios 
comuns, onde as autarquias federais figuram como autoras, rés, as-
sistentes ou oponentes, têm suas causas processadas e julgadas na 
Justiça Federal, o mesmo foro apropriado para processar e julgar 
mandados de segurança contra agentes autárquicos.

Quanto às autarquias estaduais e municipais, os processos em 
que encontramos como partes ou intervenientes terão seu curso na 
Justiça Estadual comum, sendo o juízo indicado pelas disposições 
da lei estadual de divisão e organização judiciárias.

Nos litígios decorrentes da relação de trabalho, o regime po-
derá ser estatutário ou trabalhista. Sendo estatutário, o litígio será 
de natureza comum, as eventuais demandas deverão ser processa-
das e julgadas nos juízos fazendários. Porém, se o litígio decorrer 
de contrato de trabalho firmado entre a autarquia e o servidor, a 
natureza será de litígio trabalhista (sentido estrito), devendo ser re-
solvido na Justiça do Trabalho, seja a autarquia federal, estadual ou 
municipal.

Responsabilidade civil: prevê a Constituição Federal que as pes-
soas jurídicas de direito público respondem pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros.

A regra contida no referido dispositivo, consagra a teoria da 
responsabilidade objetiva do Estado, aquela que independe da in-
vestigação sobre a culpa na conduta do agente.

Prerrogativas autárquicas: as autarquias possuem algumas 
prerrogativas de direito público, sendo elas:

- Imunidade tributária: previsto no art. 150, § 2 º, da CF, veda 
a instituição de impostos sobre o patrimônio, a renda e os serviços 
das autarquias, desde que vinculados às suas finalidades essenciais 
ou às que delas decorram. Podemos, assim, dizer que a imunidade 
para as autarquias tem natureza condicionada.

- Impenhorabilidade de seus bens e de suas rendas: não pode 
ser usado o instrumento coercitivo da penhora como garantia do 
credor.

- Imprescritibilidade de seus bens: caracterizando-se como 
bens públicos, não podem ser eles adquiridos por terceiros através 
de usucapião.

- Prescrição quinquenal: dívidas e direitos em favor de terceiros 
contra autarquias prescrevem em 5 anos.

- Créditos sujeitos à execução fiscal: os créditos autárquicos são 
inscritos como dívida ativa e podem ser cobrados pelo processo es-
pecial das execuções fiscais.

Contratos: os contratos celebrados pelas autarquias são de 
caráter administrativo e possuem as cláusulas exorbitantes, que 
garantem à administração prerrogativas que o contratado comum 
não tem, assim, dependem de prévia licitação, exceto nos casos de 
dispensa ou inexigibilidade e precisam respeitar os trâmites da lei 
8.666/1993, além da lei 10.520/2002, que institui a modalidade lici-
tatória do pregão para os entes públicos.

Isto acontece pelo fato de que por terem qualidade de pessoas 
jurídicas de direito público, as entidades autárquicas relacionam-se 
com os particulares com grau de supremacia, gozando de todas as 
prerrogativas estatais.

Empresas Públicas

Empresas públicas são pessoas jurídicas de Direito Privado, e 
tem sua criação por meio de autorização legal, isso significa dizer 
que não são criadas por lei, mas dependem de autorização legis-
lativa.

O Decreto-lei 200/67 assim conceitua as empresas públicas:

Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se:
[...]

II - Empresa Pública - a entidade dotada de personalidade jurí-
dica de direito privado, com patrimônio próprio e capital exclusivo 
da União, criado por lei para a exploração de atividade econômica 
que o Governo seja levado a exercer por fôrça de contingência ou 
de conveniência administrativa podendo revestir-se de qualquer das 
formas admitidas em direito. 

As empresas públicas têm seu próprio patrimônio e seu capital 
é integralmente detido pela União, Estados, Municípios ou pelo Dis-
trito Federal, podendo contar com a participação de outras pessoas 
jurídicas de direito público, ou também pelas entidades da admi-
nistração indireta de qualquer das três esferas de governo, porém, 
a maioria do capital deve ser de propriedade da União, Estados, 
Municípios ou do Distrito Federal.

Foro Competente
A Justiça Federal julga as empresas públicas federais, enquanto 

a Justiça Estadual julga as empresas públicas estaduais, distritais e 
municipais. 

Objetivo
É a exploração de atividade econômica de produção ou comer-

cialização de bens ou de prestação de serviços, ainda que a ativida-
de econômica esteja sujeita ao regime de monopólio da União ou 
preste serviço público.

Regime Jurídico
Se a empresa pública é prestadora de serviços públicos, por 

consequência está submetida a regime jurídico público. Se a empre-
sa pública é exploradora de atividade econômica, estará submetida 
a regime jurídico privado igual ao da iniciativa privada.

As empresas públicas, independentemente da personalidade 
jurídica, têm as seguintes características:

- Liberdade financeira: Têm verbas próprias, mas também são 
contempladas com verbas orçamentárias;

- Liberdade administrativa: Têm liberdade para contratar e de-
mitir pessoas, devendo seguir as regras da CF/88. Para contratar, de-
verão abrir concurso público; para demitir, deverá haver motivação.

Não existe hierarquia ou subordinação entre as empresas pú-
blicas e a Administração Direta, independentemente de sua fun-
ção. Poderá a Administração Direta fazer controle de legalidade e 
finalidade dos atos das empresas públicas, visto que estas estão 
vinculadas àquela. Só é possível, portanto, controle de legalidade 
finalístico.

Como já estudado, a empresa pública será prestadora de ser-
viços públicos ou exploradora de atividade econômica. A CF/88 
somente admite a empresa pública para exploração de atividade 
econômica em duas situações (art. 173 da CF/88):

- Fazer frente a uma situação de segurança nacional;
- Fazer frente a uma situação de relevante interesse coletivo: 

A empresa pública deve obedecer aos princípios da ordem 
econômica, visto que concorre com a iniciativa privada. Quando o 
Estado explora, portanto, atividade econômica por intermédio de 
uma empresa pública, não poderão ser conferidas a ela vantagens 
e prerrogativas diversas das da iniciativa privada (princípio da livre 
concorrência).

Cabe ressaltar que as Empresas Públicas são fiscalizadas pelo 
Ministério Público, a fim de saber se está sendo cumprido o acor-
dado.
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Sociedades de Economia Mista
As sociedades de economia mista são pessoas jurídicas de 

Direito Privado, integrante da Administração Pública Indireta, sua 
criação autorizada por lei, criadas para a prestação de serviços pú-
blicos ou para a exploração de atividade econômica, contando com 
capital misto e constituídas somente sob a forma empresarial de 
S/A (Sociedade Anônima). 

O Decreto-lei 200/67 assim conceitua as empresas públicas:

Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se:
[...]

III - Sociedade de Economia Mista - a entidade dotada de perso-
nalidade jurídica de direito privado, criada por lei para a exploração 
de atividade econômica, sob a forma de sociedade anônima, cujas 
ações com direito a voto pertençam em sua maioria à União ou a 
entidade da Administração Indireta. 

As sociedades de economia mista são:
- Pessoas jurídicas de Direito Privado.
- Exploradoras de atividade econômica ou prestadoras de ser-

viços públicos.
- Empresas de capital misto.
- Constituídas sob forma empresarial de S/A.

Veja alguns exemplos de sociedade mista:
a). Exploradoras de atividade econômica: Banco do Brasil.
b) Prestadora de serviços públicos: Petrobrás, Sabesp, Metrô, 

entre outras

Características
As sociedades de economia mista têm as seguintes caracterís-

ticas:
- Liberdade financeira;
- Liberdade administrativa;
- Dirigentes próprios;
- Patrimônio próprio.

Não existe hierarquia ou subordinação entre as sociedades de 
economia mista e a Administração Direta, independentemente da 
função dessas sociedades. No entanto, é possível o controle de le-
galidade. Se os atos estão dentro dos limites da lei, as sociedades 
não estão subordinadas à Administração Direta, mas sim à lei que 
as autorizou.

As sociedades de economia mista integram a Administração 
Indireta e todas as pessoas que a integram precisam de lei para au-
torizar sua criação, sendo que elas serão legalizadas por meio do 
registro de seus estatutos.

A lei, portanto, não cria, somente autoriza a criação das so-
ciedades de economia mista, ou seja, independentemente das ati-
vidades que desenvolvam, a lei somente autorizará a criação das 
sociedades de economia mista.

A Sociedade de economia mista, quando explora atividade eco-
nômica, submete-se ao mesmo regime jurídico das empresas pri-
vadas, inclusive as comerciais. Logo, a sociedade mista que explora 
atividade econômica submete-se ao regime falimentar. Sociedade 
de economia mista prestadora de serviço público não se submete 
ao regime falimentar, visto que não está sob regime de livre con-
corrência.

Fundações e Outras Entidades Privadas Delegatárias.
Fundação é uma pessoa jurídica composta por um patrimônio 

personalizado, destacado pelo seu instituidor para atingir uma fina-
lidade específica. As fundações poderão ser tanto de direito público 

quanto de direito privado. São criadas por meio de por lei específica 
cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de 
sua atuação.

Decreto-lei 200/67 assim definiu as Fundações Públicas.

Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se:
[...
IV - Fundação Pública - a entidade dotada de personalidade ju-

rídica de direito privado, sem fins lucrativos, criada em virtude de 
autorização legislativa, para o desenvolvimento de atividades que 
não exijam execução por órgãos ou entidades de direito público, 
com autonomia administrativa, patrimônio próprio gerido pelos 
respectivos órgãos de direção, e funcionamento custeado por recur-
sos da União e de outras fontes.

Apesar da legislação estabelecer que as fundações públicas são 
dotadas de personalidade jurídica de direito privado, a doutrina ad-
ministrativa admite a adoção de regime jurídico de direito público 
a algumas fundações.

As fundações que integram a Administração indireta, quando 
forem dotadas de personalidade de direito público, serão regidas 
integralmente por regras de Direito Público. Quando forem dotadas 
de personalidade de direito privado, serão regidas por regras de di-
reito público e direito privado, dada sua relevância para o interesse 
coletivo.

O patrimônio da fundação pública é destacado pela Adminis-
tração direta, que é o instituidor para definir a finalidade pública. 
Como exemplo de fundações, temos: IBGE (Instituto Brasileiro Ge-
ográfico Estatístico); Universidade de Brasília; Fundação CASA; FU-
NAI; Fundação Padre Anchieta (TV Cultura), entre outras.

Características:
- Liberdade financeira;
- Liberdade administrativa;
- Dirigentes próprios;
- Patrimônio próprio: 

As fundações governamentais, sejam de personalidade de di-
reito público, sejam de direito privado, integram a Administração 
Pública. Importante esclarecer que não existe hierarquia ou subor-
dinação entre a fundação e a Administração direta. O que existe é 
um controle de legalidade, um controle finalístico.

As fundações são dotadas dos mesmos privilégios que a Admi-
nistração direta, tanto na área tributária (ex.: imunidade prevista no 
art. 150 da CF/88), quanto na área processual (ex.: prazo em dobro).

As fundações respondem pelas obrigações contraídas junto a 
terceiros. A responsabilidade da Administração é de caráter subsi-
diário, independente de sua personalidade.

As fundações governamentais têm patrimônio público. Se ex-
tinta, o patrimônio vai para a Administração indireta, submetendo-
-se as fundações à ação popular e mandado de segurança. As par-
ticulares, por possuírem patrimônio particular, não se submetem 
à ação popular e mandado de segurança, sendo estas fundações 
fiscalizadas pelo Ministério Público.

DELEGAÇÃO SOCIAL

Organizações sociais
Criada pela Lei n. 9.637/98, organização social é uma qualifica-

ção especial outorgada pelo governo federal a entidades da inicia-
tiva privada, sem fins lucrativos, cuja outorga autoriza a fruição de 
vantagens peculiares, como isenções fiscais, destinação de recursos 
orçamentários, repasse de bens públicos, bem como empréstimo 
temporário de servidores governamentais. 
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1 CONSTITUIÇÃO. 1.1 CONCEITO, CLASSIFICAÇÕES, 
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS.  

É delicado definir o que é uma Constituição, pois de forma 
pacífica a doutrina compreende que este conceito pode ser 
visto sob diversas perspectivas. Sendo assim, Constituição é 
muito mais do que um documento escrito que fica no ápice 
do ordenamento jurídico nacional estabelecendo normas de 
limitação e organização do Estado, mas tem um significado in-
trínseco sociológico, político, cultural e econômico.

Constituição no sentido sociológico
O sentido sociológico de Constituição foi definido por Ferdi-

nand Lassale, segundo o qual toda Constituição que é elaborada 
tem como perspectiva os fatores reais de poder na sociedade. 
Neste sentido, aponta Lassale1: “Colhem-se estes fatores reais 
de poder, registram-se em uma folha de papel, [...] e, a partir 
desse momento, incorporados a um papel, já não são simples 
fatores reais do poder, mas que se erigiram em direito, em ins-
tituições jurídicas, e quem atentar contra eles atentará contra 
a lei e será castigado”. Logo, a Constituição, antes de ser nor-
ma positivada, tem seu conteúdo delimitado por aqueles que 
possuem uma parcela real de poder na sociedade. Claro que o 
texto constitucional não explicitamente trará estes fatores reais 
de poder, mas eles podem ser depreendidos ao se observar favo-
recimentos implícitos no texto constitucional.

Constituição no sentido político
Carl Schmitt2 propõe que o conceito de Constituição não 

está na Constituição em si, mas nas decisões políticas tomadas 
antes de sua elaboração. Sendo assim, o conceito de Constitui-
ção será estruturado por fatores como o regime de governo e 
a forma de Estado vigentes no momento de elaboração da lei 
maior. A Constituição é o produto de uma decisão política e va-
riará conforme o modelo político à época de sua elaboração.

Constituição no sentido material
Pelo conceito material de Constituição, o que define se uma 

norma será ou não constitucional é o seu conteúdo e não a sua 
mera presença no texto da Carta Magna. Em outras palavras, 
determinadas normas, por sua natureza, possuem caráter cons-
titucional. Afinal, classicamente a Constituição serve para limi-
tar e definir questões estruturais relativas ao Estado e aos seus 
governantes.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a ma-
neira como a norma foi inserida no ordenamento jurídico, mas 
sim o seu conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha limpa – Lei Com-
plementar nº 135/2010 – foi inserida no ordenamento na forma 
de lei complementar, não de emenda constitucional, mas tem 
por finalidade regular questões de inelegibilidade, decorrendo 
do §9º do artigo 14 da Constituição Federal. A inelegibilidade 
de uma pessoa influencia no fator sufrágio universal, que é um 
direito político, logo, um direito fundamental. A Lei da Ficha 
Limpa, embora prevista como lei complementar, na verdade re-
gula o que na Constituição seria chamado de elemento limitati-
vo. Para o conceito material de Constituição, trata-se de norma 
constitucional.

1	  LASSALLE, Ferdinand. A Essência da Constituição. 6. ed. Rio de Ja-
neiro: Lumen Juris, 2001.

2	  SCHMITT, Carl. Teoría de La Constitución. Presentación de Francisco 
Ayala. 1. ed. Madrid: Alianza Universidad Textos, 2003.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a ma-
neira como a norma foi inserida no ordenamento jurídico, mas 
sim o seu conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha limpa – Lei Com-
plementar nº 135/2010 – foi inserida no ordenamento na forma 
de lei complementar, não de emenda constitucional, mas tem 
por finalidade regular questões de inelegibilidade, decorrendo 
do §9º do artigo 14 da Constituição Federal. A inelegibilidade 
de uma pessoa influencia no fator sufrágio universal, que é um 
direito político, logo, um direito fundamental. A Lei da Ficha 
Limpa, embora prevista como lei complementar, na verdade re-
gula o que na Constituição seria chamado de elemento limitati-
vo. Para o conceito material de Constituição, trata-se de norma 
constitucional.

Constituição no sentido formal
Como visto, o conceito de Constituição material pode abran-

ger normas que estejam fora do texto constitucional devido ao 
conteúdo delas. Por outro lado, Constituição no sentido formal é 
definida exclusivamente pelo modo como a norma é inserida no 
ordenamento jurídico, isto é, tudo o que constar na Constituição 
Federal em sua redação originária ou for inserido posteriormen-
te por emenda constitucional é norma constitucional, indepen-
dentemente do conteúdo.

Neste sentido, é possível que uma norma sem caráter ma-
terialmente constitucional, seja formalmente constitucional, 
apenas por estar inserida no texto da Constituição Federal. Por 
exemplo, o artigo 242, §2º da CF prevê que “o Colégio Pedro II, 
localizado na cidade do Rio de Janeiro, será mantido na órbita 
federal”. Ora, evidente que uma norma que trata de um colégio 
não se insere nem em elementos organizacionais, nem limitati-
vos e nem socioideológicos. Trata-se de norma constitucional no 
sentido formal, mas não no sentido material.

Considerados os exemplos da Lei da Ficha Limpa e do Co-
légio Pedro II, pode-se afirmar que na Constituição Federal de 
1988 e no sistema jurídico brasileiro como um todo não há per-
feita correspondência entre regras materialmente constitucio-
nais e formalmente constitucionais.

Constituição no sentido jurídico
Hans Kelsen representa o sentido conceitual jurídico de 

Constituição alocando-a no mundo do dever ser. 
Ao tratar do dever ser, Kelsen3 argumentou que somente 

existe quando uma conduta é considerada objetivamente obri-
gatória e, caso este agir do dever ser se torne subjetivamente 
obrigatório, surge o costume, que pode gerar a produção de 
normas morais ou jurídicas; contudo, somente é possível impor 
objetivamente uma conduta por meio do Direito, isto é, a lei que 
estabelece o dever ser.

Sobre a validade objetiva desta norma de dever ser, Kelsen4 
entendeu que é preciso uma correspondência mínima entre 
a conduta humana e a norma jurídica imposta, logo, para ser 
vigente é preciso ser eficaz numa certa medida, considerando 
eficaz a norma que é aceita pelos indivíduos de tal forma que 
seja pouco violada. Trata-se de noção relacionada à de norma 
fundamental hipotética, presente no plano lógico-jurídico, fun-
damento lógico-transcendental da validade da Constituição jurí-
dico-positiva.

No entanto, o que realmente confere validade é o posiciona-
mento desta norma de dever ser na ordem jurídica e a qualidade 
desta de, por sua posição hierarquicamente superior, estruturar 
todo o sistema jurídico, no qual não se aceitam lacunas. 

3	  KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. 6. ed. Tradução João Baptista 
Machado. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 08-10.

4	  Ibid., p. 12.
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Kelsen5 definiu o Direito como ordem, ou seja, como um siste-
ma de normas com o mesmo fundamento de validade – a existência 
de uma norma fundamental. Não importa qual seja o conteúdo des-
ta norma fundamental, ainda assim ela conferirá validade à norma 
inferior com ela compatível.Esta norma fundamental que confere 
fundamento de validade a uma ordem jurídica é a Constituição.

Pelo conceito jurídico de Constituição, denota-se a presença de 
um escalonamento de normas no ordenamento jurídico, sendo que 
a Constituição fica no ápice desta pirâmide.

Elementos da Constituição
Outra noção relevante é a dos elementos da Constituição. Ba-

sicamente, qualquer norma que se enquadre em um dos seguintes 
elementos é constitucional:

Elementos Orgânicos 
Referem-se ao cerne organizacional do Estado, notadamente 

no que tange a:
a) Forma de governo – Como se dá a relação de poder entre 

governantes e governados. Se há eletividade e temporariedade de 
mandato, tem-se a forma da República, se há vitaliciedade e here-
ditariedade, tem-se Monarquia.

b) Forma de Estado – delimita se o poder será exercido de for-
ma centralizada numa unidade (União), o chamado Estado Unitário, 
ou descentralizada entre demais entes federativos (União e Esta-
dos, classicamente), no denominado Estado Federal. O Brasil adota 
a forma Federal de Estado.

c) Sistema de governo – delimita como se dá a relação entre Po-
der Executivo e Poder Legislativo no exercício das funções do Esta-
do, como maior ou menor independência e colaboração entre eles. 
Pode ser Parlamentarismo ou Presidencialismo, sendo que o Brasil 
adota o Presidencialismo.

d) Regime político – delimita como se dá a aquisição de poder, 
como o governante se ascende ao Poder. Se houver legitimação po-
pular, há Democracia, se houver imposição em detrimento do povo, 
há Autocracia.

Elementos Limitativos
A função primordial da Constituição não é apenas definir e es-

truturar o Estado e o governo, mas também estabelecer limites à 
atuação do Estado. Neste sentido, não poderá fazer tudo o que bem 
entender, se sujeitando a determinados limites.

As normas de direitos fundamentais – categoria que abran-
ge direitos individuais, direitos políticos, direitos sociais e direitos 
coletivos – formam o principal fator limitador do Poder do Estado, 
afinal, estabelecem até onde e em que medida o Estado poderá in-
terferir na vida do indivíduo. 

Elementos Socioideológicos
Os elementos socioideológicos de uma Constituição são aque-

les que trazem a principiologia da ordem econômica e social. 

Classificação das Constituições
Por fim, ressaltam-se as denominadas classificações das Cons-

tituições:

Quanto à forma
a) Escrita – É a Constituição estabelecida em um único texto 

escrito, formalmente aprovado pelo Legislativo com esta qualidade. 
Se o texto for resumido e apenas contiver normas básicas, a Cons-
tituição escrita é sintética; se o texto for extenso, delimitando em 
detalhes questões que muitas vezes excedem mesmo o conceito 
material de Constituição, a Constituição escrita é analítica. Firma-se 
a adoção de um sistema conhecido como Civil Law. O Brasil adota 
uma Constituição escrita analítica.

5	  Ibid., p. 33.

b) Não escrita – Não significa que não existam normas escri-
tas que regulem questões constitucionais, mas que estas normas 
não estão concentradas num único texto e que nem ao menos 
dependem desta previsão expressa devido à possível origem em 
outros fatores sociais, como costumes. Por isso, a Constituição 
não escrita é conhecida como costumeira. É adotada por países 
como Reino Unido, Israel e Nova Zelândia. Adotada esta Consti-
tuição, o sistema jurídico se estruturará no chamado Common 
Law (Direito costumeiro), exteriorizado no Case Law (sistema de 
precedentes).

Quanto ao modo de elaboração
a) Dogmática –sempre escritas, estas Constituições são ela-

boradas num só ato a partir de concepções pré-estabelecidas 
e ideologias já declaradas. A Constituição brasileira de 1988 é 
dogmática.

b) Histórica – aproxima-se da Constituição dogmática, eis 
que o seu processo de formação é lento e contínuo com o passar 
dos tempos.

Quanto à estabilidade
a) Rígida – exige, para sua alteração, um processo legislativo 

mais árduo. 
Obs.: A Constituição super-rígida, classificação defendida 

por parte da doutrina, além de ter um processo legislativo dife-
renciado para emendas constitucionais, tem certas normas que 
não podem nem ao menos ser alteradas – denominadas cláusula 
pétreas. 

A Constituição brasileira de 1988 pode ser considerada rígi-
da. Pode ser também vista como super-rígida aos que defendem 
esta subclassificação. 

b) Flexível – Não é necessário um processo legislativo mais 
árduo para a alteração das normas constitucionais, utilizando-se 
o mesmo processo das normas infraconstitucionais.

c) Semiflexível ou semirrígida – Ela é tanto rígida quanto fle-
xível, pois parte de suas normas precisam de processo legislativo 
especial para serem alteradas e outra parte segue o processo 
legislativo comum.

Quanto à função
a) Garantia – busca garantir a liberdade e serve notadamen-

te para limitar o poder do Estado.
b) Dirigente – vai além da garantia da liberdade e da limita-

ção do poder do Estado, definindo um projeto de Estado a ser 
alcançado. A Constituição brasileira de 1988 é dirigente.

Quanto à origem
a) Outorgada – é aquela imposta unilateralmente pelo agen-

te revolucionário. A Constituição outorgada é denominada como 
Carta.

b) Promulgada – é aquela que é votada, sendo também co-
nhecida como democrática ou popular. Decorre do trabalho de 
uma Assembleia Nacional Constituinte, eleita pelo povo para em 
nome dele atuar (legitimação popular). A Constituição promul-
gada é denominada Constituição, enquadrando-se nesta catego-
ria a Constituição brasileira de 1988.

Obs.: Constituição cesarista é aquela que não é outorgada, 
mas também não é promulgada. Se dá quando um projeto do 
agente revolucionário é posto para votação do povo, que mera-
mente ratifica a vontade do detentor do poder.

Quanto à dogmática
a) Ortodoxa – formada por uma só ideologia.
b) Eclética – atenta a fatores multiculturais, trazendo ideolo-

gias conciliatórias. A Constituição de 1988 é eclética.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia 
Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado 
a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, 
a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, pro-
mulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

1) Fundamentos da República

O título I da Constituição Federal trata dos princípios fundamen-
tais do Estado brasileiro e começa, em seu artigo 1º, trabalhando com 
os fundamentos da República Federativa brasileira, ou seja, com as ba-
ses estruturantes do Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indis-
solúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 

meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada qual destes fun-
damentos.

1.1) Soberania

Soberania significa o poder supremo que cada nação possui de 
se autogovernar e se autodeterminar. Este conceito surgiu no Estado 
Moderno, com a ascensão do absolutismo, colocando o reina posição 
de soberano. Sendo assim, poderia governar como bem entendesse, 
pois seu poder era exclusivo, inabalável, ilimitado, atemporal e divino, 
ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes , na obra Leviatã, defende que 
quando os homens abrem mão do estado natural, deixa de predomi-
nar a lei do mais forte, mas para a consolidação deste tipo de sociedade 
é necessária a presença de uma autoridade à qual todos os membros 
devem render o suficiente da sua liberdade natural, permitindo que 
esta autoridade possa assegurar a paz interna e a defesa comum. Este 
soberano, que à época da escrita da obra de Hobbes se consolidava no 
monarca, deveria ser o Leviatã, uma autoridade inquestionável. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de Maquiavel , 
que rejeitou a concepção de um soberano que deveria ser justo e ético 
para com o seu povo, desde que sempre tivesse em vista a finalidade 
primordial de manter o Estado íntegro: “na conduta dos homens, es-
pecialmente dos príncipes, contra a qual não há recurso, os fins justifi-
cam os meios. Portanto, se um príncipe pretende conquistar e manter 
o poder, os meios que empregue serão sempre tidos como honrosos, 
e elogiados por todos, pois o vulgo atenta sempre para as aparências 
e os resultados”.

A concepção de soberania inerente ao monarca se quebrou 
numa fase posterior, notadamente com a ascensão do ideário ilumi-
nista. Com efeito, passou-se a enxergar a soberania como um poder 
que repousa no povo. Logo, a autoridade absoluta da qual emana 
o poder é o povo e a legitimidade do exercício do poder no Estado 
emana deste povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a soberania 
popular, que pode ser conceituada como “a qualidade máxima do 
poder extraída da soma dos atributos de cada membro da socie-
dade estatal, encarregado de escolher os seus representantes no 
governo por meio do sufrágio universal e do voto direto, secreto e 
igualitário” .

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo único do ar-
tigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos ter-
mos desta Constituição”. O povo é soberano em suas decisões e as 
autoridades eleitas que decidem em nome dele, representando-o, 
devem estar devidamente legitimadas para tanto, o que acontece 
pelo exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral da ativi-
dade econômica (artigo 170, I, CF), restando demonstrado que não 
somente é guia da atuação política do Estado, mas também de sua 
atuação econômica. Neste sentido, deve-se preservar e incentivar a 
indústria e a economia nacionais.

1.2) Cidadania

Quando se afirma no caput do artigo 1º que a República Fe-
derativa do Brasil é um Estado Democrático de Direito, remete-se 
à ideia de que o Brasil adota a democracia como regime político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as comuni-
dades de aldeias começaram a ceder lugar para unidades políticas 
maiores, surgindo as chamadas cidades-estado ou polis, como Te-
bas, Esparta e Atenas. Inicialmente eram monarquias, transforma-
ram-se em oligarquias e, por volta dos séculos V e VI a.C., tornaram-
-se democracias. Com efeito, as origens da chamada democracia se 
encontram na Grécia antiga, sendo permitida a participação direta 
daqueles poucos que eram considerados cidadãos, por meio da dis-
cussão na polis.

Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime político em 
que o poder de tomar decisões políticas está com os cidadãos, de 
forma direta (quando um cidadão se reúne com os demais e, juntos, 
eles tomam a decisão política) ou indireta (quando ao cidadão é 
dado o poder de eleger um representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamente ligado ao 
de cidadania, notadamente porque apenas quem possui cidadania 
está apto a participar das decisões políticas a serem tomadas pelo 
Estado. 

Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o vínculo polí-
tico-jurídico da nacionalidade com o Estado, que goza de direitos 
políticos, ou seja, que pode votar e ser votado (sufrágio universal).

Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que liga um indi-

víduo a determinado Estado, fazendo com que ele passe a integrar 
o povo daquele Estado, desfrutando assim de direitos e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Estado, unidas 
pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Estado, nacio-
nais ou não.

Depreende-se que a cidadania é um atributo conferido aos na-
cionais titulares de direitos políticos, permitindo a consolidação do 
sistema democrático.
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1.3) Dignidade da pessoa humana

A dignidade da pessoa humana é o valor-base de interpretação 
de qualquer sistema jurídico, internacional ou nacional, que possa se 
considerar compatível com os valores éticos, notadamente da moral, 
da justiça e da democracia. Pensar em dignidade da pessoa humana 
significa, acima de tudo, colocar a pessoa humana como centro e norte 
para qualquer processo de interpretação jurídico, seja na elaboração 
da norma, seja na sua aplicação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada ou plena, é 
possível conceituar dignidade da pessoa humana como o principal va-
lor do ordenamento ético e, por consequência, jurídico que pretende 
colocar a pessoa humana como um sujeito pleno de direitos e obri-
gações na ordem internacional e nacional, cujo desrespeito acarreta a 
própria exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso : “o princípio da dignidade da pessoa humana 
identifica um espaço de integridade moral a ser assegurado a todas as 
pessoas por sua só existência no mundo. É um respeito à criação, inde-
pendente da crença que se professe quanto à sua origem. A dignidade 
relaciona-se tanto com a liberdade e valores do espírito como com as 
condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, do Tribunal 
Superior do Trabalho, trouxe interessante conceito numa das decisões 
que relatou: “a dignidade consiste na percepção intrínseca de cada ser 
humano a respeito dos direitos e obrigações, de modo a assegurar, sob 
o foco de condições existenciais mínimas, a participação saudável e ati-
va nos destinos escolhidos, sem que isso importe destilação dos valo-
res soberanos da democracia e das liberdades individuais. O processo 
de valorização do indivíduo articula a promoção de escolhas, posturas 
e sonhos, sem olvidar que o espectro de abrangência das liberdades 
individuais encontra limitação em outros direitos fundamentais, tais 
como a honra, a vida privada, a intimidade, a imagem. Sobreleva regis-
trar que essas garantias, associadas ao princípio da dignidade da pes-
soa humana, subsistem como conquista da humanidade, razão pela 
qual auferiram proteção especial consistente em indenização por dano 
moral decorrente de sua violação” .

Para Reale , a evolução histórica demonstra o domínio de um valor 
sobre o outro, ou seja, a existência de uma ordem gradativa entre os 
valores; mas existem os valores fundamentais e os secundários, sendo 
que o valor fonte é o da pessoa humana. Nesse sentido, são os dizeres 
de Reale : “partimos dessa ideia, a nosso ver básica, de que a pessoa 
humana é o valor-fonte de todos os valores. O homem, como ser na-
tural biopsíquico, é apenas um indivíduo entre outros indivíduos, um 
ente animal entre os demais da mesma espécie. O homem, considera-
do na sua objetividade espiritual, enquanto ser que só realiza no senti-
do de seu dever ser, é o que chamamos de pessoa. Só o homem possui 
a dignidade originária de ser enquanto deve ser, pondo-se essencial-
mente como razão determinante do processo histórico”. 

Quando a Constituição Federal assegura a dignidade da pessoa 
humana como um dos fundamentos da República, faz emergir uma 
nova concepção de proteção de cada membro do seu povo. Tal ideo-
logia de forte fulcro humanista guia a afirmação de todos os direitos 
fundamentais e confere a eles posição hierárquica superior às normas 
organizacionais do Estado, de modo que é o Estado que está para o 
povo, devendo garantir a dignidade de seus membros, e não o inverso.

1.4) Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa

Quando o constituinte coloca os valores sociais do trabalho em pa-
ridade com a livre iniciativa fica clara a percepção de necessário equi-
líbrio entre estas duas concepções. De um lado, é necessário garantir 
direitos aos trabalhadores, notadamente consolidados nos direitos so-
ciais enumerados no artigo 7º da Constituição; por outro lado, estes 
direitos não devem ser óbice ao exercício da livre iniciativa, mas sim 
vetores que reforcem o exercício desta liberdade dentro dos limites da 
justiça social, evitando o predomínio do mais forte sobre o mais fraco.

Por livre iniciativa entenda-se a liberdade de iniciar a explora-
ção de atividades econômicas no território brasileiro, coibindo-se 
práticas de truste (ex.: monopólio). O constituinte não tem a inten-
ção de impedir a livre iniciativa, até mesmo porque o Estado na-
cional necessita dela para crescer economicamente e adequar sua 
estrutura ao atendimento crescente das necessidades de todos os 
que nele vivem. Sem crescimento econômico, nem ao menos é pos-
sível garantir os direitos econômicos, sociais e culturais afirmados 
na Constituição Federal como direitos fundamentais.

No entanto, a exploração da livre iniciativa deve se dar de ma-
neira racional, tendo em vista os direitos inerentes aos trabalhado-
res, no que se consolida a expressão “valores sociais do trabalho”. A 
pessoa que trabalha para aquele que explora a livre iniciativa deve 
ter a sua dignidade respeitada em todas as suas dimensões, não 
somente no que tange aos direitos sociais, mas em relação a todos 
os direitos fundamentais afirmados pelo constituinte.

A questão resta melhor delimitada no título VI do texto cons-
titucional, que aborda a ordem econômica e financeira: “Art. 170. 
A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano 
e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência dig-
na, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios [...]”. Nota-se no caput a repetição do fundamento repu-
blicano dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

Por sua vez, são princípios instrumentais para a efetivação des-
te fundamento, conforme previsão do artigo 1º e do artigo 170, am-
bos da Constituição, o princípio da livre concorrência (artigo 170, IV, 
CF), o princípio da busca do pleno emprego (artigo 170, VIII, CF) e 
o princípio do tratamento favorecido para as empresas de peque-
no porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede 
e administração no País (artigo 170, IX, CF). Ainda, assegurando a 
livre iniciativa no exercício de atividades econômicas, o parágrafo 
único do artigo 170 prevê: “é assegurado a todos o livre exercício de 
qualquer atividade econômica, independentemente de autorização 
de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei”.

1.5) Pluralismo político

A expressão pluralismo remete ao reconhecimento da multi-
plicidade de ideologias culturais, religiosas, econômicas e sociais 
no âmbito de uma nação. Quando se fala em pluralismo político, 
afirma-se que mais do que incorporar esta multiplicidade de ideo-
logias cabe ao Estado nacional fornecer espaço para a manifestação 
política delas.

Sendo assim, pluralismo político significa não só respeitar a 
multiplicidade de opiniões e ideias, mas acima de tudo garantir a 
existência dela, permitindo que os vários grupos que compõem os 
mais diversos setores sociais possam se fazer ouvir mediante a li-
berdade de expressão, manifestação e opinião, bem como possam 
exigir do Estado substrato para se fazerem subsistir na sociedade.

Pluralismo político vai além do pluripartidarismo ou multipar-
tidarismo, que é apenas uma de suas consequências e garante que 
mesmo os partidos menores e com poucos representantes sejam 
ouvidos na tomada de decisões políticas, porque abrange uma ver-
dadeira concepção de multiculturalidade no âmbito interno.

2) Separação dos Poderes

A separação de Poderes é inerente ao modelo do Estado De-
mocrático de Direito, impedindo a monopolização do poder e, por 
conseguinte, a tirania e a opressão. Resta garantida no artigo 2º da 
Constituição Federal com o seguinte teor: 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
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A separação de Poderes é inerente ao modelo do Estado De-
mocrático de Direito, impedindo a monopolização do poder e, por 
conseguinte, a tirania e a opressão. Resta garantida no artigo 2º da 
Constituição Federal com o seguinte teor: “Art. 2º São Poderes da 
União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executi-
vo e o Judiciário”. Se, por um lado, o Estado é uno, até mesmo por se 
legitimar na soberania popular; por outro lado, é necessária a divisão 
de funções das atividades estatais de maneira equilibrada, o que se 
faz pela divisão de Poderes.

O constituinte afirma que estes poderes são independentes e 
harmônicos entre si. Independência significa que cada qual possui 
poder para se autogerir, notadamente pela capacidade de organiza-
ção estrutural (criação de cargos e subdivisões) e orçamentária (di-
visão de seus recursos conforme legislação por eles mesmos elabo-
rada). Harmonia significa que cada Poder deve respeitar os limites 
de competência do outro e não se imiscuir indevidamente em suas 
atividades típicas.

A noção de separação de Poderes começou a tomar forma com 
o ideário iluminista. Neste viés, o Iluminismo lançou base para os dois 
principais eventos que ocorreram no início da Idade Contemporânea, 
quais sejam as Revoluções Francesa e Industrial. Entre os pensado-
res que lançaram as ideias que vieram a ser utilizadas no ideário das 
Revoluções Francesa e Americana se destacam Locke, Montesquieu 
e Rousseau, sendo que Montesquieu foi o que mais trabalhou com a 
concepção de separação dos Poderes.

Montesquieu (1689 – 1755) avançou nos estudos de Locke, que 
também entendia necessária a separação dos Poderes, e na obra O 
Espírito das Leis estabeleceu em definitivo a clássica divisão de pode-
res: Executivo, Legislativo e Judiciário. O pensador viveu na França, 
numa época em que o absolutismo estava cada vez mais forte.

O objeto central da principal obra de Montesquieu não é a lei 
regida nas relações entre os homens, mas as leis e instituições cria-
das pelos homens para reger as relações entre os homens. Segundo 
Montesquieu , as leis criam costumes que regem o comportamento 
humano, sendo influenciadas por diversos fatores, não apenas pela 
razão.

Quanto à fonte do poder, diferencia-se, segundo Montesquieu , 
do modo como se dará o seu exercício, uma vez que o poder emana 
do povo, apto a escolher mas inapto a governar, sendo necessário 
que seu interesse seja representado conforme sua vontade.

Montesquieu estabeleceu como condição do Estado de Direito 
a separação dos Poderes em Legislativo, Judiciário e Executivo – que 
devem se equilibrar –, servindo o primeiro para a elaboração, a cor-
reção e a ab-rogação de leis, o segundo para a promoção da paz e da 
guerra e a garantia de segurança, e o terceiro para julgar (mesmo os 
próprios Poderes).

Ao modelo de repartição do exercício de poder por intermédio 
de órgãos ou funções distintas e independentes de forma que um 
desses não possa agir sozinho sem ser limitado pelos outros confe-
re-se o nome de sistema de freios e contrapesos (no inglês, checks 
and balances).

3) Objetivos fundamentais

O constituinte trabalha no artigo 3º da Constituição Federal com 
os objetivos da República Federativa do Brasil, nos seguintes termos: 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-

dades sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

3.1) Construir uma sociedade livre, justa e solidária

O inciso I do artigo 3º merece destaque ao trazer a expressão “li-
vre, justa e solidária”, que corresponde à tríade liberdade, igualdade e 
fraternidade. Esta tríade consolida as três dimensões de direitos huma-
nos: a primeira dimensão, voltada à pessoa como indivíduo, refere-se 
aos direitos civis e políticos; a segunda dimensão, focada na promoção 
da igualdade material, remete aos direitos econômicos, sociais e cul-
turais; e a terceira dimensão se concentra numa perspectiva difusa e 
coletiva dos direitos fundamentais. 

Sendo assim, a República brasileira pretende garantir a preserva-
ção de direitos fundamentais inatos à pessoa humana em todas as suas 
dimensões, indissociáveis e interconectadas. Daí o texto constitucional 
guardar espaço de destaque para cada uma destas perspectivas. 

3.2) Garantir o desenvolvimento nacional

Para que o governo possa prover todas as condições necessárias à 
implementação de todos os direitos fundamentais da pessoa humana 
mostra-se essencial que o país se desenvolva, cresça economicamente, 
de modo que cada indivíduo passe a ter condições de perseguir suas 
metas.

3.3) Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-
dades sociais e regionais

Garantir o desenvolvimento econômico não basta para a constru-
ção de uma sociedade justa e solidária. É necessário ir além e nunca 
perder de vista a perspectiva da igualdade material. Logo, a injeção 
econômica deve permitir o investimento nos setores menos favoreci-
dos, diminuindo as desigualdades sociais e regionais e paulatinamente 
erradicando a pobreza. 

O impacto econômico deste objetivo fundamental é tão relevante 
que o artigo 170 da Constituição prevê em seu inciso VII a “redução das 
desigualdades regionais e sociais” como um princípio que deve reger a 
atividade econômica. A menção deste princípio implica em afirmar que 
as políticas públicas econômico-financeiras deverão se guiar pela busca 
da redução das desigualdades, fornecendo incentivos específicos para 
a exploração da atividade econômica em zonas economicamente mar-
ginalizadas.

3.4) Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação

Ainda no ideário de justiça social, coloca-se o princípio da igual-
dade como objetivo a ser alcançado pela República brasileira. Sendo 
assim, a república deve promover o princípio da igualdade e consolidar 
o bem comum. Em verdade, a promoção do bem comum pressupõe a 
prevalência do princípio da igualdade.

Sobre o bem de todos, isto é, o bem comum, o filósofo Jacques 
Maritain ressaltou que o fim da sociedade é o seu bem comum, mas 
esse bem comum é o das pessoas humanas, que compõem a socieda-
de. Com base neste ideário, apontou as características essenciais do 
bem comum: redistribuição, pela qual o bem comum deve ser redistri-
buído às pessoas e colaborar para o desenvolvimento delas; respeito à 
autoridade na sociedade, pois a autoridade é necessária para conduzir 
a comunidade de pessoas humanas para o bem comum; moralidade, 
que constitui a retidão de vida, sendo a justiça e a retidão moral ele-
mentos essenciais do bem comum.

4) Princípios de relações internacionais (artigo 4º)

O último artigo do título I trabalha com os princípios que regem as 
relações internacionais da República brasileira: 
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1 NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTES 
LINUX E WINDOWS).

WINDOWS 7

O Windows assim como tudo que envolve a informática pas-
sa por uma atualização constante, os concursos públicos em seus 
editais acabam variando em suas versões, por isso vamos abor-
dar de uma maneira geral tanto as versões do Windows quanto 
do Linux.

O Windows é um Sistema Operacional, ou seja, é um softwa-
re, um programa de computador desenvolvido por programado-
res através de códigos de programação. Os Sistemas Operacio-
nais, assim como os demais softwares, são considerados como 
a parte lógica do computador, uma parte não palpável, desen-
volvida para ser utilizada apenas quando o computador está em 
funcionamento. O Sistema Operacional (SO) é um programa es-
pecial, pois é o primeiro a ser instalado na máquina.

Quando montamos um computador e o ligamos pela pri-
meira vez, em sua tela serão mostradas apenas algumas rotinas 
presentes nos chipsets da máquina. Para utilizarmos todos os 
recursos do computador, com toda a qualidade das placas de 
som, vídeo, rede, acessarmos a Internet e usufruirmos de toda a 
potencialidade do hardware, temos que instalar o SO.

Após sua instalação é possível configurar as placas para que 
alcancem seu melhor desempenho e instalar os demais progra-
mas, como os softwares aplicativos e utilitários.

O SO gerencia o uso do hardware pelo software e gerencia 
os demais programas.

A diferença entre os Sistemas Operacionais de 32 bits e 64 
bits está na forma em que o processador do computador traba-
lha as informações. O Sistema Operacional de 32 bits tem que 
ser instalado em um computador que tenha o processador de 
32 bits, assim como o de 64 bits tem que ser instalado em um 
computador de 64 bits.

Os Sistemas Operacionais de 64 bits do Windows, segundo 
o site oficial da Microsoft, podem utilizar mais memória que as 
versões de 32 bits do Windows. “Isso ajuda a reduzir o tempo 
despendi- do na permuta de processos para dentro e para fora 
da memória, pelo armazenamento de um número maior desses 
processos na memória de acesso aleatório (RAM) em vez de fa-
zê-lo no disco rígido. Por outro lado, isso pode aumentar o de-
sempenho geral do programa”.

Para saber se o Windows é de 32 ou 64 bits, basta:
1. Clicar no botão Iniciar , clicar com o botão direito em 

computador e clique em Propriedades.
2. Em sistema, é possível exibir o tipo de sistema.

“Para instalar uma versão de 64 bits do Windows 7, você 
precisará de um processador capaz de executar uma versão de 
64 bits do Windows. Os benefícios de um sistema operacional 
de 64 bits ficam mais claros quando você tem uma grande quan-
tidade de RAM (memória de acesso aleatório) no computador, 
normalmente 4 GB ou mais. Nesses casos, como um sistema 
operacional de 64 bits pode processar grandes quantidades de 
memória com mais eficácia do que um de 32 bits, o sistema de 
64 bits poderá responder melhor ao executar vários programas 
ao mesmo tempo e alternar entre eles com frequência”.

Uma maneira prática de usar o Windows 7 (Win 7) é reinsta-
lá-lo sobre um SO já utilizado na máquina. Nesse caso, é possível 
instalar:

- Sobre o Windows XP;
- Uma versão Win 7 32 bits, sobre Windows Vista (Win Vis-

ta), também 32 bits;
- Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 32 bits;
- Win 7 de 32 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
- Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
- Win 7 em um computador e formatar o HD durante a ins-

ta- lação;
- Win 7 em um computador sem SO;

Antes de iniciar a instalação, devemos verificar qual tipo de 
instalação será feita, encontrar e ter em mãos a chave do pro-
duto, que é um código que será solicitado durante a instalação.

Vamos adotar a opção de instalação com formatação de dis-
co rígido, segundo o site oficial da Microsoft Corporation:

- Ligue o seu computador, de forma que o Windows seja ini-
cia- lizado normalmente, insira do disco de instalação do Windo-
ws 7 ou a unidade flash USB e desligue o seu computador.

- Reinicie o computador.
- Pressione qualquer tecla, quando solicitado a fazer isso, e 

siga as instruções exibidas.
- Na página de Instalação Windows, insira seu idioma ou ou-

tras preferências e clique em avançar.
- Se a página de Instalação Windows não aparecer e o pro-

grama não solicitar que você pressione alguma tecla, talvez seja 
necessário alterar algumas configurações do sistema. Para obter 
mais informações sobre como fazer isso, consulte Inicie o seu 
computador usando um disco de instalação do Windows 7 ou 
um pen drive USB.

- Na página Leia os termos de licença, se você aceitar os 
termos de licença, clique em aceito os termos de licença e em 
avançar.

- Na página que tipo de instalação você deseja? clique em 
Personalizada.

- Na página onde deseja instalar Windows? clique em op- 
ções da unidade (avançada).

- Clique na partição que você quiser alterar, clique na opção 
de formatação desejada e siga as instruções.

- Quando a formatação terminar, clique em avançar.
- Siga as instruções para concluir a instalação do Windows 

7, inclusive a nomenclatura do computador e a configuração de 
uma conta do usuário inicial.

Conceitos de pastas, arquivos e atalhos, manipulação de 
arquivos e pastas, uso dos menus

Pastas – são estruturas digitais criadas para organizar arqui-
vos, ícones ou outras pastas.

Arquivos– são registros digitais criados e salvos através de 
programas aplicativos. Por exemplo, quando abrimos o Micro-
soft Word, digitamos uma carta e a salvamos no computador, 
estamos criando um arquivo.

Ícones– são imagens representativas associadas a progra-
mas, arquivos, pastas ou atalhos. 

Atalhos–são ícones que indicam um caminho mais curto 
para abrir um programa ou até mesmo um arquivo.
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Criação de pastas (diretórios)

Figura 8: Criação de pastas

Clicando com o botão direito do mouse em um espaço vazio da área de trabalho ou outro apropriado, podemos encontrar a opção pasta.
Clicando nesta opção com o botão esquerdo do mouse, temos então uma forma prática de criar uma pasta.

Figura 9: Criamos aqui uma pasta chamada “Trabalho”.

Figura 10: Tela da pasta criada

Clicamos duas vezes na pasta “Trabalho” para abrí-la e agora criaremos mais duas pastas dentro dela:
Para criarmos as outras duas pastas, basta repetir o procedimento botão direito, Novo, Pasta.
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Área de trabalho:

Figura 11: Área de Trabalho

A figura acima mostra a primeira tela que vemos quando o Windows 7 é iniciado. A ela damos o nome de área de trabalho, pois a ideia origi-
nal é que ela sirva como uma prancheta, onde abriremos nossos livros e documentos para dar início ou continuidade ao trabalho.

Em especial, na área de trabalho, encontramos a barra de tarefas, que traz uma série de particularidades, como:

Figura 12: Barra de tarefas

1) Botão Iniciar: é por ele que entramos em contato com todos os outros programas instalados, programas que fazem parte do sistema 
operacional e ambientes de configuração e trabalho. Com um clique nesse botão, abrimos uma lista, chamada Menu Iniciar, que contém opções 
que nos permitem ver os programas mais acessados, todos os outros programas instalados e os recursos do próprio Windows. Ele funciona como 
uma via de acesso para todas as opções disponíveis no computador.

Através do botão Iniciar, também podemos:
-desligar o computador, procedimento que encerra o Sistema Operacional corretamente, e desliga efetivamente a máquina;
-colocar o computador em modo de espera, que reduz o consumo de energia enquanto a máquina estiver ociosa, ou seja, sem uso. Muito 

usado nos casos em que vamos nos ausentar por um breve período de tempo da frente do computador;
-reiniciar o computador, que desliga e liga automaticamente o sistema. Usado após a instalação de alguns programas que precisam da reini-

cialização do sistema para efetivarem sua insta- lação, durante congelamento de telas ou travamentos da máquina.
-realizar o logoff, acessando o mesmo sistema com nome e senha de outro usuário, tendo assim um ambiente com características diferentes 

para cada usuário do mesmo computador.

Figura 13: Menu Iniciar – Windows 7
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Na figura a cima temos o menu Iniciar, acessado com um clique 
no botão Iniciar.

2) Ícones de inicialização rápida: São ícones colocados como ata-
lhos na barra de tarefas para serem acessados com facilidade.

3) Barra de idiomas: Mostra qual a configuração de idioma que 
está sendo usada pelo teclado.

4) Ícones de inicialização/execução: Esses ícones são configura-
dos para entrar em ação quando o computador é iniciado. Muitos de-
les ficam em execução o tempo todo no sistema, como é o caso de íco-
nes de programas antivírus que monitoram constante- mente o siste-
ma para verificar se não há invasões ou vírus tentando ser executados.

5) Propriedades de data e hora: Além de mostra o relógio cons-
tantemente na sua tela, clicando duas vezes, com o botão esquerdo do 
mouse nesse ícone, acessamos as Propriedades de data e hora.

Figura 14: Propriedades de data e hora

Nessa janela, é possível configurarmos a data e a hora, deter- mi-
narmos qual é o fuso horário da nossa região e especificar se o relógio 
do computador está sincronizado automaticamente com um servidor 
de horário na Internet. Este relógio é atualizado pela bateria da placa 
mãe, que vimos na figura 26. Quando ele começa a mostrar um horário 
diferente do que realmente deveria mostrar, na maioria das vezes, in-
dica que a bateria da placa mãe deve precisar ser trocada. Esse horário 
também é sincronizado com o mesmo horário do SETUP.

Lixeira: Contém os arquivos e pastas excluídos pelo usuário. Para 
excluirmos arquivos, atalhos e pastas, podemos clicar com o botão di-
reito do mouse sobre eles e depois usar a opção “Excluir”. Outra forma 
é clicar uma vez sobre o objeto desejado e depois pressionar o botão 
delete, no teclado. Esses dois procedimentos enviarão para lixeira o 
que foi excluído, sendo possível a restauração, caso haja necessidade. 
Para restaurar, por exemplo, um arquivo enviado para a lixeira, pode-
mos, após abri-la, restaurar o que desejarmos.

Figura 15: Restauração de arquivos enviados para a lixeira

A restauração de objetos enviados para a lixeira pode ser feita 
com um clique com o botão direito do mouse sobre o item desejado 
e depois, outro clique com o esquerdo em “Restaurar”. Isso devolverá, 
automaticamente o arquivo para seu local de origem.

Outra forma de restaurar é usar a opção “Restaurar este item”, 
após selecionar o objeto. Alguns arquivos e pastas, por terem um tama-
nho muito grande, são excluídos sem irem antes para a Lixeira. Sempre 
que algo for ser excluído, aparecerá uma mensagem, ou perguntando 
se realmente deseja enviar aquele item para a Lixeira, ou avisando que 
o que foi selecionado será permanentemente excluído. Outra forma de 
excluir documentos ou pastas sem que eles fiquem armazenados na 
Lixeira é usar as teclas de atalho Shift+Delete.

A barra de tarefas pode ser posicionada nos quatro cantos da tela 
para proporcionar melhor visualização de outras janelas abertas. Para 
isso, basta pressionar o botão esquerdo do mouse em um espaço vazio 
dessa barra e com ele pressionado, arrastar a barra até o local desejado 
(canto direito, superior, esquerdo ou inferior da tela).

Para alterar o local da Barra de Tarefas na tela, temos que verificar 
se a opção “Bloquear a barra de tarefas” não está marcada.

Figura 16: Bloqueio da Barra de Tarefas

Propriedades da barra de tarefas e do menu iniciar: Através do 
clique com o botão direito do mouse na barra de tarefas e do esquerdo 
em “Propriedades”, podemos acessar a janela “Propriedades da barra 
de tarefas e do menu iniciar”.

Figura 17: Propriedades da barra de tarefas e do menu iniciar

Na guia “Barra de Tarefas”, temos, entre outros:
-Bloquear a barra de tarefas – que impede que ela seja posicio-

nada em outros cantos da tela que não seja o inferior, ou seja, impede 
que seja arrastada com o botão esquerdo do mouse pressionado.
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-Ocultar automaticamente a barra de tarefas – oculta (esconde) a 
barra de tarefas para proporcionar maior aproveitamento da área da 
tela pelos programas abertos, e a exibe quando o mouse é posicionado 
no canto inferior do monitor.

Figura 18: Guia Menu Iniciar e 

Personalizar Menu Iniciar

Pela figura acima podemos notar que é possível a aparência e 
comportamento de links e menus do menu Iniciar.

Figura 19: Barra de Ferramentas

Painel de controle

O Painel de Controle é o local onde podemos alterar configura-
ções do Windows, como aparência, idioma, configurações de mouse e 
teclado, entre outras. Com ele é possível personalizar o computador às 
necessidades do usuário.

Para acessar o Painel de Controle, basta clicar no Botão Iniciar e 
depois em Painel de Controle. Nele encontramos as seguintes opções:

- Sistema e Segurança: “Exibe e altera o status do sistema e da 
segurança”, permite a realização de backups e restauração das configu-
rações do sistema e de arquivos. Possui ferramentas que permitem a 
atualização do Sistema Operacional, que exibem a quantidade de me-
mória RAM instalada no computador e a velocidade do processador. 
Oferece ainda, possibilidades de configuração de Firewall para tornar o 
computador mais protegido.

- Rede e Internet: mostra o status da rede e possibilita configura-
ções de rede e Internet. É possível também definir preferências para 
compartilhamento de arquivos e computadores.

- Hardware e Sons: é possível adicionar ou remover hardwares 
como impressoras, por exemplo. Também permite alterar sons do sis-
tema, reproduzir CDs automaticamente, configurar modo de econo-
mia de energia e atualizar drives de dispositivos instalados.

- Programas: através desta opção, podemos realizar a desinstala-
ção de programas ou recursos do Windows.

- Contas de Usuários e Segurança Familiar: aqui alteramos senhas, 
criamos contas de usuários, determinamos configurações de acesso.

- Aparência: permite a configuração da aparência da área de traba-
lho, plano de fundo, proteção de tela, menu iniciar e barra de tarefas.

- Relógio, Idioma e Região: usamos esta opção para alterar 
data, hora, fuso horário, idioma, formatação de números e moedas.

- Facilidade de Acesso: permite adaptarmos o computador às 
necessidades visuais, auditivas e motoras do usuário.

Computador

Através do “Computador” podemos consultar e acessar unida-
des de disco e outros dispositivos conectados ao nosso computador.

Para acessá-lo, basta clicar no Botão Iniciar e em Computador. 
A janela a seguir será aberta:

Figura 20: Computador

Observe que é possível visualizarmos as unidades de disco, sua 
capacidade de armazenamento livre e usada. Vemos também infor-
mações como o nome do computador, a quantidade de memória e 
o processador instalado na máquina.

WINDOWS 8

É o sistema operacional da Microsoft que substituiu o Windows 
7 em tablets, computadores, notebooks, celulares, etc. Ele trouxe 
diversas mudanças, principalmente no layout, que acabou sur-
preendendo milhares de usuários acostumados com o antigo visual 
desse sistema.

A tela inicial completamente alterada foi a mudança que mais 
impactou os usuários. Nela encontra-se todas as aplicações do com-
putador que ficavam no Menu Iniciar e também é possível visualizar 
previsão do tempo, cotação da bolsa, etc. O usuário tem que orga-
nizar as pequenas miniaturas que aparecem em sua tela inicial para 
ter acesso aos programas que mais utiliza.

Caso você fique perdido no novo sistema ou dentro de uma 
pasta, clique com o botão direito e irá aparecer um painel no roda-
pé da tela. Caso você esteja utilizando uma das pastas e não encon-
tre algum comando, clique com o botão direito do mouse para que 
esse painel apareça.

A organização de tela do Windows 8 funciona como o antigo 
Menu Iniciar e consiste em um mosaico com imagens animadas. 
Cada mosaico representa um aplicativo que está instalado no com-
putador. Os atalhos dessa área de trabalho, que representam apli-
cativos de versões anteriores, ficam com o nome na parte de cima 
e um pequeno ícone na parte inferior. Novos mosaicos possuem 
tamanhos diferentes, cores diferentes e são atualizados automati-
camente.

A tela pode ser customizada conforme a conveniência do usuá-
rio. Alguns utilitários não aparecem nessa tela, mas podem ser en-
contrados clicando com o botão direito do mouse em um espaço 
vazio da tela. Se deseja que um desses aplicativos apareça na sua 
tela inicial, clique com o botão direito sobre o ícone e vá para a op-
ção Fixar na Tela Inicial.
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RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver proble-
mas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura 
de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-

tricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 
Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 
figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 
conclusões lógicas.

Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-
bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS

1. Proposição
Proposição ou sentença é um termo utilizado para exprimir 

ideias, através de um conjunto de palavras ou símbolos. Este con-
junto descreve o conteúdo dessa ideia.

São exemplos de proposições: 
p: Pedro é médico. 
q: 5 > 8 
r: Luíza foi ao cinema ontem à noite. 

2. Princípios fundamentais da lógica
Princípio da Identidade: A é A. Uma coisa é o que é. O que é, 

é; e o que não é, não é. Esta formulação remonta a Parménides de 
Eleia.

Principio da não contradição: Uma proposição não pode ser 
verdadeira e falsa, ao mesmo tempo.

Principio do terceiro excluído: Uma alternativa só pode ser 
verdadeira ou falsa.

3. Valor lógico 
Considerando os princípios citados acima, uma proposição é 

classificada como verdadeira ou falsa.
Sendo assim o valor lógico será:
- a verdade (V), quando se trata de uma proposição verdadeira.
- a falsidade (F), quando se trata de uma proposição falsa.

4. Conectivos lógicos 
Conectivos lógicos são palavras usadas para conectar as propo-

sições formando novas sentenças.
Os principais conectivos lógicos são: 

~ não

∧ e

V Ou

→  se…então

↔ se e somente se

5. Proposições simples e compostas
As proposições simples são assim caracterizadas por apresen-

tarem apenas uma ideia. São indicadas pelas letras minúsculas: p, 
q, r, s, t...

As proposições compostas são assim caracterizadas por apre-
sentarem mais de uma proposição conectadas pelos conectivos ló-
gicos. São indicadas pelas letras maiúsculas: P, Q, R, S, T...

Obs: A notação Q(r, s, t), por exemplo, está indicando que a 
proposição composta Q é formada pelas proposições simples r, s e t.

Exemplo:
Proposições simples:
p: Meu nome é Raissa 
q: São Paulo é a maior cidade brasileira 
r: 2+2=5 
s: O número 9 é ímpar 
t: O número 13 é primo

Proposições compostas 
P: O número 12 é divisível por 3 e 6 é o dobro de 12. 
Q: A raiz quadrada de 9 é 3 e 24 é múltiplo de 3. 
R(s, t): O número 9 é ímpar e o número 13 é primo.
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6. Tabela-Verdade
A tabela-verdade é usada para determinar o valor lógico de uma proposição composta, sendo que os valores das proposições simples já 

são conhecidos. Pois o valor lógico da proposição composta depende do valor lógico da proposição simples. 
A seguir vamos compreender como se constrói essas tabelas-verdade partindo da árvore das possibilidades dos valores lógicos das pre-

posições simples, e mais adiante veremos como determinar o valor lógico de uma proposição composta.

Proposição composta do tipo P(p, q)

Proposição composta do tipo P(p, q, r)

Proposição composta do tipo P(p, q, r, s) 
A tabela-verdade possui 24 = 16 linhas e é formada igualmente as anteriores.

Proposição composta do tipo P(p1, p2, p3,..., pn)

A tabela-verdade possui 2n linhas e é formada igualmente as anteriores.

7. O conectivo não e a negação
O conectivo não e a negação de uma proposição p é outra proposição que tem como valor lógico V se p for falsa e F se p é verdadeira. O 

símbolo ~p (não p) representa a negação de p com a seguinte tabela-verdade: 

P ~P
V F
F V

Exemplo:

p = 7 é ímpar 
~p = 7 não é ímpar 

P ~P
V F

q = 24 é múltiplo de 5 
~q = 24 não é múltiplo de 5 

q ~q
F V
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8. O conectivo e e a conjunção
O conectivo e e a conjunção de duas proposições p e q é outra 

proposição que tem como valor lógico V se p e q forem verdadeiras, 
e F em outros casos. O símbolo p Λ q (p e q) representa a conjunção, 
com a seguinte tabela-verdade: 

P q p Λ q
V V V
V F F
F V F
F F F

Exemplo

p = 2 é par 
q = o céu é rosa
p Λ q = 2 é par e o céu é rosa 

P q p Λ q
V F F

p = 9 < 6 
q = 3 é par
p Λ q: 9 < 6 e 3 é par 

P q p Λ q
F F F

9. O conectivo ou e a disjunção
O conectivo ou e a disjunção de duas proposições p e q é outra 

proposição que tem como valor lógico V se alguma das proposições 
for verdadeira e F se as duas forem falsas. O símbolo p∨ q (p ou q) 
representa a disjunção, com a seguinte tabela-verdade: 

P q p V q
V V V
V F V
F V V
F F F

Exemplo:
p = 2 é par 
q = o céu é rosa 
p ν q = 2 é par ou o céu é rosa 

P q p V q
V F V

10. O conectivo se… então… e a condicional
A condicional se p então q é outra proposição que tem como 

valor lógico F se p é verdadeira e q é falsa. O símbolo p → q repre-
senta a condicional, com a seguinte tabela-verdade: 

P q p → q
V V V
V F F
F V V
F F V

Exemplo:
P: 7 + 2 = 9 
Q: 9 – 7 = 2 
p → q: Se 7 + 2 = 9 então 9 – 7 = 2 

P q p → q
V V V

p = 7 + 5 < 4 
q = 2 é um número primo 
p → q: Se 7 + 5 < 4 então 2 é um número primo. 

P q p → q
F V V

p = 24 é múltiplo de 3 q = 3 é par 
p → q: Se 24 é múltiplo de 3 então 3 é par. 

P q p → q
V F F

p = 25 é múltiplo de 2 
q = 12 < 3 
p → q: Se 25 é múltiplo de 2 então 2 < 3. 

P q p → q
F F V

11. O conectivo se e somente se e a bicondicional
A bicondicional p se e somente se q é outra proposição que 

tem como valor lógico V  se p e q forem ambas verdadeiras ou 
ambas falsas, e F nos outros casos. 

O símbolo  representa a bicondicional, com a seguin-
te tabela-verdade: 

P q p ↔ q
V V V
V F F
F V F
F F V

Exemplo
p = 24 é múltiplo de 3 
q = 6 é ímpar  

= 24 é múltiplo de 3 se, e somente se, 6 é ímpar. 

P q p ↔ q
V F F

12. Tabela-Verdade de uma proposição composta

Exemplo
Veja como se procede a construção de uma tabela-verdade 

da proposição composta P(p, q) = ((p ⋁ q) → (~p)) → (p ⋀ q), onde 
p e q são duas proposições simples.
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Resolução
Uma tabela-verdade de uma proposição do tipo P(p, q) possui 24 = 4 linhas, logo: 

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)
V V          
V F          
F V          
F F          

Agora veja passo a passo a determinação dos valores lógicos de P.

a) Valores lógicos de p ν q

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)
V V V        
V F V        
F V V        
F F F        

b) Valores lógicos de ~P

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)
V V V F      
V F V F      
F V V V      
F F F V      

c) Valores lógicos de (p V p)→(~p)

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)
V V V F F    
V F V F F    
F V V V V    
F F F V V    

d) Valores lógicos de p Λ q

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)
V V V F F V  
V F V F F F  
F V V V V F  
F F F V V F  

e) Valores lógicos de ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V F F V V

V F V F F F V

F V V V V F F

F F F V V F F
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13. Tautologia
Uma proposição composta formada por duas ou mais propo-

sições p, q, r, ... será dita uma Tautologia se ela for sempre verda-
deira, independentemente dos valores lógicos das proposições p, 
q, r, ... que a compõem.

Exemplos:
• Gabriela passou no concurso do INSS ou Gabriela não pas-

sou no concurso do INSS
• Não é verdade que o professor Zambeli parece com o Zé 

gotinha ou o professor Zambeli parece com o Zé gotinha.
Ao invés de duas proposições, nos exemplos temos uma única 

proposição, afirmativa e negativa. Vamos entender isso melhor. 
Exemplo:
Grêmio cai para segunda divisão ou o Grêmio não cai para 

segunda divisão

Vamos chamar a primeira proposição de “p” a segunda de 
“~p” e o conetivo de “V”

Assim podemos representar a “frase” acima da seguinte for-
ma: p V ~p

Exemplo
A proposição p∨ ♣  (~p) é uma tautologia, pois o seu valor 

lógico é sempre V, conforme a tabela-verdade. 

p ~P p V q
V F V
F V V

Exemplo
A proposição (p Λ q) → (p  q) é uma tautologia, pois a última 

coluna da tabela-verdade só possui V. 

p q p Λ q p↔q (p Λ q)→(p↔q)
V V V V V
V F F F V
F V F F V
F F F V V

14. Contradição
Uma proposição composta formada por duas ou mais propo-

sições p, q, r, ... será dita uma contradição se ela for sempre falsa, 
independentemente dos valores lógicos das proposições p, q, r, ... 
que a compõem

Exemplos:
• O Zorra total é uma porcaria e Zorra total não é uma por-

caria
• Suelen mora em Petrópolis e Suelen não mora em Petró-

polis

Ao invés de duas proposições, nos exemplos temos uma única 
proposição, afirmativa  e negativa. Vamos entender isso melhor.

Exemplo:
Lula é o presidente do Brasil e Lula não é o presidente do 

Brasil
Vamos chamar a primeira proposição de “p” a segunda de 

“~p” e o conetivo de “^”
Assim podemos representar a “frase” acima da seguinte for-

ma: p ^ ~p

Exemplo
A proposição (p Λ q) Λ (p Λ q) é uma contradição, pois o seu va-

lor lógico é sempre F conforme a tabela-verdade. Que significa que 
uma proposição não pode ser falsa e verdadeira ao mesmo tempo, 
isto é, o princípio da não contradição.

p ~P q Λ (~q)
V F F
F V F

15. Contingência
Quando uma proposição não é tautológica nem contra válida, 

a chamamos de contingência ou proposição contingente ou propo-
sição indeterminada.

A contingência ocorre quando há tanto valores V como F 
na última coluna da tabela-verdade de uma proposição. Exem-
plos: P∧Q , P∨Q , P→Q ...

16. Implicação lógica

Definição
A proposição  P  implica a proposição  Q, quando a condicio-

nal P → Q for uma tautologia.
O símbolo P ⇒ Q (P implica Q) representa a implicação lógica. 

Diferenciação dos símbolos → e ⇒
O símbolo  →  representa uma operação matemática entre as 

proposições P e Q que tem como resultado a proposição P → Q, 
com valor lógico V ou F.

O símbolo  ⇒  representa a não ocorrência de  VF  na tabe-
la-verdade de  P  →  Q, ou ainda que o valor lógico da condicio-
nal P → Q será sempre V, ou então que P → Q é uma tautologia. 

Exemplo
A tabela-verdade da condicional (p Λ q) → (p ↔ q) será: 

p q p Λ q P↔Q (p Λ q)→(P↔Q)

V V V V V

V F F F V

F V F F V

F F F V V

Portanto, (p Λ q) →  (p ↔ q) é uma tautologia, por isso (p Λ 
q) ⇒ (p ↔q)

17. Equivalência lógica

Definição
Há equivalência entre as proposições P e Q somente quando a 

bicondicional P ↔ Q for uma tautologia ou quando P e Q tiverem 
a mesma tabela-verdade. P ⇔ Q (P é equivalente a Q) é o símbolo 
que representa a equivalência lógica. 

Diferenciação dos símbolos ↔ e ⇔
O símbolo  ↔  representa uma operação entre as pro-

posições  P  e  Q, que tem como resultado uma nova proposi-
ção P ↔ Q com valor lógico V ou F.

O símbolo ⇔  representa a não ocorrência de  VF  e de  FV  na 
tabela-verdade P ↔ Q, ou ainda que o valor lógico de P ↔ Q é 
sempre V, ou então P ↔ Q é uma tautologia.
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1 ÉTICA E MORAL. 

São duas ciências de conhecimento que se diferenciam, no en-
tanto, tem muitas interligações entre elas.

A moral se baseia em regras que fornecem uma certa previ-
são sobre os atos humanos. A moral estabelece regras que devem 
ser assumidas pelo homem, como uma maneira de garantia do seu 
bem viver. A moral garante uma identidade entre pessoas que po-
dem até não se conhecer, mas utilizam uma mesma refêrencia de 
Moral entre elas. 

A Ética já é um estudo amplo do que é bem e do que é mal. 
O objetivo da ética é buscar justificativas para o cumprimento das 
regras propostas pela Moral. É diferente da Moral, pois não estabe-
lece regras. A reflexão sobre os atos humanos é que caracterizam o 
ser humano ético.

Ter Ética é fazer a coisa certa com base no motivo certo. 
Ter Ética é ter um comportamento que os outros julgam como 

correto. 
A noção de Ética é, portanto, muito ampla e inclui vários princí-

pios básicos e transversais que são: 

1. O da Integridade – Devemos agir com base em princípios e 
valores e não em função do que é mais fácil ou do que nos trás mais 
benefícios

2. O da Confiança/Credibilidade – Devemos agir com coerência 
e consistência, quer na ação, quer na comunicação. 

3. O da Responsabilidade – Devemos assumir a responsabilida-
de pelos nossos atos, o que implica, cumprir com todos os nossos 
deveres profissionais.

4. O de Justiça – As nossas decisões devem ser suportadas, 
transparentes e objetivas, tratando da mesma forma, aquilo que é 
igual ou semelhante. 

5. O da Lealdade – Devemos agir com o mesmo espírito de le-
aldade profissional e de transparência, que esperamos dos outros. 

6. O da Competência – Devemos apenas aceitar as funções 
para as quais tenhamos os conhecimentos e a experiência que o 
exercício dessas funções requer. 

7. O da Independência – Devemos assegurar, no exercício de 
funções de interesse público, que as nossas opiniões, não são in-
fluenciadas, por fatores alheios a esse interesse público. 

Abaixo, alguns Desafios Éticos com que nos defrontamos dia-
riamente:

1. Se não é proibido/ilegal, pode ser feito – É óbvio que, exis-
tem escolhas, que embora, não estando especificamente referidas, 
na lei ou nas normas, como proibidas, não devem ser tomadas. 

2. Todos os outros fazem isso – Ao longo da história da humani-
dade, o homem esforçou-se sempre, para legitimar o seu compor-
tamento, mesmo quando, utiliza técnicas eticamente reprováveis.

Nas organizações, é a ética no gerenciamento das informações 
que vem causando grandes preocupações, devido às consequências 
que esse descuido pode gerar nas operações internas e externas. 
Pelo Código de Ética do Administrador capítulo I, art. 1°, inc. II, um 
dos deveres é: “manter sigilo sobre tudo o que souber em função 
de sua atividade profissional”, ou seja, a manutenção em segredo 
de toda e qualquer informação que tenha valor para a organização 
é responsabilidade do profissional que teve acesso à essa informa-
ção, podendo esse profissional que ferir esse sigilo responder até 
mesmo criminalmente.

Uma pessoa é ética quando se orienta por princípios e convic-
ções.

2 ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES. 

Princípios, Valores e Virtudes

Princípios são preceitos, leis ou pressupostos considerados uni-
versais que definem as regras pela qual uma sociedade civilizada 
deve se orientar. 

Em qualquer lugar do mundo, princípios são incontestáveis, 
pois, quando adotados não oferecem resistência alguma. Enten-
de-se que a adoção desses princípios está em consonância com o 
pensamento da sociedade e vale tanto para a elaboração da consti-
tuição de um país quanto para acordos políticos entre as nações ou 
estatutos de condomínio.

O princípios se aplicam em todas as esferas, pessoa, profissio-
nal e social, eis alguns exemplos: amor, felicidade, liberdade, paz e 
plenitude são exemplos de princípios considerados universais. 

Como cidadãos – pessoas e profissionais -, esses princípios fa-
zem parte da nossa existência e durante uma vida estaremos lutan-
do para torná-los inabaláveis. Temos direito a todos eles, contudo, 
por razões diversas, eles não surgem de graça. A base dos nossos 
princípios é construída no seio da família e, em muitos casos, eles 
se perdem no meio do caminho.

De maneira geral, os princípios regem a nossa existência e são 
comuns a todos os povos, culturas, eras e religiões, queiramos ou 
não. Quem age diferente ou em desacordo com os princípios uni-
versais acaba sendo punido pela sociedade e sofre todas as conse-
quências. 

Valores são normas ou padrões sociais geralmente aceitos ou 
mantidos por determinado indivíduo, classe ou sociedade, portan-
to, em geral, dependem basicamente da cultura relacionada com o 
ambiente onde estamos inseridos. É comum existir certa confusão 
entre valores e princípios, todavia, os conceitos e as aplicações são 
diferentes.

Diferente dos princípios, os valores são pessoais, subjetivos e, 
acima de tudo, contestáveis. O que vale para você não vale neces-
sariamente para os demais colegas de trabalho. Sua aplicação pode 
ou não ser ética e depende muito do caráter ou da personalidade 
da pessoa que os adota.

Na prática, é muito mais simples ater-se aos valores do que 
aos princípios, pois este último exige muito de nós. Os valores com-
pletamente equivocados da nossa sociedade – dinheiro, sucesso, 
luxo e riqueza – estão na ordem do dia, infelizmente. Todos os dias 
somos convidados a negligenciar os princípios e adotar os valores 
ditados pela sociedade.

Virtudes, segundo o Aurélio, são disposições constantes do es-
pírito, as quais, por um esforço da vontade, inclinam à prática do 
bem. Aristóteles afirmava que há duas espécies de virtudes: a inte-
lectual e a moral. A primeira deve, em grande parte, sua geração e 
crescimento ao ensino, e por isso requer experiência e tempo; ao 
passo que a virtude moral é adquirida com o resultado do hábito.

Segundo Aristóteles, nenhuma das virtudes morais surge em 
nós por natureza, visto que nada que existe por natureza pode ser 
alterado pela força do hábito, portanto, virtudes nada mais são do 
que hábitos profundamente arraigados que se originam do meio 
onde somos criados e condicionados através de exemplos e com-
portamentos semelhantes.
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Uma pessoa pode ter valores e não ter princípios. Hitler, por 
exemplo, conhecia os princípios, mas preferiu ignorá-los e adotar 
valores como a supremacia da raça ariana, a aniquilação da oposi-
ção e a dominação pela força. 

No mundo corporativo não é diferente. Embora a convivência 
seja, por vezes, insuportável, deparamo-nos com profissionais que 
atropelam os princípios, como se isso fosse algo natural, um meio 
de sobrevivência, e adotam valores que nada tem a ver com duas 
grandes necessidades corporativas: a convivência pacífica e o espí-
rito de equipe. Nesse caso, virtude é uma palavra que não faz parte 
do seu vocabulário e, apesar da falta de escrúpulo, leva tempo para 
destituí-los do poder.

Valores e virtudes baseados em princípios universais são inego-
ciáveis e, assim como a ética e a lealdade, ou você tem, ou não tem. 
Entretanto, conceitos como liberdade, felicidade ou riqueza não 
podem ser definidos com exatidão. Cada pessoa tem recordações, 
experiências, imagens internas e sentimentos que dão um sentido 
especial e particular a esses conceitos.

O importante é que você não perca de vista esses conceitos 
e tenha em mente que a sua contribuição, no universo pessoal e 
profissional, depende da aplicação mais próxima possível do senso 
de justiça. E a justiça é uma virtude tão difícil, e tão negligenciada, 
que a própria justiça sente dificuldades em aplicá-la, portanto, lute 
pelos princípios que os valores e as virtudes fluirão naturalmente. 

3 ÉTICA E DEMOCRACIA: EXERCÍCIO DA CIDADANIA. 

Ética e democracia: exercício da cidadania. 

A ética é construída por uma sociedade com base nos valores 
históricos e culturais. Do ponto de vista da Filosofia, a Ética é uma 
ciência que estuda os valores e princípios morais de uma sociedade 
e seus grupos. 

Cada sociedade e cada grupo possuem seus próprios códigos 
de ética. 

Cidadão é um indivíduo que tem consciência de seus direitos e 
deveres e participa ativamente de todas as questões da sociedade.

É muito importante entender bem o que é cidadania. Trata-se 
de uma palavra usada todos os dias, com vários sentidos. Mas hoje 
significa, em essência, o direito de viver decentemente. 

Cidadania é o direito de ter uma ideia e poder expressá-la. É 
poder votar em quem quiser sem constrangimento. É poder pro-
cessar um médico que age de negligencia. É devolver um produto 
estragado e receber o dinheiro de volta. É o direito de ser negro, 
índio, homossexual, mulher sem ser descriminado. De praticar uma 
religião sem se perseguido. 

Há detalhes que parecem insignificantes, mas revelam estágios 
de cidadania: respeitar o sinal vermelho no transito, não jogar papel 
na rua, não destruir telefones públicos. Por trás desse comporta-
mento está o respeito ao outro.

No sentido etimológico da palavra, cidadão deriva da palavra 
civita, que em latim significa cidade, e que tem seu correlato grego 
na palavra politikos – aquele que habita na cidade. 

Segundo o Dicionário Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, “ci-
dadania é a qualidade ou estado do cidadão”, entende-se por cida-
dão “o indivíduo no gozo dos direitos civis e políticos de um estado, 
ou no desempenho de seus deveres para com este”. 

Cidadania é a pertença passiva e ativa de indivíduos em um 
estado - nação com certos direitos e obrigações universais em um 
específico nível de igualdade (Janoski, 1998). No sentido atenien-
se do termo, cidadania é o direito da pessoa em participar das 

decisões nos destinos da Cidade através da Ekklesia (reunião dos 
chamados de dentro para fora) na Ágora (praça pública, onde se 
agonizava para deliberar sobre decisões de comum acordo). Dentro 
desta concepção surge a democracia grega, onde somente 10% da 
população determinava os destinos de toda a Cidade (eram excluí-
dos os escravos, mulheres e artesãos).

Ser cidadão é respeitar e participar das decisões da sociedade 
para melhorar suas vidas e a de outras pessoas. Ser cidadão é nunca 
se esquecer das pessoas que mais necessitam. A cidadania deve ser 
divulgada através de instituições de ensino e meios de comunicação 
para o bem estar e desenvolvimento da nação. A cidadania consiste 
desde o gesto de não jogar papel na rua, não pichar os muros, res-
peitar os sinais e placas, respeitar os mais velhos (assim como to-
das às outras pessoas), não destruir telefones públicos, saber dizer 
obrigado, desculpe, por favor, e bom dia quando necessário... até 
saber lidar com o abandono e a exclusão das pessoas necessitadas, 
o direito das crianças carentes e outros grandes problemas que en-
frentamos em nosso mundo. 

“A revolta é o último dos direitos a que deve um povo livre bus-
car, para garantir os interesses coletivos: mas é também o mais im-
perioso dos deveres impostos aos cidadãos.” (Juarez Távora - Militar 
e político brasileiro)

Cidadania é o exercício dos direitos e deveres civis, políticos e 
sociais estabelecidos na constituição. Os direitos e deveres de um 
cidadão devem andar sempre juntos, uma vez que ao cumprirmos 
nossas obrigações permitimos que o outro exerça também seus 
direitos. Exercer a cidadania é ter consciência de seus direitos e 
obrigações e lutar para que sejam colocados em prática. Exercer 
a cidadania é estar em pleno gozo das disposições constitucionais. 
Preparar o cidadão para o exercício da cidadania é um dos objetivos 
da educação de um país.

A Constituição da República Federativa do Brasil foi promul-
gada em 5 de outubro de 1988, pela Assembleia Nacional Consti-
tuinte, composta por 559 congressistas (deputados e senadores). 
A Constituição consolidou a democracia, após os anos da ditadura 
militar no Brasil.

A cidadania está relacionada com a participação social, porque 
remete para o envolvimento em atividades em associações cultu-
rais (como escolas) e esportivas.

Deveres do cidadão
- Votar para escolher os governantes;
- Cumprir as leis;
- Educar e proteger seus semelhantes;
- Proteger a natureza;
- Proteger o patrimônio público e social do País.

Direitos do cidadão
- Direito à saúde, educação, moradia, trabalho, previdência so-

cial, lazer, entre outros;
- O cidadão é livre para escrever e dizer o que pensa, mas pre-

cisa assinar o que disse e escreveu;
- Todos são respeitados na sua fé, no seu pensamento e na sua 

ação na cidade;
- O cidadão é livre para praticar qualquer trabalho, ofício ou 

profissão, mas a lei pode pedir estudo e diploma para isso;
- Só o autor de uma obra tem o direito de usá-la, publicá-la e 

tirar cópia, e esse direito passa para os seus herdeiros;
- Os bens de uma pessoa, quando ela morrer, passam para seus 

herdeiros;
- Em tempo de paz, qualquer pessoa pode ir de uma cidade 

para outra, ficar ou sair do país, obedecendo à lei feita para isso.
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A ética é daquelas coisas que todo mundo sabe o que são, mas 
que não são fáceis de explicar, quando alguém pergunta. Tradicio-
nalmente ela é entendida como um estudo ou uma reflexão, cientí-
fica ou filosófica, e eventualmente até teológica, sobre os costumes 
ou sobre as ações humanas. Mas também chamamos de ética a 
própria vida, quando conforme aos costumes considerados corre-
tos. A ética pode ser o estudo das ações ou dos costumes, e pode 
ser a própria realização de um tipo de comportamento. 

Enquanto uma reflexão científica, que tipo de ciência seria a 
ética? Tratando de normas de comportamentos, deveria chamar-se 
uma ciência normativa. Tratando de costumes, pareceria uma ciên-
cia descritiva. Ou seria uma ciência de tipo mais especulativo, que 
tratasse, por exemplo, da questão fundamental da liberdade? 

Que outra ciência estuda a liberdade humana, enquanto tal, e 
em suas realizações práticas? Onde se situa o estudo que pergunta 
se existe a liberdade? E como ele deveria ser definida teoricamente, 
a como deveria ser vivida, praticamente? Ora, ligado ao problema 
da liberdade, aparece sempre o problema do bem e do mal, e o 
problema da consciência moral e da lei, e vários outros problemas 
deste tipo. 

4 ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA. 

E na Administração Pública, qual o papel da ética?

Uma vez que é através das atividades desenvolvidas pela Ad-
ministração Pública que o Estado alcança seus fins, seus agentes 
públicos são os responsáveis pelas decisões governamentais e pela 
execução dessas decisões. 

Para que tais atividades não desvirtuem as finalidades estatais 
a Administração Pública se submete às normas constitucionais e às 
leis especiais. Todo esse aparato de normas objetiva a um compor-
tamento ético e moral por parte de todos os agentes públicos que 
servem ao Estado.

Princípios constitucionais que balizam a atividade administra-
tiva:

Devemos atentar para o fato de que a Administração deve pau-
tar seus atos pelos princípios elencados na Constituição Federal, em 
seu art. 37 que prevê: “A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoali-
dade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”.

Quanto aos citados princípios constitucionais, o entendimento 
do doutrinador pátrio Hely Lopes Meirelles é o seguinte:

“- Legalidade - A legalidade, como princípio da administração 
(CF, art. 37, caput), significa que o administrador público está, em 
toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às 
exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, 
sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade dis-
ciplinar, civil e criminal, conforme o caso. (...)

- Impessoalidade – O princípio da impessoalidade, (...), nada 
mais é que o clássico princípio da finalidade, o qual impõe ao admi-
nistrador público que só pratique o ato para o seu fim legal. E o fim 
legal é unicamente aquele que a norma de Direito indica expressa 
ou virtualmente como objetivo do ato, de forma impessoal. Esse 
princípio também deve ser entendido para excluir a promoção pes-
soal de autoridades ou servidores públicos sobre suas realizações 
administrativas (...)

- Moralidade – A moralidade administrativa constitui, hoje em 
dia, pressuposto de validade de todo ato da Administração Pública 
(...). Não se trata – diz Hauriou, o sistematizador de tal conceito – 

da moral comum, mas sim de uma moral jurídica, entendida como 
“o conjunto de regras de conduta tiradas da disciplina interior da 
Administração” (...)

- Publicidade - Publicidade é a divulgação oficial do ato para 
conhecimento público e início de seus efeitos externos. (...) O prin-
cípio da publicidade dos atos e contratos administrativos, além de 
assegurar seus efeitos externos, visa a propiciar seu conhecimento 
e controle pelos interessados diretos e pelo povo em geral, através 
dos meios constitucionais (...)

- Eficiência – O princípio da eficiência exige que a atividade 
administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendimen-
to funcional. É o mais moderno princípio da função administrativa, 
que já não se contenta em ser desempenhada apenas com legali-
dade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satis-
fatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus 
membros. (...).”

Função pública é a competência, atribuição ou encargo para o 
exercício de determinada função. Ressalta-se que essa função não 
é livre, devendo, portanto, estar o seu exercício sujeito ao interesse 
público, da coletividade ou da Administração. Segundo Maria Sylvia 
Z. Di Pietro, função “é o conjunto de atribuições às quais não corres-
ponde um cargo ou emprego”.

No exercício das mais diversas funções públicas, os servidores, 
além das normatizações vigentes nos órgão e entidades públicas 
que regulamentam e determinam a forma de agir dos agentes pú-
blicos, devem respeitar os valores éticos e morais que a sociedade 
impõe para o convívio em grupo. A não observação desses valores 
acarreta uma série de erros e problemas no atendimento ao públi-
co e aos usuários do serviço, o que contribui de forma significativa 
para uma imagem negativa do órgão e do serviço.

Um dos fundamentos que precisa ser compreendido é o de que 
o padrão ético dos servidores públicos no exercício de sua função 
pública advém de sua natureza, ou seja, do caráter público e de sua 
relação com o público.

O servidor deve estar atento a esse padrão não apenas no exer-
cício de suas funções, mas 24 horas por dia durante toda a sua vida. 
O caráter público do seu serviço deve se incorporar à sua vida priva-
da, a fim de que os valores morais e a boa-fé, amparados constitu-
cionalmente como princípios básicos e essenciais a uma vida equili-
brada, se insiram e seja uma constante em seu relacionamento com 
os colegas e com os usuários do serviço.

O Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Po-
der Executivo Federal estabelece no primeiro capítulo valores que 
vão muito além da legalidade.

II – O servidor público não poderá jamais desprezar o elemento 
ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somente entre o 
legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, 
o oportuno e o inoportuno, mas principalmente entre o honesto e 
o desonesto, consoante as regras contidas no art. 37, caput, e§ 4°, 
da Constituição Federal.

Cumprir as leis e ser ético em sua função pública. Se ele cum-
prir a lei e for antiético, será considerada uma conduta ilegal, ou 
seja, para ser irrepreensível tem que ir além da legalidade.

Os princípios constitucionais devem ser observados para que 
a função pública se integre de forma indissociável ao direito. Esses 
princípios são:

– Legalidade – todo ato administrativo deve seguir fielmente os 
meandros da lei.

– Impessoalidade – aqui é aplicado como sinônimo de igualda-
de: todos devem ser tratados de forma igualitária e respeitando o 
que a lei prevê.

– Moralidade – respeito ao padrão moral para não comprome-
ter os bons costumes da sociedade.
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– Publicidade – refere-se à transparência de todo ato público, 
salvo os casos previstos em lei.

– Eficiência – ser o mais eficiente possível na utilização dos 
meios que são postos a sua disposição para a execução do seu tra-
balho.

A GESTÃO PÚBLICA NA BUSCA DE UMA ATIVIDADE ADMINIS-
TRATIVA ÉTICA

Com a vigência da Carta Constitucional de 1988, a Administra-
ção Pública em nosso país passou a buscar uma gestão mais eficaz e 
moralmente comprometida com o bem comum, ou seja, uma ges-
tão ajustada aos princípios constitucionais insculpidos no artigo 37 
da Carta Magna.

Para isso a Administração Pública vem implementando políti-
cas públicas com enfoque em uma gestão mais austera, com revisão 
de métodos e estruturas burocráticas de governabilidade.

Aliado a isto, temos presenciado uma nova gestão preocupada 
com a preparação dos agentes públicos para uma prestação de ser-
viços eficientes que atendam ao interesse público, o que engloba 
uma postura governamental com tomada de decisões políticas res-
ponsáveis e práticas profissionais responsáveis por parte de todo o 
funcionalismo público.

Neste sentido, Cristina Seijo Suárez e Noel Añez Tellería, em ar-
tigo publicado pela URBE, descrevem os princípios da ética pública, 
que, conforme afirmam, devem ser positivos e capazes de atrair ao 
serviço público, pessoas capazes de desempenhar uma gestão vol-
tada ao coletivo. São os seguintes os princípios apresentados pelas 
autoras:

– Os processos seletivos para o ingresso na função pública de-
vem estar ancorados no princípio do mérito e da capacidade, e não 
só o ingresso como carreira no âmbito da função pública;

– A formação continuada que se deve proporcionar aos funcio-
nários públicos deve ser dirigida, entre outras coisas, para transmi-
tir a ideia de que o trabalho a serviço do setor público deve realizar-
-se com perfeição, sobretudo porque se trata de trabalho realizado 
em benefícios de “outros”;

– A chamada gestão de pessoal e as relações humanas na Ad-
ministração Pública devem estar presididas pelo bom propósito e 
uma educação esmerada. O clima e o ambiente laboral devem ser 
positivos e os funcionários devem se esforçar para viver no cotidia-
no esse espírito de serviço para a coletividade que justifica a própria 
existência da Administração Pública;

– A atitude de serviço e interesse visando ao coletivo deve ser 
o elemento mais importante da cultura administrativa. A mentali-
dade e o talento se encontram na raiz de todas as considerações 
sobre a ética pública e explicam por si mesmos, a importância do 
trabalho administrativo;

– Constitui um importante valor deontológico potencializar o 
orgulho são que provoca a identificação do funcionário com os fins 
do organismo público no qual trabalha. Trata-se da lealdade ins-
titucional, a qual constitui um elemento capital e uma obrigação 
central para uma gestão pública que aspira à manutenção de com-
portamentos éticos;

– A formação em ética deve ser um ingrediente imprescindí-
vel nos planos de formação dos funcionários públicos. Ademais se 
devem buscar fórmulas educativas que tornem possível que esta 
disciplina se incorpore nos programas docentes prévios ao acesso à 
função pública. Embora, deva estar presente na formação contínua 
do funcionário. No ensino da ética pública deve-se ter presente que 
os conhecimentos teóricos de nada servem se não se interiorizam 
na práxis do servidor público;

– O comportamento ético deve levar o funcionário público à 
busca das fórmulas mais eficientes e econômicas para levar a cabo 
sua tarefa;

– A atuação pública deve estar guiada pelos princípios da igual-
dade e não discriminação. Ademais a atuação de acordo com o in-
teresse público deve ser o “normal” sem que seja moral receber 
retribuições diferentes da oficial que se recebe no organismo em 
que se trabalha;

– O funcionário deve atuar sempre como servidor público e 
não deve transmitir informação privilegiada ou confidencial. O fun-
cionário como qualquer outro profissional, deve guardar o sigilo de 
ofício;

– O interesse coletivo no Estado social e democrático de Direito 
existe para ofertar aos cidadãos um conjunto de condições que tor-
ne possível seu aperfeiçoamento integral e lhes permita um exer-
cício efetivo de todos os seus direitos fundamentais. Para tanto, os 
funcionários devem ser conscientes de sua função promocional dos 
poderes públicos e atuar em consequência disto. (tradução livre).”

Por outro lado, a nova gestão pública procura colocar à dis-
posição do cidadão instrumentos eficientes para possibilitar uma 
fiscalização dos serviços prestados e das decisões tomadas pelos 
governantes. As ouvidorias instituídas nos Órgãos da Administração 
Pública direta e indireta, bem como junto aos Tribunais de Contas 
e os sistemas de transparência pública que visam a prestar infor-
mações aos cidadãos sobre a gestão pública são exemplos desses 
instrumentos fiscalizatórios.

Tais instrumentos têm possibilitado aos Órgãos Públicos res-
ponsáveis pela fiscalização e tutela da ética na Administração 
apresentar resultados positivos no desempenho de suas funções, 
cobrando atitudes coadunadas com a moralidade pública por parte 
dos agentes públicos. Ressaltando-se que, no sistema de controle 
atual, a sociedade tem acesso às informações acerca da má gestão 
por parte de alguns agentes públicos ímprobos.

Entretanto, para que o sistema funcione de forma eficaz é ne-
cessário despertar no cidadão uma consciência política alavancada 
pelo conhecimento de seus direitos e a busca da ampla democracia.

Tal objetivo somente será possível através de uma profunda 
mudança na educação, onde os princípios de democracia e as no-
ções de ética e de cidadania sejam despertados desde a infância, 
antes mesmo de o cidadão estar apto a assumir qualquer função 
pública ou atingir a plenitude de seus direitos políticos.

Pode-se dizer que a atual Administração Pública está desper-
tando para essa realidade, uma vez que tem investido fortemente 
na preparação e aperfeiçoamento de seus agentes públicos para 
que os mesmos atuem dentro de princípios éticos e condizentes 
com o interesse social.

Além, dos investimentos em aprimoramento dos agentes pú-
blicos, a Administração Pública passou a instituir códigos de ética 
para balizar a atuação de seus agentes. Dessa forma, a cobrança de 
um comportamento condizente com a moralidade administrativa é 
mais eficaz e facilitada.

Outra forma eficiente de moralizar a atividade administrativa 
tem sido a aplicação da Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 
8.429/92) e da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 
101/00) pelo Poder Judiciário, onde o agente público que desvia sua 
atividade dos princípios constitucionais a que está obrigado respon-
de pelos seus atos, possibilitando à sociedade resgatar uma gestão 
sem vícios e voltada ao seu objetivo maior que é o interesse social.

Assim sendo, pode-se dizer que a atual Administração Pública 
está caminhando no rumo de quebrar velhos paradigmas consubs-
tanciados em uma burocracia viciosa eivada de corrupção e desvio 
de finalidade. Atualmente se está avançando para uma gestão pú-
blica comprometida com a ética e a eficiência.

Para isso, deve-se levar em conta os ensinamentos de Andrés 
Sanz Mulas que em artigo publicado pela Escuela de Relaciones 
Laborales da Espanha, descreve algumas tarefas importantes que 
devem ser desenvolvidas para se possa atingir ética nas Adminis-
trações.
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“Para desenhar uma ética das Administrações seria necessário 
realizar as seguintes tarefas, entre outras:

– Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se cobra 
a legitimidade social;

– Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 
quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;

– Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu 
conjunto e os membros que a compõem para incorporar esses va-
lores e gerar, assim, um caráter que permita tomar decisões acerta-
damente em relação à meta eleita;

– Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em que 
se está imerso;

– Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece às 
pessoas.”

5 ÉTICA NO SETOR PÚBLICO. 

Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores públicos 

Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos na 
Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixam no para-
digma do atendimento e do relacionamento que tem como foco 
principal o usuário. 

São eles:
- “atender com presteza ao público em geral, prestando as in-

formações requeridas” e
- “tratar com urbanidade as pessoas”.
Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, uma 

vez que não têm o mesmo sentido para todas as pessoas, como 
demonstram as situações descritas a seguir.

• Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, podem 
não corresponder às reais necessidades dos usuários quanto ao 
prazo. 

• Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 
aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as diferentes inter-
pretações para esses procedimentos, uma das opções é a utilização 
do bom senso: 

• Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a en-
trega dos serviços tanto para os usuários internos quanto para os 
externos pode ajudar a resolver algumas questões. 

• Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização inclua 
tal valor entre aqueles que devem ser potencializados nos setores 
em que os profissionais que ali atuam ainda não se conscientizaram 
sobre a importância desse dever.

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades 
intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, além de 
apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas 
habilidades incluem: 

- atualização constante; 
- soluções inovadoras em resposta à velocidade das mudanças; 
- decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
- flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
- liderança e aptidão para manter relações pessoais e profis-

sionais; 
- habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

Encerramos esse tópico com o trecho de um texto de Andrés 
Sanz Mulas:

 “Para desenhar uma ética das Administrações seria necessário 
realizar as seguintes tarefas, entre outras:

- Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se cobra 
a legitimidade social;

- Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 
quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;

- Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu 
conjunto e os membros que a compõem para incorporar esses va-
lores e gerar, assim, um caráter que permita tomar decisões acerta-
damente em relação à meta eleita;

- Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em que 
se está imerso;

- Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece às 
pessoas.” 

Quando falamos sobre ética pública, logo pensamos em cor-
rupção, extorsão, ineficiência, etc, mas na realidade o que devemos 
ter como ponto de referência em relação ao serviço público, ou na 
vida pública em geral, é que seja fixado um padrão a partir do qual 
possamos, em seguida julgar a atuação dos servidores públicos ou 
daqueles que estiverem envolvidos na vida pública, entretanto não 
basta que haja padrão, tão somente, é necessário que esse padrão 
seja ético, acima de tudo .

O fundamento que precisa ser compreendido é que os padrões 
éticos dos servidores públicos advêm de sua própria natureza, ou 
seja, de caráter público, e sua relação com o público. A questão da 
ética pública está diretamente relacionada aos princípios funda-
mentais, sendo estes comparados ao que chamamos no Direito, de 
“Norma Fundamental”, uma norma hipotética com premissas ide-
ológicas e que deve reger tudo mais o que estiver relacionado ao 
comportamento do ser humano em seu meio social, aliás, podemos 
invocar a Constituição Federal. Esta ampara os valores morais da 
boa conduta, a boa fé acima de tudo, como princípios básicos e es-
senciais a uma vida equilibrada do cidadão na sociedade, lembran-
do inclusive o tão citado, pelos gregos antigos, “bem viver”.

Outro ponto bastante controverso é a questão da impessoali-
dade. Ao contrário do que muitos pensam, o funcionalismo público 
e seus servidores devem primar pela questão da “impessoalidade”, 
deixando claro que o termo é sinônimo de “igualdade”, esta sim é a 
questão chave e que eleva o serviço público a níveis tão ineficazes, 
não se preza pela igualdade. No ordenamento jurídico está claro e 
expresso, “todos são iguais perante a lei”.

E também a ideia de impessoalidade, supõe uma distinção 
entre aquilo que é público e aquilo que é privada (no sentido do 
interesse pessoal), que gera portanto o grande conflito entre os in-
teresses privados acima dos interesses públicos. Podemos verificar 
abertamente nos meios de comunicação, seja pelo rádio, televisão, 
jornais e revistas, que este é um dos principais problemas que cer-
cam o setor público, afetando assim, a ética que deveria estar acima 
de seus interesses.

Não podemos falar de ética, impessoalidade (sinônimo de 
igualdade), sem falar de moralidade. Esta também é um dos prin-
cipais valores que define a conduta ética, não só dos servidores 
públicos, mas de qualquer indivíduo. Invocando novamente o or-
denamento jurídico podemos identificar que a falta de respeito ao 
padrão moral, implica, portanto, numa violação dos direitos do ci-
dadão, comprometendo inclusive, a existência dos valores dos bons 
costumes em uma sociedade.

A falta de ética na Administração Publica encontra terreno fértil 
para se reproduzir, pois o comportamento de autoridades públicas 
está longe de se basearem em princípios éticos e isto ocorre devido 
a falta de preparo dos funcionários, cultura equivocada e especial-
mente, por falta de mecanismos de controle e responsabilização 
adequada dos atos antiéticos.

A sociedade por sua vez, tem sua parcela de responsabilidade 
nesta situação, pois não se mobilizam para exercer os seus direitos 
e impedir estes casos vergonhosos de abuso de poder por parte do 
Pode Público. 
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1 NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO. 1.1 ABORDAGENS 
CLÁSSICA, BUROCRÁTICA E SISTÊMICA DA ADMINIS-

TRAÇÃO. 1.2 EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
NO BRASIL APÓS 1930; REFORMAS ADMINISTRATIVAS; 

A NOVA GESTÃO PÚBLICA. 

O estabelecimento de um novo padrão de administração pú-
blica no Brasil altera, sensivelmente, a relação do Estado com a 
sociedade, definindo novas formas de atuação do ponto de vista 
econômico e de execução das políticas públicas. O momento atual é 
de expectativa sobre a implementação dos princípios e diretrizes do 
Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado - PDRAE1 de 1995. 
O objetivo deste estudo é o de avaliar alguns aspectos do plano de 
reforma para criar um pensamento crítico a respeito das mudan-
ças propostas, verificando como ficam os mecanismos de contro-
le da administração. Além disso, pretende-se conhecer um pouco 
mais sobre as mudanças na administração pública estabelecidas no 
PDRAE, propiciando um melhor entendimento dos conceitos no es-
tudo do novo modelo que está sendo adotado. 

A importância da reforma administrativa reside nas implicações 
desta restruturação para a nação, tais como a redução da presença 
do Estado na economia, redução de déficit público e a melhoria na 
qualidade e eficiência dos serviços públicos. As modificações intro-
duzidas por uma ampla reforma administrativa irão marcar profun-
damente a realidade das relações da sociedade com o governo, in-
terferindo nos mecanismos de democracia e cidadania e alterando 
as relações de poder no Estado. Com tantos pontos importantes em 
jogo, é preciso avaliar qual será o resultado final desta reforma e 
quais serão as formas de controle da aplicação dos recursos públi-
cos no novo modelo. 

O controle da administração é um instrumento fundamental 
para o sucesso da reforma. Este fato foi reconhecido no próprio pla-
no de reforma que coloca a Secretaria Federal de Controle como de 
importância estratégica na reforma e que muito contribuirá para a 
implementação de uma filosofia de controle por resultados. O Mi-
nistério da Fazenda, como órgão responsável, também é destacado 
pelo controle efetivo das despesas e pelo controle interno.

A reforma, como está concebida no plano, vai alterar conside-
ravelmente a distribuição de poder dentro do Estado e a relação 
deste com a sociedade civil. Por isso, é fundamental uma análise 
criteriosa, considerando não só os aspectos da administração, mas, 
principalmente, os aspectos políticos envolvidos. 

Diante destes fatos, o problema que se coloca é: como ficam 
os mecanismos de controle da administração pública federal com a 
implantação do modelo gerencial (pós-burocrático)? 

Para responder a essa questão, serão analisados os mecanis-
mos de descentralização, o controle formal e a participação da so-
ciedade no controle da administração pública, buscando-se verifi-
car como ficarão após a introdução do modelo. 

O público alvo, deste trabalho, são os acadêmicos das áreas de 
administração e de ciências sociais e políticas, políticos e público 
em geral, interessados em entender melhor os fatos relacionados 
ao processo de reforma administrativa em curso no Brasil. 

A análise será realizada por meio de alguns aspectos adminis-
trativos, políticos e históricos no processo de reforma proposto. 
Serão utilizados dados de artigos e textos de diversos atores como 
fonte de dados secundários para estabelecimento do marco teórico 
dos principais conceitos envolvidos. O PDRAE, as primeiras medidas 
adotadas pelo Governo para implementação da reforma, a Cons-
tituição Federal e a legislação infra-constitucional serão utilizados 
como fontes de dados primários.

Quando se fala em controle da administração pública não po-
demos separar o lado político do lado administrativo. O controle 
da administração pública, seja ele interno ou externo, está intima-

mente ligado aos processos políticos envolvidos. As reformas ad-
ministrativas ocorridas no Brasil têm sempre se caracterizado pela 
dicotomia entre política.

E administração. Isto é o que demonstra Martins (1997) me-
diante a análise dos mecanismos de regulação política e inserção 
social na administração pública sob várias situações. 

O autor mostra que a dosagem dos mecanismos de inserção 
social e regulação são fundamentais no processo de redefinição 
institucional trazido pela reforma. Para Martins, se, por um lado, 
os atributos intrínsecos e as tecnicidades de modelos e estratégias 
de inovação gerencial são exaltados, por outro, algumas questões 
permanecem sem resposta. O autor coloca a seguinte questão: “em 
que extensão a busca da excelência burocrática ou pós-burocrática 
..... pode figurar-se dicotomizante?”. 

Apesar da verificação do problema, equacionar os mecanismos 
de regulação e inserção social é algo complexo e requer considera-
ções em casos específicos. Os extremos da dicotomia são: primei-
ro, decorrente da excessiva regulação política e pouca autonomia 
burocrática o que caracterizaria a captura; segundo, devido a uma 
situação de excessiva autonomia burocrática e baixa regulação po-
lítica o que caracterizaria o insulamento (Martins, 1997). Os dois 
extremos devem ser evitados. O controle social da administração é 
necessário para garantir uma situação caracterizada como inserida 
e regulada. 

A revolução gerencial traz uma série de ensinamentos. Certa-
mente que sua qualidade mais ou menos dicotômica varia de acor-
do com o contexto social e o segmento da ação pública. No caso 
brasileiro, a modernização gerencial e a inserção social são certa-
mente requisitos de excelência para as organizações públicas, ten-
dencialmente ortodoxas e insuladas. Porém, a tendência de inser-
ção social está perfeitamente correspondente com a tendência de 
consolidação de um padrão de representação de interesses sociais 
em bases neocorporativas (Martins, 1997). 

Os riscos decorrentes da regulação política são inserções au-
to-orientadas o que, na hipótese pessimista, levaria a neo-insula-
mento burocrático ou insulamento pós-burocrático. A construção 
da regulação política em bases racionais é uma tarefa complexa e 
esbarra nos imperativos fisiológicos da governabilidade e no blo-
queio à burocratização política. Nos processos de reforma adiminis-
trativa no Brasil parece haver um hiato entre política e administra-
ção (Martins, 1997). 

A reforma administrativa gerencial, traz justamente em seu 
bojo, o ímpeto descentralizante que busca dar mais autonomia 
burocrática. Com a autonomia dada pela redução de controles for-
mais e devido à falta de estrutura de controle social para suprir a 
regulação política necessária, corre-se o risco de um processo de 
insulamento pós-burocrático.

O Patrimonialismo e o Neopatrimonialismo 
A modificação dos mecanismos de controle na reforma admi-

nistrativa em curso tem como pressuposto a redução da rigidez bu-
rocrática, o que implica a redução do componente formal da buro-
cracia. Para entendermos o que significa a redução do componente 
formal da burocracia, analisaremos o conceito de neopatrimonia-
lismo. 

Em primeiro lugar é necessário relembrar o conceito de patri-
monialismo. Segundo Schwartzman (1988), na concepção de We-
ber o patrimonialismo é forma de dominação onde não existe uma 
diferenciação clara entre a esfera pública e a privada. O conceito 
de patrimonialismo quando aplicado a sociedades contemporâneas 
leva aos conceitos de sociedades “tradicionais” em contrapartida às 
sociedades “modernas”, ou sem traços patrimoniais. Ainda, segun-
do Schwartzman (1988), Marx também enxergava uma espécie de 
patrimonialismo no “modo de produção asiático”. Este existia em 
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sociedades pré-capitalistas e se caracterizava pela inexistência par-
cial ou total de propriedade privada ou, pelo menos, pela existência 
de um setor público na economia.

A dominação política racional-legal decorreu do casamento 
entre o patrimonialismo dos regimes absolutistas e a burguesia 
emergente na Europa. Ou seja, o surgimento da burocracia racio-
nal-legal em países com burguesia emergente decorreu de deman-
das por igualdade ante a lei (democracia de massas) combinadas à 
necessidade de refrear as pretensões dos vassalos e funcionários, 
que é uma espécie de aliança entre patrimonialismo e burguesia 
emergente (interesses capitalistas). Mas o que ocorreria nos países 
onde não havia uma burguesia ascendente com a mesma força e 
importância que na Europa? Continuariam “tradicionais”? Este é 
justamente o caso do Brasil que mantém traços do patrimonialismo 
no Estado Burocrático. O neopatrimonialismo não é simplesmente 
uma sobrevivência das estruturas tradicionais em sociedades con-
temporâneas, mas uma forma bastante atual de dominação política 
por um “estrato social sem propriedades e que não tem honra social 
por mérito próprio”, ou seja pela burocracia e a chamada classe po-
lítica (Schwartzman, 1988) 

Entendidos os motivos da existência de traços patrimoniais no 
Brasil, vamos entender o que significa o componente formal ou ra-
cionalidade formal da burocracia. Reduzir controles formais pode 
significar reduzir a racionalidade formal da burocracia ou deixar a 
racionalidade substancial se sobrepor. 

Para Schwartzman (1988), baseando-se em Weber, a raciona-
lidade formal é o mesmo que racionalidade legal, ou seja, uma sé-
rie de normas explícitas de comportamento, ou “leis” que definem 
o que deve ou não ser feito pelo administrador em todas as cir-
cunstâncias. Já a racionalidade substancial tende a maximizar uma 
conjunto de objetivos independentemente de regras e regulamen-
tos formais. O surgimento da racionalidade substancial dentro do 
processo de dominação pode estar associado a dois fatores. O pri-
meiro fator é a emergência da opinião pública e seus instrumentos 
e, de maneira mais específica, a democracia do tipo plebiscitária, 
que colocaria em risco os sistemas políticos baseados em normas 
estritas e consensuais. O segundo são as próprias “razões de Esta-
do”, tal como são defendidas pelos detentores do poder. As “razões 
de Estado” em combinação com as massas passivas, destituídas e 
mobilizáveis são a receita para os regimes patrimoniais modernos 
(neopatrimonialismo). 

No caso da burocracia sem o componente legal ou com este re-
duzido, vai predominar uma racionalidade exclusivamente técnica, 
onde o papel do contrato social e da legalidade jurídica seja mínimo 
ou inexistente. Neste ponto fica caracterizada uma racionalidade 
apenas substancial, que é justamente a base do neopatrimonialis-
mo (Schwartzman, 1988). 

A formação patrimonialista da administração pública no Brasil 
é fundamentada com base na formação histórica de nosso Estado e 
sociedade civil (Pinho, 1998). Talvez o clímax dos processos de pa-
trimonialismo e corrupção se deu no Governo de Fernando Collor e 
culminou no impeachment do mesmo. 

Em 06 dezembro de 1993, após o impeachment, foi criada uma 
Comissão Especial pela Presidência da República que tinha como 
essência a averiguação dos processos de corrupção que se alastra-
vam na administração pública brasileira. No relatório “A Comissão 
Especial e a corrupção na administração pública federal”, de dezem-
bro de 1994, está o resultado dos trabalhos de investigação dos me-
andros da corrupção dentro da administração. O relatório é claro 
e confirma que as práticas patrimoniais estavam profundamente 
enraizadas na cultura do Estado brasileiro. São identificados proble-
mas em praticamente todos os setores da administração federal. Os 
sistemas de controle são vistos como ausentes ou ineficazes. 

Este problema cultural de patrimonialismo no Estado brasileiro 
não pode de maneira nenhuma ser encarado de forma simplista e 
considerado superado no embasamento do plano de reforma. Aliás, 
deve ser tratado com a importância suficiente para que se possa 
pensar em mecanismos de controles adequados. Reduzir o compo-
nente formal da burocracia pode justamente implicar em adoção 
de uma racionalidade apenas substancial, justificada somente pelas 
“razões de Estado”, tornando o controle da administração ineficaz 
ou inexistente.

A flexibilização da administração, nesta reforma, será resulta-
do da descentralização e da introdução de uma maior autonomia 
para os gestores públicos. A descentralização e a flexibilização são, 
sem dúvida, um benefício do ponto de vista administrativo que na 
administração pública deve ser vista com cautela pelas implicações 
políticas possíveis. O controle destas estruturas descentralizadas é 
pretendido via contratos de gestão. Os controles serão exercidos 
em cima dos parâmetros negociados nos contratos de gestão e os 
gestores terão grande autonomia de administração dos recursos. 

Médici e Barros Silva (1993) afirmam que a administração flexí-
vel surgiu como um requisito básico de modernização das organiza-
ções públicas e privadas, não como modismo, mas em decorrência 
das mudanças que ocorreram no contexto mundial da economia 
globalizada e do ambiente cultural e tecnológico das organizações. 
A crise econômica mundial dos anos 70 influenciou na mudança 
dos estilos de gestão do setor público, os quais passaram a ser uma 
importante condição de competitividade para a nação. O Estado 
passou a ter que enfrentar novas estratégias internacionais de com-
petitividade, que utilizavam métodos comparativos de vantagens e 
se baseavam na redução dos custos e na melhoria da qualidade. Os 
investimentos nacionais passaram a utilizar a estratégia de atração 
dos capitais internacionais, cuja capacidade de atração depende de 
máquinas estatais desburocratizadas e de legislações compatíveis 
com lucratividade e desempenho. A transferência de capitais inter-
nacionais não mais enfrenta barreiras graças às novas tecnologias 
e às possibilidades de integração competitiva. Em função disso, o 
Estado necessita empreender esforços no sentido de tornar o país 
atrativo para esses capitais internacionais. A administração pública 
por sua vez precisa abandonar as estratégias de isonomia e padro-
nização das condições de trabalho, tendo em vista as mudanças de 
hábitos provocadas pela mundialização da economia. Sendo assim, 
a necessidade de adaptação às mudanças e a rapidez nas respostas 
passa a ser uma exigência nas administrações flexíveis dos tempos 
modernos, o que muitas vezes implica em montagem e desmonta-
gem de estruturas produtivas com grande facilidade. 

Osborne e Gaebler (1990) descrevem os benefícios da des-
centralização. O princípio é dar mais autonomia `a unidade de ad-
ministração local, dando mais liberdade aos seus gestores, e com 
isso a estrutura como um todo terá grandes vantagens, tais como: 
primeiro, instituições descentralizadas são mais flexíveis que as ins-
tituições centralizadas e podem responder com muito mais rapidez 
a mudanças nas circunstâncias ou nas necessidades dos clientes; 
segundo, instituições descentralizadas são muito mais eficientes 
que as centralizadas; terceiro: instituições descentralizadas são 
muito mais inovadoras do que as centralizadas; e quarto, institui-
ções descentralizadas têm moral elevada, são mais comprometidas 
e produtivas. 

A argumentação de Osborne e Gaebler (1990) traz a ideia de 
empreendedorismo na administração pública e do controle social 
uma vez que a sociedade passa a ter uma atuação importante na 
fiscalização dos atos dos gestores públicos. Os autores dizem, ain-
da, que os líderes empreendedores empregam um variado número 
de estratégias para fazer o controle retornar às mãos daqueles que 
se encontram na ponta mais baixa da hierarquia, onde as coisas, 
acontecem de fato. Uma das formas é a administração participa-
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tiva, visando descentralizar o processo de tomada de decisões. A 
responsabilidade sobre os recursos gera, também, uma responsabi-
lidade sobre os resultados. 

No entanto, outra forma de analisar o processo de descentrali-
zação é colocado por Felicíssimo (1994). Para o autor, a descentrali-
zação pode ser vista de duas formas diferentes.

Uma, na qual a descentralização envolve necessariamente a 
ampliação da cidadania. Porém, segundo o autor, isto nem sempre 
vai além de um desejo que não se realiza. A segunda forma é justa-
mente o contraponto desta concepção e, segundo o autor, decorre 
da pressão da ideologia eficientista que pensa apenas na resolução 
imediata dos problemas mais evidentes, restringindo o volume de 
demandas, resultado da participação nas decisões. 

Entendemos que o processo de reforma atual é marcado por 
esse eficientismo, desprezando-se os problemas políticos e cultu-
rais da administração pública e não prevendo os mecanismos de 
controle adequados. A reforma pressupõe uma participação social 
ativa, por meio do controle social, e uma responsabilização dos ges-
tores públicos (accountability) que precisa ser concebida dentro do 
contexto de nossa sociedade.

O PDRAE estabelece as diretrizes de implantação de um mo-
delo “gerencial” ou “pós-burocrático” para a administração pública 
no Brasil. 

O modelo burocrático clássico é marcado por algumas carac-
terísticas tais como a impessoalidade, o formalismo (legalidade), 
a idéiade carreira, hierarquia e profissionalização. Neste modelo o 
controle é fortemente marcado pela característica da legalidade e 
realizado a priori. 

No novo modelo “gerencial”, a maioria destas características 
da burocracia são mantidas com exceção do formalismo, ao qual 
é sugerida a sua redução, dando-se uma liberdade maior ao ges-
tor público para este expressar a sua criatividade. A autonomia do 
gestor é aumentada através de mecanismos de descentralização. 
Também, são utilizados vários conceitos e práticas de administração 
privada aplicadas à administração pública, tais como: Reengenha-
ria, Qualidade Total e outros. O controle no modelo deve ter ênfase 
nos resultados (a posteriori) e, além disso, a sociedade deverá ter 
uma participação mas efetiva na fiscalização dos atos dos gestores 
públicos atuando como controle social. 

Entre as principais mudanças a serem introduzidas pelo PDRAE, 
em relação ao modelo burocrático clássico, temos a redução do for-
malismo, descentralização das funções públicas com o horizontali-
zação das estruturas, incentivo à criatividade e, ainda, a introdução 
da competição administrada. Neste enfoque, a Constituição Federal 
de 1988 é encarada, nas premissas do plano, como um retrocesso 
burocrático, principalmente, pelas restrições impostas à admissão 
e demissão de servidores e, ainda, pelos privilégios concedidos ou 
mantidos a determinadas categorias que elevaram o custo da má-
quina pública. 

Bresser Pereira (1997) fala que no século dezenove a adminis-
tração pública burocrática substituiu a patrimonialista e isto repre-
sentou um grande avanço no cerceamento da corrupção e do ne-
potismo. Mais tarde, com o crescimento do Estado, a burocracia se 
tornou ineficiente. Assim, considerando que o patrimonialismo es-
taria extinto ou reduzido pela introdução de um modelo burocráti-
co e considerando a ineficiência do modelo burocrático no momen-
to atual, não haveria mais necessidade de critérios rígidos formais, 
como os adotados na administração burocrática, sendo permitido 
a redução da rigidez burocrática mediante estabelecimento de um 
modelo gerencial mais eficiente2 . 

Esta avaliação não leva em conta os mecanismos de persistên-
cia do patrimonialismo nos Estados modernos e, particularmente, 
nos Estados onde não houve, no seu processo histórico, a existência 
de uma burguesia emergente como no caso do Brasil. O relatório “A 

comissão especial e a corrupção na administração pública federal” 
de dezembro de 1994 da Comissão Especial, criada pela Presidência 
da Pública por meio do Decreto 1001/93, mostra como está nossa 
administração e confirma que as práticas patrimoniais estão pro-
fundamente enraizadas na cultura do Estado brasileiro. A possibi-
lidade de manutenção de práticas neopatrimoniais é um problema 
que deve ser muito bem avaliado nos processos de reforma do Es-
tado, desde que interferem diretamente nos mecanismos de poder. 
Esta questão política não pode ser desconsiderada num processo 
de reforma institucional tão amplo como o pretendido pelo gover-
no por meio do PDRAE de 1995. 

Fleury (1997) fala sobre o que considera os pressupostos dou-
trinários do plano de reforma. Entre eles, a autora lembra as pala-
vras de Bresser Pereira(1996) “....Já chegamos a um nível cultural 
e político em que o patrimonialismo está condenado, que o buro-
cratismo está condenado, e que é possível desenvolver estratégias 
administrativas baseadas na ampla delegação de autoridade e na 
cobrança a posteriori de resultados”. 

Em contraposição, a autora cita Martins(1995) que diz que esse 
pensamento é puro caso de Wishful thinking (ou seja um pensa-
mento apenas de desejo e não de realidade) contra todas as evi-
dências conhecidas, nas quais se observa que a administração pú-
blica brasileira foi-se expandindo por camadas, como em um bolo 
de festas, somando à administração patrimonial e clientelista - pre-
ponderante até os anos 30 - a camada da administração burocrá-
tica - “daspiniana”-, acrescentada da camada gerencial - desde os 
grupos executivos dos anos 60 aos empresários das estatais do anos 
70. Para Fleury “... na política e na administração a coexistência de 
formas pretéritas com as mais modernas apenas indica que elas 
cumprem diferentes funções no processo de circulação do poder.”

Um segundo pressuposto doutrinário, colocado por 
Fleury(1997), é sobre a afirmação, que orienta a reforma, do caráter 
antidemocrático da burocracia. Segundo a autora “Ora, qualquer 
leitor com alguma familiaridade com a teoria sociológica, weberia-
na ou não, sabe que a emergência de uma administração burocráti-
ca é a contra face da cidadania, um dos pilares, portanto, do Estado 
democrático.” 

Muitos outros autores também mostram o simplismo de al-
guns enfoques de reformas administrativas na América Latina3 . 
Este simplismo, muitas vezes, decorre da dicotomia entre política 
e administração nos planos de reforma. No Brasil, especificamente, 
temos que considerar os traços de dominação tradicional, resultado 
da formação histórica, da persistência de práticas neopatrimoniais, 
da realidade do nível de desenvolvimento político e da cultura de 
nossa sociedade. Ainda no Brasil, as reformas administrativas tem 
se caracterizado por uma centralização política, administrativa e 
inacessibilidade da participação individual e comunitária à formu-
lação da política pública. 

Entretanto, é ponto pacífico que a administração pública brasi-
leira precisa de uma reformulação. Os traços tradicionais marcaram 
profundamente a cultura dentro das organizações públicas, geran-
do ineficiência, clientelismo, nepotismo e outros degenerações que 
a burocracia não conseguiu debelar. A crise do Estado de bem estar 
social, a integração econômica com o resto do mundo e o déficit do 
setor público exigem uma elevação do padrão de eficiência e eficá-
cia das ações públicas. 

Diante desse quadro, é consenso a necessidade de reforma do 
aparelho do Estado. A flexibilização da administração traz diversas 
vantagens do ponto de vista administrativo. Porém, em contra par-
tida, é importante o estabelecimento de mecanismos de controle 
da atuação dos gestores públicos nos programas do governo. Os 
mecanismos de controle interno formais têm demonstrado que não 
são suficientes para garantir que o serviço público sirva sua clientela 
de acordo com os padrões normativos do governo democrático. A 
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organização burocrática tem demonstrado incapacidade em contra-
balançar abusos como corrupção, conduta aética e arbitrariedades 
do poder (Campos, 1990). 

O plano de reforma não esboça claramente mecanismos de 
controle social. O que se tem bem claro são os mecanismos de con-
trole de resultado com a introdução cada vez maior dos contratos 
de gestão. A questão que colocamos é: será que uma organização 
pública dando resultado estará, necessariamente, aplicando os re-
cursos da melhor maneira do ponto de vista social? Sem dúvida que 
os valores na administração pública devem ser outros, diferentes 
dos princípios da administração privada. Não se pode apenas pen-
sar em resultados na administração pública. A controle social deve 
ser justamente o fiel da balança. 

Segundo Ribeiro (1997), a reforma administrativa, no Brasil, 
não é um fenômeno isolado. Simultaneamente, existem fatores 
de ordens diversas que influenciam a condução dos negócios. Os 
fatores de dimensão econômica forçam a eficiência; os fatores de 
ordem política cobram a efetividade, enquanto os fatores de di-
mensão tecnológica possibilitam a transparência e a qualidade dos 
serviços. O controle dos resultados depende da conjugação desses 
fatores. Um esforço de adequação institucional e uma reflexão mais 
profunda sobre o papel do controle nas organizações públicas, em 
qualquer que seja o tipo de controle utilizado (preventivo, correti-
vo, quer na linguagem do paradigma gerencial), em contexto demo-
crático e de revolução tecnológica, se fazem necessários. 

Assim, uma ampla reforma, que implica maior flexibilidade para 
a gestão, requer além de uma boa estruturação dos mecanismos 
de controle formais, também, que se abra perspectivas, principal-
mente, para uma maior participação social e, consequentemente, 
para a ampliação da democracia participativa. O importante é que 
alcancemos uma situação inserida e regulada, como colocado por 
Martins (1997). Quando falamos em participação social, nos referi-
mos entre outras coisas à responsabilização dos gestores públicos 
pelos atos praticados e participação social nas políticas públicas, ou 
seja, ao que se chama de accountability. Isto significa um estímulo à 
organização social, educação para a cidadania e participação efetiva 
na formulação das políticas públicas do governo. 

Entretanto, segundo Cunill Grau (1996), deve-se ter cuidado 
na geração de mecanismos de participação social. Os mecanismos 
institucionalizados podem não estimular a organização social e, em 
contrapartida, vir a se constituir em uma desarticulação do tecido 
social e fortalecer as assimetrias da representação social, redun-
dando no enfraquecimento da sociedade civil. Apesar disso, a au-
tora fala que é necessária a criação de uma discriminação positiva 
para envolvimento dos atores interessados. As experiências mos-
tram que esta é uma tarefa extremamente complicada, sobretudo 
devido às limitações do próprio Estado. A autora ressalta, por fim, 
que se deve questionar o grau de influência dos processos de re-
forma do Estado, em curso na América Latina, na alteração de sua 
dimensão político-institucional, por meio de reformas políticas, de 
reformas jurídicas e de processos de descentralização político-ad-
ministrativa, de forma que criem um modelo institucional estável, 
aumentem a representatividade política e evitem a orientação pa-
trimonialista e clientelista da máquina administrativa. 

Outra forma de analisar este problema é do ponto de vista de 
capacidade de articulação dos diversos atores interessados pelo Es-
tado na consecução dos interesses públicos. Ou seja, a capacidade 
de governança. Esta capacidade de articulação implica em se ter 
condições possíveis de controle sobre os recursos públicos dispo-
níveis para os atores envolvidos. Bresser Pereira (1996) coloca a 
reforma administrativa como o desencadeamento do processo de 
governança na administração pública. Para ele, existe governança 
quando o Estado tem as condições financeiras e administrativas 
para transformar em realidade as decisões que toma. 

Tornar realidade as decisões que toma necessita de um sistema 
de controle que corrija os rumos para se alcançar os objetivos. As-
sim, o conceito de governance, colocado por Diniz (1997, 1998), nos 
parece mais adequado para enfocar o problema quando a autora 
inclui o conjunto de mecanismos e procedimentos para lidar com a 
dimensão participativa e plural da sociedade, o que implica expan-
dir e aperfeiçoar os meios de interlocução e de administração do 
jogo de interesses. As condições internacionais e a complexidade 
crescente da ordem social pressupõe um Estado dotado de maior 
flexibilidade, capaz de descentralizar funções, transferir responsabi-
lidades e alargar, em lugar de restringir, o universo dos atores parti-
cipantes, sem abrir mão dos instrumentos de controle e supervisão. 
Evitar a captura do poder público é uma tarefa complexa e implica 
estimular ou mesmo produzir um tecido associativo favorável ao 
desempenho governamental eficiente.

O controle é uma ferramenta importante dentro da adminis-
tração. Sem controle os rumos não são corrigidos, os objetivos 
principais muitas vezes ficam colocados em segundo plano, há des-
perdício e inadequação no uso dos recursos. Além disso, quando 
prevalece a má-fé ocorrem também roubos e desmandos. 

O controle da administração pública surge dessa necessida-
de de correção de rumos frente aos interesses da sociedade, que 
foram legitimados nas propostas dos candidatos vencedores nas 
eleições, e da obrigação da utilização regular dos recursos públicos. 
Aqui não nos interessa classificar o controle como interno, externo 
ou qualquer outra das diversas classificações possíveis. Nos inte-
ressa entender os mecanismos de controle de uma forma mais am-
pla como parte de um processo administrativo e político. Assim, o 
processo poderia ser encarado com a seguinte sequência: proposta 
do candidato, eleição, planejamento (Plano Plurianual, Lei de Dire-
trizes Orçamentárias e Lei orçamentária anual), execução, controle 
e realimentação. O controle aparece como uma etapa do processo 
que procura assegurar o planejamento, dando informações para se-
rem retroalimentadas. 

Dentro deste enfoque, tudo estaria perfeito se não fosse ques-
tionável a própria legitimidade do processo de democracia repre-
sentativa na elaboração da proposta e no planejamento fixado no 
orçamento, além do ineficiente sistema de controle. Ou seja, existe 
uma grande distância entre o que é planejado e o interesse público 
e, ainda, uma ineficácia dos mecanismos de controle que poderiam 
corrigir os rumos. Sem conhecimento do funcionamento do sistema 
a sociedade assiste sem reação ao jogo político de interesses na 
utilização dos recursos públicos. 

Então, como controlar a administração? Como reduzir as prá-
ticas neopatrimoniais? Os controles formais não são suficientes e 
sabe-se que é necessário controle de resultados. Muito se fala em 
redução dos controles formais, atuação mais intensa no resultado e 
controle social. A mudança de foco para os resultados depende de 
mudanças na estrutura e nos procedimentos da administração. Já o 
controle social pressupõe uma sociedade organizada e consciente 
de seus direitos. Uma sociedade que conhece os caminhos da bu-
rocracia e tem condições efetivas de fiscalizar e cobrar resultados. 

O controle social pressupõe mecanismos formais de atuação 
da sociedade e, ainda, que estes mecanismos sejam ágeis e conhe-
cidos. Porém, todos sabemos que mesmo as camadas mais privile-
giadas da nossa sociedade não tem o conhecimento suficiente de 
como funciona a máquina pública. Os procedimentos são obscuros 
e não há a publicidade adequada dos atos que afetam diretamente 
as comunidades. Quando há a publicidade, os mecanismos de atu-
ação não são suficientes para impedir e/ou coibir abusos. O patri-
monialismo é muito forte na cultura de nossa administração (Pinho, 
1998). Torna-se difícil admitir que o controle social passará a atuar 
naturalmente numa sociedade civil sem tradição de organização. 
No entanto, a reforma administrativa em curso parte do princípio 
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que nossa sociedade está preparada e lança ao seu encargo tarefas 
que dificilmente serão cumpridas. A responsabilização dos gestores 
(Accountability) fica longe de ser atingida. A Flexibilidade na admi-
nistração é enfatizada, no plano de reforma, como forma de tornar 
a administração mais eficiente e eficaz, porém pode estar deixando 
a situação ainda mais crítica, já que não há grandes perspectivas de 
controle social. 

Segundo Schwartzman (1996), a visão moderna da administra-
ção parte do princípio de que o administrador é honesto até prova 
em contrário, dá ampla flexibilidade de ação para os dirigentes das 
organizações, e substitui os controles formais pela avaliação de re-
sultados. Porém, os controles formais continuam existindo pelo fato 
de que a simples eliminação das restrições e controles burocráticos 
não é suficiente para garantir o bom desempenho e a correção no 
uso dos recursos públicos por parte das instituições governamen-
tais.  Neste problema temos dois pontos chaves: o desempenho e o 
controle. O primeiro é marcado pela cultura e depende do mercado 
e das profissões que se exerce. Mercado e profissões dentro do jogo 
econômico são mais fáceis de se criar, enquanto cultura faz parte de 
um processo de longa duração. O segundo problema diz respeito 
ao controle, cujos órgãos oficiais, Tribunal de Contas e Secretarias 
de Controle interno pecam pela falta de capacidade técnica e legiti-
midade para exercer a função. Na perspectiva do controle, o autor 
cita os contratos de gestão, tendo os conselhos como um impor-
tante instrumento de coordenação e acompanhamento das ações 
governamentais. Este conselhos devem satisfazer aos critérios de 
representatividade de pessoas da sociedade e devem ter um forte 
componente profissional que lhes possa dar prestígio, respeitabili-
dade e capacidade de trabalho coordenado (Schwartzman, 1996). 

Os contratos de gestão se tornam peça muito importante, pois 
a relação entre as entidades de prestação de serviços descentrali-
zados e o Estado se darão basicamente por este tipo de contrato 
após a reforma. Os controles passam a se restringir aos parâmetros 
que foram negociados nos contratos de gestão e, desta forma, é 
importante verificar as possibilidades efetivas de convergência com 
o interesse público. Não podemos apenas mostrar os exemplos 
positivos e esquecer de avaliar com muita atenção as possibilida-
des de deficiências. Principalmente, se esta ferramenta passar a 
ser o instrumento de definição de parâmetros de controle. Podem 
surgir diversas dificuldades na elaboração de contratos de gestão, 
tais como: o que significa resultado para a administração pública?; 
quais devem ser os parâmetros de controle?; os conselhos não po-
deriam ser cooptados?; existirá capacitação técnica para exercer a 
atividade de fiscalização?; qual deve ser o fluxo financeiro para as 
entidades de prestação de serviço descentralizado? 

Ramos (1997) recomenda a necessidade de se adotar as medi-
das sugeridas pela teoria do agente-principal4 a fim de se enfrentar 
os problemas de adequação da estrutura de incentivos e da efe-
tivação do controle social. Além disso, fala que se deve levar em 
conta o processo de negociação dos instrumentos e os sistemas de 
aprendizado na administração pública com ênfase na capacitação 
do núcleo estratégico. 

Przeworski(1998) faz uma discussão da teoria agent x princi-
pal no texto “Sobre o desenho do Estado uma perspectiva agent x 
principal”. Outro ponto a ressaltar, diz despeito ao controle da ad-
ministração pública sendo analisado sob dois aspectos: o político 
e o administrativo. A reforma estabelece uma separação completa 
entre a política e administração, porém há laços indissociáveis nos 
dois temas. 

Analisando-se a história recente, veremos que a autonomia 
pretendida na atual reforma já existia desde a Decreto Lei 200/67. 
Naquele período, o Estado cresceu desordenadamente mediante a 
multiplicação de entidades da administração indireta. O processo 
foi tão intenso que, apesar de excessivas normas e regulamentos, 

o controle político saiu das mãos do governo (Pinho, 1998). As em-
presas estatais, autarquias e fundações por vezes estavam estabe-
lecendo políticas públicas. O controle político do governo central 
estava profundamente comprometido. 

Na atual reforma, ao modificar-se a estrutura das relações com 
as atividades descentralizadas do governo, estabelece-se, entretan-
to, uma vinculação política fechada com o governo central. Princi-
palmente no caso das Organizações Sociais5 , onde os servidores 
deixam de entrar por concurso e são contratados no mercado por 
conselhos gestores. Tanto os conselhos gestores como a comissão 
de fiscalização da entidade serão indicados diretamente pelo mi-
nistro da área. As políticas públicas serão elaboradas no núcleo es-
tratégico de forma centralizada (Bresser Pereira, 1996). Fica difícil 
controlar as contratações políticas e malversação dos recursos pú-
blicos se há autonomia para tal e se os parâmetros estabelecidos 
nos contratos de gestão forem cumpridos. O número de servidores 
nas atividades descentralizadas é muito grande e, no sistema atu-
al, de difícil controle político. Com a reforma, a cooptação destas 
camadas da administração se torna um trunfo poderoso dentro do 
cenário político. Ficam ligados diretamente apenas uma parcela 
menor de servidores, carreiras típicas de Estado, que continuariam 
entrando por concurso, porém com salários maiores e certamente 
por esse motivo vinculados aos preceitos da organização burocráti-
ca do núcleo estratégico. Sem meios de controle social adequados, 
os recursos públicos ficam à disposição dos grupos políticos no po-
der e distantes do interesse público. 

Finalmente, vale colocar aqui um breve comentário sobre as 
possibilidade de controle via sistemas informatizados. Indepen-
dente da mudança estrutural proposta, a reforma administrativa 
traz a intenção de fortalecimento dos sistemas informatizados de 
gestão pública que desempenham controles sobre a administração 
financeira, orçamentária, patrimonial e de pessoal, a exemplo do 
SIAFI, SIDOR, SISPLAN e SIAPE e outros sistemas que restabelecem 
mecanismos de controle há muito tempo perdidos. Estes sistemas 
visam a centralização das informações que abrangem diversas áre-
as: pessoal civil, serviços gerais, organização e modernização admi-
nistrativa, informação e informática, planejamento e orçamento e 
controle interno do governo federal. Esta é uma medida de impor-
tância imensurável no contexto de controle dos recursos públicos. 
O controle formal, antes exercidos com normas e procedimentos 
escritos, agora passam a ser padronizados nos sistemas informati-
zados, tornando-se uma arma poderosa no acompanhamento dos 
resultados. A Internet pode ser também um canal para o controle 
efetivo das ações e projetos das instituições públicas (Sato, 1997). A 
informatização será no futuro a grande arma do sistema de controle 
social. Para isso é preciso uma grande vontade política, visto que os 
meios só dependem de investimento para viabilizar mecanismos de 
controle social estruturados com base em informação desses siste-
mas de informação.

Existem muitos benefícios no processo de descentralização, 
entre os quais flexibilidade e respostas mais rápidas a mudanças, 
mais eficiência, mais compromisso com os resultados e maior pro-
dutividade. 

Entretanto, não se pode esquecer o lado político. A reforma 
administrativa introduzida pelo PDRAE é marcada fortemente pela 
dicotomia entre política e administração. O processo de flexibili-
zação, pelo lado meramente administrativo traz maior dinâmica e 
eficiência. Porém, pelo lado político, pode implicar a manutenção 
e reforço de práticas neopatrimonialistas e de processos de corrup-
ção, nepotismo, clientelismo e outras patologias no país, quando 
reduz mecanismos de controle formal em alguns setores e não es-
tabelece claramente mecanismos de controle social que traria uma 
regulação política. 
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1 ORÇAMENTO PÚBLICO. 1.1 CONCEITO. 1.2 TÉCNICAS 
ORÇAMENTÁRIAS. 1.3 PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS. 

1.4 CICLO ORÇAMENTÁRIO. 2 O ORÇAMENTO PÚBLICO 
NO BRASIL. 2.1 PLANO PLURIANUAL NA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL. 2.2 DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS NA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 2.3 ORÇAMENTO ANUAL NA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 2.4 ESTRUTURA PROGRAMÁ-

TICA. 2.5 CRÉDITOS ORDINÁRIOS E ADICIONAIS. 

A administração financeira e orçamentária é uma área que trata 
dos assuntos relacionados às operações financeiras das organizações, 
tais como as operações de fluxo de caixa, transações financeiras, ope-
rações de crédito, pagamentos, etc. A maioria dos casos de falência das 
organizações ocorre, principalmente, devido a falta de informações 
financeiras precisas sobre o balanço patrimonial da empresa e proble-
mas decorrentes do setor financeiro.

Muitas vezes as falhas derivam de um controle inadequado, e 
acometem em grande parte um gestor de finanças (CFO) pouco qua-
lificado e despreparado. O setor financeiro é considerado por muitos 
o principal combustível de uma empresa, pois se o mesmo não esti-
ver bem das pernas, com certeza a organização não apresentará um 
crescimento adequado e autossuficiente. A administração financeira e 
orçamentária visa a melhor rentabilidade possível sobre o investimen-
to efetuado pelos sócios e acionistas, através de métodos otimizados 
de utilização de recursos, que por muitas vezes, são escassos. Por isso, 
todos os aspectos de uma empresa estão sob a ótica deste setor.

Objetivos da administração financeira 
Primeiramente, é necessário dizer que o objetivo primário da ad-

ministração financeira e orçamentária é a maximização do lucro, ou 
seja, o valor de mercado do capital investido. Não importa o tipo de 
empresa, pois em qualquer delas, as boas decisões financeiras tendem 
a aumentar o valor de mercado da organização em si. Devido a esse 
aspecto, a administração financeira deve se dedicar a avaliar e tomar 
decisões financeiras que impulsionem a criação de valor para a com-
panhia. Pode-se dizer que a administração financeira e orçamentária 
possui três objetivos distintos, que são:

> Criar valor para os acionistas: Como dito acima, o lucro é uma 
excelente maneira de medir a eficácia organizacional, ou seja, seu de-
sempenho. Contudo, esse indicador está sujeito a diversas restrições, 
uma vez que é determinado por princípios contábeis, mas que não 
evidenciam a capacidade real da organização. É importante salientar 
também que o lucro contábil não mensura o risco inerente à atividade 
empresarial, pois suas projeções não levam em conta as variações no 
rendimento.

> Maximizar o valor de mercado: O valor de mercado é conside-
rado um dos melhores critérios para a tomada de decisão financeira. A 
taxa mínima de atratividade deve representar a remuneração mínima 
aceitável para os acionistas diante do risco assumido. Nesse objetivo, 
duas variáveis são importantes de se levar em consideração: o retorno 
esperado e a taxa de oportunidade. O importante é a capacidade da 
empresa de gerar resultado, promovendo a maximização do valor de 
mercado de suas ações e a satisfação dos stakeholders.

> Maximizar a riqueza: Como último objetivo nós temos a maxi-
mização da riqueza, ou seja, a elevação da receita obtida pelos acio-
nistas. Esse objetivo é alcançado mediante o incremento do valor de 
mercado (sucede os objetivos anteriores). O alcance desse objetivo fica 
por conta dos investimentos em gestão, tecnologia e inovação, assim 
como no descobrimento de oportunidades futuras. A geração de rique-
za não deve ser vista de forma isolada, mas como uma consequência 
determinada pelos objetivos secundários.

Áreas e funções da administração financeira e orçamentária

A administração financeira e orçamentária está estritamente liga-
da à Economia e Contabilidade, podendo ser vista como uma forma de 
economia aplicada, que se baseia amplamente em conceitos econômi-
cos, como também em dados contábeis para suas análises.

As áreas mais importantes da administração financeira podem ser 
resumidas ao se analisar as oportunidades profissionais desse setor. 
Essas oportunidades em geral caem em três categorias interdependen-
tes:o operacional, os serviços financeiros e a administração financeira.

> Operacional: As atividades operacionais de uma organização 
existem de acordo com os setores da empresa. Ela visa proporcionar 
por meio de operações viáveis um retorno ensejado pelos acionistas. A 
atividade operacional também também reflete no que acontece na de-
monstração de resultados, uma vez que é parte integrante da maioria 
dos processos empresariais e caso não demonstra retorno pode sofrer 
certo enxugamento. Por outro lado, quando a operação demonstra um 
retorno acima do esperado ela tende a ser ampliada.

> Serviços Financeiros: Essa é área de finanças voltada à concep-
ção e prestação de assessoria, como também, na entrega de produtos 
financeiros a indivíduos, empresas e governos. Envolve oportunida-
des em bancos (instituições financeiras), investimentos, bem imóveis 
e seguros. É importante ressaltar que, é necessário o conhecimento 
de economia para se entender o ambiente financeiro e assim poder 
prestar um serviço de qualidade. As teorias (macro e microeconômi-
cas) constituem a base da administração financeira contemporânea.

> Gestão financeira: Trata-se das obrigações do administrador 
financeiro nas empresas, ou seja, as finanças corporativas. Questões 
como, concessão de crédito, avaliações de investimentos, obtenção 
de recursos e operações financeiras, fazem parte dessas obrigações. 
Reflete principalmente as decisões tomadas diante das atividades ope-
racionais e de investimentos. Alguns consideram a função financeira 
(corporativa) e a contábil como sendo virtualmente a mesma. Embora 
existe uma certa relação entre as duas, uma é vista como um insumo 
necessário à outra.

Todas as atividades empresariais envolvem recursos e, portan-
to, devem ser conduzidas para obtenção de lucro (criação de valor é 
o objetivo máximo da administração financeira e orçamentária). As 
atividades financeiras de uma empresa possuem como base as infor-
mações retiradas de seu balanço patrimonial e do fluxo de caixa 
(onde se percebe o disponível circulante para investimentos e fi-
nanciamentos). As funções típicas da administração financeira são: 
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planejamento financeiro (seleção de ativos rentáveis), controlado-
ria (avaliação do desempenho financeiro), administração de Ativos 
(gestão do capital de giro), administração de Passivos (gestão da 
estrutura do capital - financiamentos).

Administração de caixa (Gestão Financeira)
A Administração do caixa, ou gestão financeira compreende 

uma atividade muito importante para a organização. O principal 
fator de fracassos nas organizações vem sendo apontado como a 
inabilidade financeira gerencial de seus administradores. É funda-
mental que o administrador tenha conhecimento acerca dos pro-
cedimentos financeiros e contábeis disponíveis, bem como realize 
o acompanhamento, o controle, reajuste e projeção dos resultados 
da companhia. O fluxo de caixa é o instrumento que evidencia o 
equilíbrio entre a entrada e saída de recursos.

É o fluxo de caixa que permite a antecipação de medidas que 
permitam assegurar a disponibilidade dos recursos financeiros or-
ganizacionais. Elaborado em períodos o fluxo de caixa compreende 
um resumo das despesas, investimentos, receitas, pagamentos, etc. 
Uma boa administração financeira do caixa, constitui pedra funda-
mental para a saúde da companhia. Nós podemos dividir a correta 
administração de caixa em três etapas, que são: o controle sobre 
as movimentações financeiras (recursos materiais e humanos), a 
montagem do fluxo de caixa e o custo de capital (que nós falare-
mos um pouco a seguir).

O Custo de capital pode ser definido como os custos por re-
cursos próprios ou de terceiros usados pela organização. Por isso, 
a boa administração financeira e orçamentária propõe que para 
todo investimento deve preceder uma análise de viabilidade econô-
mica-financeira, com o intuito de avaliar as possíveis alternativas ao 
custo capital. É extremamente importante que o administrador fi-
nanceiro procure estudar os custos do ciclo operacional e do capital 
de giro, uma vez que suas alternativas são inúmeras. Vale salientar 
também que, a utilização de capital de terceiros é vantajosa apenas 
no momento em que esta apresentar um custo inferior a taxa de 
retorno prevista.

O Profissional da administração financeira e orçamentária

O principal papel do administrador financeiro é o relativo à te-
souraria (setor de finanças), no qual ele é o responsável pela pre-
servação do dinheiro, entrada e saída do mesmo, e logicamente, 
do retorno exigido pelos acionistas. A função da administração fi-
nanceira geralmente é associada à um alto executivo denominado 
diretor financeiro, ou vice presidente de finanças. Comumente a 
controladoria ocupa-se com o controle dos custos e a contabilidade 
financeira com o pagamento de impostos e sistemas de informação 
gerencial. Por fim, o setor de tesouraria é o responsável pela gestão 
do caixa da empresa.

A administração financeira e orçamentária é vista como uma 
das áreas mais promissoras em termos de oportunidades no mer-
cado de trabalho. A gestão financeira de uma empresa pode ser 
realizada por pessoas ou grupos de pessoas, tais como: vice pre-
sidente de finanças (CFO), controller, analista financeiro, gerente 
financeiro e fiscal de finanças. O maior desafio do administrador 
financeiro é conciliar o equilíbrio entre liquidez e rentabilidade. O 
primeiro é fundamental para a oxigenação das finanças da empre-
sa, através da utilização do fluxo de caixa que permite a projeção 
das entradas e saídas dos recursos. Já o segundo, é a capacidade 
do administrador de investir recursos e conseguir retornar com os 
lucros desejados.

Todos os administradores de uma empresa, sem levar em 
consideração as descrições de seu trabalho, atuam com o pessoal 
de finanças para justificar necessidades de sua área, negociar or-
çamentos, etc. Aqueles administradores que entendem o proces-
so de tomada de decisões financeiras, estarão mais capacitados a 
lidar com tais questões e consequentemente captar mais recursos 
para a execução de seus projetos e metas. Portanto, é evidente a 
necessidade do conhecimento financeiro para todo administrador 
que trabalhe de forma direta ou indireta com a administração fi-
nanceira, uma vez que sabemos, que se trata de uma área vital 
para o funcionamento de toda e qualquer organização.

Resumindo, a administração financeira e orçamentária é uma 
ciência objetivada a determinar o processo empresarial mais efi-
ciente de captação e alocação de recursos e capital. Como dito ao 
longo do texto, a geração de valor é o objetivo máximo da adminis-
tração financeira, já que fazer com que os ganhos do investimento 
sejam superior aos custos de seu financiamento é essencial à todo 
acionista, ou proprietário. Criar valor é uma das responsabilidades 
do administrador financeiro que vem sendo cada vez mais exigido 
diante do mercado e da concorrência acirrada.

Em geral, a administração financeira e orçamentária é uma 
ferramenta utilizada para controlar de forma mais eficaz a con-
cessão de créditos, o planejamento e a análise de investimentos, 
as viabilidades financeiras e econômicas das operações e o equilí-
brio do fluxo de caixa da companhia, visando sempre o desenvol-
vimento por meio dos melhores caminhos para a boa condução 
financeira da empresa, além de evitar os gastos desnecessários e 
o desperdício de recursos (financeiros e materiais). Sua finalidade 
principal é o alcance do lucro empresarial, através de um controle 
eficaz da entrada e saída de recursos financeiros.

É importante ressaltar que, diante da crescente complexida-
de do mercado empresarial (principalmente no que tange o lado 
financeiro do negócio), o administrador financeiro não deve ficar 
restrito apenas aos aspectos econômicos. As decisões financeiras 
precisam levar em consideração a empresa como um todo, uma 
vez que todas as atividades empresariais possuem participação 
direta ou indireta nas questões financeiras da organização. Acima 
de tudo, os resultados financeiros de uma empresa são reflexos 
das decisões e ações empresariais que são tomadas, independen-
temente do setor responsável pela ação. Portanto a administração 
financeira e orçamentária deve apresentar uma postura questio-
nadora, ampliando sua esfera de atuação e importância dentro do 
negócio.1

A função/papel do Estado e a atuação do governo nas fi-
nanças públicas.

A Administração Pública é a atividade do Estado exercida 
pelos seus órgãos encarregados do desempenho das atribuições 
públicas, em outras palavras é o conjunto de órgãos e funções ins-
tituídos e necessários para a obtenção dos objetivos do governo.

1 Fonte: www.portal-administracao.com 
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A atividade administrativa, em qualquer dos poderes ou esferas, 
obedece aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência, como impõe a norma fundamental do artigo 
37 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que 
assim dispõe em seu caput: “Art. 37. A administração pública direta 
e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distri-
to Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte”.

A atividade financeira é exercida pelo Estado visando ao bem co-
mum da coletividade. Ela está vinculada à arrecadação de recursos 
destinados à satisfação de necessidades públicas básicas inseridas 
na ordem jurídico-constitucional, atendidas mediante a prestação de 
serviços públicos, a intervenção no domínio econômico, o exercício 
regular do poder de polícia e o fomento às atividades de interesse 
público/social.

O Governo intervém na economia para garantir dois objetivos 
principais: estabilidade e crescimento. Visa também corrigir as falhas 
de mercado e as distorções, manter a estabilidade, melhorar a dis-
tribuição de renda, aumentar o nível de emprego etc. Política Eco-
nômica é a forma pela qual o Governo intervém na economia. Essa 
intervenção ocorre, principalmente, por meio das políticas fiscal, mo-
netária, cambial e regulatória, e tem como principal instrumento de 
intervenção o Orçamento Público.

Atualmente, em face da crise econômica mundial de 2008 que 
retornou com força em 2012, tanto a intervenção do Estado na eco-
nomia com vistas a evitar a recessão, manter a estabilidade e fo-
mentar o crescimento econômico, quanto a utilização do orçamento 
público como principal instrumento dessa intervenção foram forta-
lecidos. As finanças públicas fazem parte da economia e se referem 
especificamente às Receitas e Despesas do Estado, que são objetos 
da política fiscal. Finanças públicas é o ramo da economia que trata 
da gestão dos recursos públicos: compreende a gestão e o controle 
financeiro públicos.

Teoria das Finanças Públicas 
A teoria das finanças públicas trata dos fundamentos do Estado 

e das funções de governo, e dá suporte teórico (fundamentação) à 
intervenção do Estado na economia. De forma geral, a teoria das fi-
nanças públicas gira em torno da existência das falhas de mercado 
que tornam necessária a presença do Governo, o estudo das funções 
do Governo, da teoria da tributação e do gasto público.

As falhas de mercado são fenômenos que impedem que a eco-
nomia alcance o estágio de welfare economics ou Estado de Bem-Es-
tar Social, através do livre mercado, sem interferência do Governo. As 
falhas de mercado normalmente citadas são:

Existência dos bens públicos – bens que são consumidos por di-
versas pessoas ao mesmo tempo (ex.: rua, praça, segurança pública, 
justiça). Os bens públicos puros são de consumo indivisível e não ex-
cludente (não rival). Assim, uma pessoa utilizando um bem público 
não tira o direito de outra também utilizá-lo. Bens públicos puros são 
oferecidos diretamente pelo Estado porque são essenciais ao bem-
-estar da população – ao mesmo tempo em que não são passíveis de 
comércio pelo mercado (são indivisíveis e não excludentes). Os bens 
semipúblicos ou meritórios são oferecidos tanto pelo Estado como 
pelo mercado porque não possuem as características de indivisibili-
dade e não exclusão.

Existência de monopólios naturais – monopólios que tendem 
a surgir devido ao ganho de escala que o setor oferece (ex.: água, 
energia elétrica). Considerando o bem-estar coletivo, o Governo aca-
ba assumindo a produção desses bens/serviços com vistas a assegu-
rar preços razoáveis e o acesso de todos a esses bens/serviços – ou, 
quando transfere para a iniciativa privada , cria agências para regular/
fiscalizar e impedir a exploração dos cidadãos/consumidores. 

Externalidades – uma fábrica pode poluir um rio e ao mesmo 
tempo gerar empregos. Assim, a poluição é uma externalidade ne-
gativa porque causa danos ao meio ambiente, e a geração de em-
pregos é uma externalidade positiva por aumentar o bem-estar e 
diminuir a criminalidade. O Governo deverá agir no sentido de inibir 
atividades que causem externalidades negativas e incentivar ativi-
dades causadoras de externalidades positivas.

Desenvolvimento, emprego e estabilidade – há regiões que 
não se desenvolvem sem a ação do Estado – principalmente nas 
economias em desenvolvimento a ação governamental é muito 
importante no sentido de gerar crescimento econômico através de 
bancos de desenvolvimento, como o BNDES, criar postos de traba-
lho e buscar a estabilidade econômica e social.2

Sistema de Administração Financeira
O Sistema de Administração Financeira Federal compreende as 

atividades de programação financeira da União, de administração 
de direitos e haveres, garantias e obrigações de responsabilidade 
do Tesouro Nacional e de orientação técnico-normativa referente à 
execução orçamentária e financeira.

O instrumento legal que realiza a gestão organizacional das 
finanças públicas é a Lei no 10.180/01. O principal a destacarmos 
dessa lei é o fato dela ter instituído quatro sistemas governamentais 
na esfera da Administração Federal.

Organizar esses sistemas significa que as unidades envolvidas e 
esparsas entro órgãos e entidades do Poder Executivo Federal estão 
sujeitos à uma hierarquia imediata e também no sentido técnico 
estão vinculadas à supervisão dos órgãos centrais dos referidos sis-
temas, além de propiciar um maior nível de harmonia entre elas, 
alinhadas às orientações e diretrizes indicadas pelo órgão central.

Tem por finalidade organizar e disciplinar os Sistemas de Pla-
nejamento de Orçamento Federal, de Administração Financeira 
Federal, de Contabilidade Federal e de Controle Internos do Poder 
Executivo Federal, e dá outras providências 

Os quatro referidos sistemas são:
Planejamento e Orçamento – compreende as atividades de 

elaboração, acompanhamento e avaliação de planos, programas e 
orçamentos, e de realização de estudos e pesquisas socioeconômi-
cas (art. 3º).

Sua finalidade é:
I – formular o planejamento estratégico nacional
II – formulas planos nacionais, setoriais e regionais de desen-

volvimento econômico e social
III – formular o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e 

os orçamentos anuais
IV – gerenciar o processo de planejamento e orçamento federal
V – promover a articulação com os Estados, o Distrito Federal e 

os Municipios, visando a compatibilização de normas e tarefas afins 
aos diversos Sistemas, nos planos federal, estadual, distrital e mu-
nicipal.

Em sua organização temos:
O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, como ór-

gão central.
Unidades de Planejamento e Orçamento dos Ministérios, da 

AGU, da Vice-Presidência e da Casa Civil da Presidência da Republi-
ca como órgãos setoriais.

Aqueles órgãos vinculados ou subordinados ao órgão central, 
como funções direcionadas a planejamento e orçamento são os ór-
gãos específicos.

2 Fonte: www.contabilidadeagora.com
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Depois temos os órgãos do planejamento federal e o do orçamento. No quadro abaixo temos a descrição das funções para cada uma 
dessas unidades.

Do Planejamento Federal Do Orçamento

I - elaborar e supervisionar a execução de planos e programas 
nacionais e setoriais de desenvolvimento econômico e social;

I – coordenar, consolidar e supervisionar a elaboração dos pro-
jetos da LDO e da LOA da União compreendendo os orçamentos 
fiscal, da seguridade social e de investimentos das empresas es-
tatais

II – coordenar a elaboração do projeto de PPA e o item “metas 
e prioridades” do projeto de LDO, compatibilizando as propos-
tas de todos os órgãos e entidades com os objetivos governa-
mentais e os recursos disponíveis.

II – estabelecer normas e procedimentos necessários à elabora-
ção e à implementação dos orçamentos federais, harmonizando-
-os com o PPA

III – acompanhar física e financeiramente os planos e progra-
mas governamentais, avaliando-os em sua eficiência e efetivi-
dade, visando subsidiar o processo de alocação dos recursos 
públicos, além da politica de gastos e a coordenação das ações 
do governo.

III - Realizar estudos e pesquisas concernentes ao desenvolvi-
mento e ao aperfeiçoamentos do processo orçamentário federal.

IV - assegurar que as unidades administrativas responsáveis 
pela execução dos programas, projetos e atividades da Admi-
nistração Pública Federal mantenham rotinas de acompanha-
mento e avaliação da sua programação;

IV - acompanhar e avaliar a execução orçamentária e financeira, 
sem prejuízo da competência atribuída a outros órgãos;

V - manter sistema de informações relacionados a indicadores 
econômicos e sociais, assim como mecanismos para desen-
volver previsões e informação estratégica sobre tendências e 
mudanças no âmbito nacional e internacional;

V - estabelecer classificações orçamentárias, tendo em vista as 
necessidades de sua harmonização com o planejamento e o con-
trole;

VI - identificar, analisar e avaliar os investimentos estratégicos 
do Governo, suas fontes de financiamento e sua articulação 
com os investimentos privados, bem como prestar o apoio ge-
rencial e institucional à sua implementação;

VI - propor medidas que objetivem a consolidação das informa-
ções orçamentárias das diversas esferas de governo.

VII - realizar estudos e pesquisas sócio-econômicas e análises 
de políticas públicas;

VIII - estabelecer políticas e diretrizes gerais para a atuação das 
empresas estatais.

Administração Financeira Federal – visa o equilíbrio financeiro do Governo Federal, dentro dos limites da receita e da despesa pública.

Em sua organização temos:
A Secretaria do Tesouro Nacional como órgão central.
As unidades de programação financeira dos Ministérios, da AGU, da Vice-Presidência e da Casa Civil da Presidência da República como 

órgãos setoriais.
Subordinam-se tecnicamente à Secretaria do Tesouro Nacional os representantes do Tesouro Nacional nos conselhos fiscais, ou órgãos 

equivalentes das entidades da administração indireta, controladas direta ou indiretamente pela União.
Os representantes do Tesouro Nacional nos conselhos fiscais deverão ser, preferencialmente, servidores integrantes da carreira Finan-

ças e Controle que não estejam em exercício nas áreas de controle interno no ministério ou órgão equivalente ao qual a entidade esteja 
vinculada.

Contabilidade Federal – visa evidenciar a situação orçamentária, financeira e patrimonial da União.

Em sua organização temos:
A Secretaria do Tesouro Nacional, como órgão central;
As unidades de gestão interna dos Ministérios e da Advocacia-Geral da União como órgãos setoriais.
O órgão de controle interno da Casa Civil exercerá também as atividades de órgão setorial contábil de todos os órgãos integrantes da 

Presidência da República, da Vice-Presidência da República, além de outros determinados em legislação específica.
Tem por finalidade:
I - manter e aprimorar o Plano de Contas Único da União;
II - estabelecer normas e procedimentos para o adequado registro contábil dos atos e dos fatos da gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial nos órgãos e nas entidades da Administração Pública Federal;
III - com base em apurações de atos e fatos inquinados de ilegais ou irregulares, efetuar os registros pertinentes e adotar as providên-

cias necessárias à responsabilização do agente, comunicando o fato à autoridade a quem o responsável esteja subordinado e ao órgão ou 
unidade do Sistema de Controle Interno;
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IV - instituir, manter e aprimorar sistemas de informação que 
permitam realizar a contabilização dos atos e fatos de gestão or-
çamentária, financeira e patrimonial da União e gerar informações 
gerenciais necessárias à tomada de decisão e à supervisão minis-
terial;

V - realizar tomadas de contas dos ordenadores de despesa e 
demais responsáveis por bens e valores públicos e de todo aquele 
que der causa a perda, extravio ou outra irregularidade que resul-
te dano ao erário;

VI - elaborar os Balanços Gerais da União;
VII - consolidar os balanços da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, com vistas à elaboração do Balanço do 
Setor Público Nacional;

VIII - promover a integração com os demais Poderes e esferas 
de governo em assuntos de contabilidade.

Controle Interno do Poder Executivo Federal – visa a avalia-
ção da ação governamental e da gestão dos administradores pú-
blicos federais, por intermédio da fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial, e a apoiar o controle ex-
terno no exercício de sua missão institucional. Avalia inclusive o 
cumprimento do PPA.

Em sua organização temos: 
A Secretaria Federal de Controle Interno como órgão central, 

abrangendo todos os órgãos do Poder Executivo Federal, com ex-
ceção dos órgãos setoriais, cabendo a ele a prestação de contas 
anual do Presidente da Republica a ser encaminhadaao Congresso 
Nacional.

Os órgãos de controle interno que integram a estrutura do 
Ministério das Relações Exteriores, do Ministério da Defesa, da 
Advocacia-Geral da União e da Casa Civil são os órgãos setoriais.

Outro ponto importante a ressaltar é o de que nenhum pro-
cesso, documento ou informação poderá ser sonegado aos servi-
dores dos Sistemas de Contabilidade Federal e de Controle Interno 
do Poder Executivo Federal, no exercício das atribuições inerentes 
às atividades de registros contábeis, de auditoria, fiscalização e 
avaliação de gestão.

E também que é vedado aos dirigentes dos órgãos e das uni-
dades dos Sistemas referidos exercerem:

I - atividade de direção político-partidária;
II - profissão liberal;
III - demais atividades incompatíveis com os interesses da Ad-

ministração Pública Federal, na forma que dispuser o regulamen-
to.

Esta lei estatui normas gerais de direito financeiro para elabo-
ração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Esta-
dos, dos Municípios e do Distrito Federal, de acordo com o dispos-
to no art. 5º, inciso XV, letra b, da Constituição Federal.

A Lei em questão dispõe sobre o Exercício Financeiro, que 
é o período definido para fins de segregação e organização dos 
registros relativos à arrecadação de receitas, à execução de des-
pesas e aos atos gerais de administração financeira e patrimonial 
da administração pública. 

Embora as operações orçamentárias e extra-orçamentárias 
das entidades públicas se desenrolem de forma contínua, existe 
a necessidade de se delimitar as operações em períodos tempo-
rais. É essa delimitação que se convenciona chamar de exercício 
financeiro.

No Brasil, o exercício financeiro tem duração de doze meses 
e coincide com o ano civil, conforme disposto no art. 34 da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

A Lei nº 4320/64, supriu uma enorme carência no setor público 
e estabeleceu uma nova cultura, com padrões, formas, modelos e 
regras que orientam até dos dias atuais a União, os Estados, os Mu-
nicípios e o Distrito Federal em matéria orçamentária e, por todos 
esses anos, permaneceu quase intocável, em parte pelos seus mé-
ritos, em parte pela falta de interesse de enfrentar e disciplinar um 
novo padrão para as questões orçamentárias, contábeis e de con-
trole e de uma política fiscal estratégica para que o país continue a 
enfrentar seus grandes desafios de desenvolvimento sustentável e 
econômico-social mais redistributivo.

O primeiro dispositivo de planejamento de longo prazo se deu 
na Lei 4.320, de 17 de março de 1964, no seu art. 23, que com-
preendia que a receita e a despesas de capital eram aprovados por 
decreto do Poder Executivo, com um período mínimo de 3 anos e 
era ajustado anualmente. O referido artigo continha programas e 
metas de realizações de obras e prestação de serviços ou seja, na 
sua essência tratava-se apenas da discriminação e classificação da 
categoria das receitas e despesas contabilizadas e da organização 
do orçamento. Necessitava portanto de uma lei que incrementa os 
gestores a uma ação planejada para gerir os recursos disponibiliza-
dos pela sociedade. Com a promulgação da Constituição Federal-
de1967, criou o Orçamento Plurianual de Investimentos (OPI), com 
as mesmas características que continha o art. 23 da Lei 4.320/64, 
com dois diferenciais: era aprovado por Lei e não era um instrumen-
to legal do planejamento a longo prazo. É de relevância importância 
citar que até a C.F. de 1967, cada Estado e Município da Federação 
estabelecia leis sobre seus orçamentos de acordo com suas necessi-
dades. Com a vigência da Constituição Federal de 1988, foi introdu-
zido profundas mudanças quanto as normas de finanças públicas, 
especialmente quanto ao orçamento público. Foi prevista , no seu 
art. 165 , a existência do plano plurianual, as diretrizes orçamentá-
rias e o orçamento anual, que são os instrumentos de planejamen-
to.(Vasconcelos 2010, p.39).

Outro objeto de muita atenção e importância neste trabalho, 
está previsto na Constituição Federal de 1988, no seu art. 163 que 
prevê a edição de Lei Complementar para fixar os princípios das 
finanças públicas. No dia 04 de Maio de 2000, foi sancionada a Lei 
Complementar nº. 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, que 
tem como objetivo principal o equilíbrio das contas públicas, como 
também serve para fixar a ação dos governantes para evitar os er-
ros de gerência orçamentária e financeira de antigamente. Antes da 
Lei da Responsabilidade Fiscal havia uma total falta de controle das 
finanças públicas, os governantes gastavam mais do que arrecada-
vam gerando assim, vários efeitos insatisfatórios para com a econo-
mia nacional, como também para toda coletividade, como afirma 
Vasconcelos (2009, p.153), “as consequências disso para a socieda-
de foram bastante negativas, refletindo-se em inflação descontrola-
da, redução de investimento, baixa taxa de crescimento econômico 
e perda de bem estar social”; Após a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
foi verificado um maior equilíbrio das contas públicas, levando-se 
em conta uma maior aproximação do orçamento realizado em re-
lação ao orçamento planejado. Planejar é essencial, é o ponto de 
partida para uma gestão eficiente e eficaz, pois é através dele que 
se medirá a boa ou má qualidade d Como já exposto anteriormente 
foi a Lei 4.320/64, que primeiro traçou e estabeleceu os princípios 
orçamentário no Brasil, os quais perduram até hoje como principal 
diretriz para a elaboração do Orçamento Geral da União. Foi ela que 
primeiro estabeleceu as bases para a Contabilidade Governamental 
tornando o seu instrumento regulador. Tal instrumento determina 
que seus resultados sejam demonstrados por meio de quatro balan-
ços demonstrativos: Balanço Orçamentário (BO), Balanço Patrimo-
nial (BP), Balanço Financeiro (BF) e a Demonstração das Variações 
Patrimoniais (DVP), que são os Balanços Públicos. “Está previsto no 
Art. 83 da referida Lei, que o objetivo da Contabilidade Pública ou 
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1 PRINCÍPIOS DE CONTABILIDADE SOB A PERSPECTIVA 
DO SETOR PÚBLICO. 

Os Princípios de Contabilidade representam a essência das 
doutrinas e teorias relativas à Ciência da Contabilidade. Concer-
nem, pois, à Contabilidade no seu sentido mais amplo de ciência 
social, cujo objeto é o patrimônio das entidades.

Segundo o Manual de Contabilidade Societária (2018, p.20),
“O uso de princípios, ao invés de regras, obriga, é claro, a maior 

julgamento e a maior análise, exigindo maior preparação, mas, por 
outro lado, permite que se produzam informações contábeis com 
muito maior qualidade e utilidade, dependendo, é claro, da quali-
dade com que o contabilista exerça sua profissão.”

Grande parte por influência do Fisco, a Contabilidade sempre 
foi vista como um conjunto de regras padrões, que deveriam ser 
aplicadas de maneira praticamente imutável, mas estamos no meio 
de uma transição.

A Resolução nº 750/93

A Resolução 750/93 (com suas alterações) foi a principal norma 
a tratar dos Princípios de Contabilidade e apresentava, antes de ser 
revogada, em 2016, a seguinte lista de princípios:

Art. 3º São Princípios de Contabilidade: (Redação dada pela Re-
solução CFC nº. 1.282/10)

1) da Entidade;
2) o da Continuidade;
3) o da Oportunidade
4) o do Registro Pelo Valor Original;
5) (Revogado pela Resolução CFC nº. 1.282/10)
6) o da Competência
7) o da Prudência.

PRINCÍPIO DA ENTIDADE

O Princípio da entidade reconhece o Patrimônio como objeto 
da Contabilidade. Ademais, afirma a autonomia patrimonial, a ne-
cessidade da diferenciação de um patrimônio particular no univer-
so dos patrimônios existentes.

Independentemente de pertencer a uma pessoa, um conjunto 
de pessoas, uma sociedade ou instituição de qualquer natureza ou 
finalidade, com ou sem fins lucrativos.

Ou seja, nesta acepção, o Patrimônio não se confunde com 
aqueles dos seus sócios ou proprietários, no caso de sociedade ou 
instituição.

PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE

O Princípio da Continuidade pressupõe que a Entidade conti-
nuará em operação no futuro. Portanto, a mensuração e a apre-
sentação dos componentes do patrimônio levam em conta esta 
circunstância.

PRINCÍPIO DA OPORTUNIDADE

O Princípio da Oportunidade refere-se ao processo de mensu-
ração e apresentação dos componentes patrimoniais para produzir 
informações íntegras e tempestivas.

Informação contábil de qualidade é de suma importância, pes-
soal, mas também é necessário que ela chegue no momento certo.

A falta de integridade e tempestividade na produção e na di-
vulgação da informação contábil pode ocasionar a perda de sua 
relevância. Por isso é necessário ponderar a relação entre a oportu-
nidade e a confiabilidade da informação.

PRINCÍPIO DO REGISTRO PELO VALOR ORIGINAL

O Princípio do Registro pelo Valor Original determina que os 
componentes do patrimônio devem ser inicialmente registrados 
pelos valores originais das transações, expressos em moeda nacio-
nal. Posteriormente, poderão sofrer variações.

PRINCÍPIO DA COMPETÊNCIA, REGIME DE COMPETÊNCIA X 
REGIME DE CAIXA

O Princípio da Competência determina que os efeitos das tran-
sações e outros eventos sejam reconhecidos nos períodos a que se 
referem, independentemente do recebimento ou pagamento.

Na contabilidade, as receitas (por exemplo, receita de vendas, 
receita de alugueis, receita de juros) e as despesas (por exemplo, 
custo da mercadoria vendida, despesas com comissão, ICMS sobre 
vendas) devem ser reconhecidas segundo o princípio da competên-
cia. Essa é a regra.

O princípio da competência pressupõe a adoção do regime de 
competência. Em contraposição ao regime de caixa, que é o regi-
me contábil que apropria as receitas e despesas no período de seu 
recebimento ou pagamento, respectivamente, independentemente 
do momento em que são realizadas.

Regime de competência é o que apropria receitas e despesas 
ao período de sua realização. Independentemente do efetivo rece-
bimento das receitas ou do pagamento das despesas.

Exemplo: imagine que o determinado prestador de serviço 
tenha recebido adiantadamente, em outubro de 2018, R$ 10.000 
para realizar a reforma de uma casa. Só que o serviço será prestado 
apenas no mês de dezembro do mês.

Pelo regime de caixa, a receita é reconhecida em outubro, pois 
foi nesse mês que ocorreu o recebimento. Pelo regime de compe-
tência, a receita é reconhecida quando ela for ganha, realizada. E 
isso só ocorre quando o serviço for prestado, ou seja, em dezembro 
de 2018.

Destacamos que a regra é que aplicado o Regime de Compe-
tência excepcionalmente, o Regime de Caixa.

Como consequência do Regime de Competência, temos a cha-
mada “Simultaneidade de Receitas e Despesas Correlatas”. Assim, 
quando realizo a venda de uma mercadoria e procedo à sua entre-
ga, devo reconhecer simultaneamente a receita de vendas e todas 
as despesas que correspondam a essa venda.

PRINCÍPIO DA PRUDÊNCIA

Princípios de Contabilidade. O Princípio da PRUDÊNCIA deter-
mina a adoção do menor valor para os componentes do ativo e do 
maior para os do passivo, sempre que se apresentem alternativas 
igualmente válidas para a quantificação das mutações patrimoniais 
que alterem o patrimônio líquido.

O entendimento é o seguinte: quando se apresentem alternati-
vas válidas para quantificação das mutações patrimoniais que alte-
rem o PL, escolhe-se o menor valor para o ativo, e maior valor para 
o passivo. Assim, se é possível que a conta clientes fique avaliada 
pelo total de vendas, no montante de R$ 100.000,00. Mas, se é pos-
sível também estimar que 5% desses valores não serão recebíveis, 
deveremos fazer a estimativa de perda adequada.

A Revogação da Resolução 750/93

Princípios de Contabilidade. Pessoal, a Resolução 750/93 foi re-
vogada pela 2016/NBCTSPEC – NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL 
– de 04/10/2016.
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Conforme afirma o Conselho Federal de Contabilidade, no 
processo de revisão da Resolução nº 750/1993, surgiram questões 
como, por exemplo, a preponderância de alguns princípios da con-
tabilidade sobre outros. Ou seja, alguns princípios não apresenta-
dos na Resolução nº 750/1993 poderiam ser interpretados como 
de menor relevância, ou não “fundamentais”, gerando dúvidas para 
os profissionais.

Outro ponto considerado no processo de revisão da resolu-
ção foi a mudança do contexto socioeconômico do Brasil. Esse fato 
evidenciou à necessidade de alguns ajustes, como a avaliação da 
aplicabilidade do princípio da atualização monetária no contexto da 
estabilidade financeira. Desse processo de revisão surgiu a Resolu-
ção nº 1.282/2010, alterando a Resolução nº 750/1993. No meio 
acadêmico, a revogação da resolução foi bem recebida e os Princí-
pios de Contabilidade continuam presentes.

São aplicados em diversas situações e, alguns deles nem são 
chamados expressamente de princípios. Ademais, não estão elen-
cados em uma única norma.

Estrutura Conceitual básica – CPC 00

A atual versão da Estrutura Conceitual, conhecida como o CPC 
00, é de acordo como o Manual de Contabilidade Societária, (2018, 
p.29), “um conjunto de teorias que um órgão regulador, uma lei ou 
quem tem poder para emitir normas escolhe, entre as teorias e/ou 
suas vertentes todas à disposição, com o objetivo de nela se basear 
para emitir as normas contábeis.”

Segue a forma como essa norma CPC 00 trata os princípios já 
conhecidos:

Continuidade

Premissa subjacente Continuidade

4.1. As demonstrações contábeis normalmente são elabora-
das tendo como premissa que a entidade está em atividade (going 
concern assumption) e irá manter-se em operação por um futuro 
previsível. Desse modo, parte-se do pressuposto de que a entida-
de não tem a intenção, nem tampouco a necessidade, de entrar 
em processo de liquidação ou de reduzir materialmente a escala de 
suas operações. 

Por outro lado, se essa intenção ou necessidade existir, as de-
monstrações contábeis podem ter que ser elaboradas em bases 
diferentes. Nesse caso, a base de elaboração utilizada deve ser di-
vulgada.

Oportunidade

Representação fidedigna

QC12. Os relatórios contábil-financeiros representam um fenô-
meno econômico em palavras e números. Para ser útil, a informa-
ção contábil-financeira não tem só que representar um fenômeno 
relevante, mas tem também que representar com fidedignidade o 
fenômeno que se propõe representar.

Para ser representação perfeitamente fidedigna, a realidade re-
tratada precisa ter três atributos. Ela tem que ser completa, neutra 
e livre de erro. É claro, a perfeição é rara, se de fato alcançável. O 
objetivo é maximizar referidos atributos na extensão que seja pos-
sível.

Características qualitativas de melhoria

QC19. Comparabilidade, verificabilidade, tempestividade e 
compreensibilidade são características qualitativas que melhoram a 
utilidade da informação que é relevante e que é representada com 
fidedignidade.

As características qualitativas de melhoria podem também au-
xiliar a determinar qual de duas alternativas que sejam considera-
das equivalentes em termos de relevância e fidedignidade de repre-
sentação deve ser usada para retratar um fenômeno.

Registro pelo valor original

Princípios de Contabilidade

Mensuração dos elementos das demonstrações contábeis

4.54. Mensuração é o processo que consiste em determinar os 
montantes monetários por meio dos quais os elementos das de-
monstrações contábeis devem ser reconhecidos e apresentados no 
balanço patrimonial e na demonstração do resultado. Esse proces-
so envolve a seleção da base específica de mensuração.

Variações do Custo Histórico

4.55. Um número variado de bases de mensuração é emprega-
do em diferentes graus e em variadas combinações nas demonstra-
ções contábeis. Essas bases incluem o que segue:

(a) Custo histórico. Os ativos são registrados pelos montantes 
pagos em caixa ou equivalentes de caixa ou pelo valor justo dos 
recursos entregues para adquiri-los na data da aquisição.

Os passivos são registrados pelos montantes dos recursos rece-
bidos em troca da obrigação ou, em algumas circunstâncias (como, 
por exemplo, imposto de renda), pelos montantes em caixa ou 
equivalentes de caixa se espera serão necessários para liquidar o 
passivo no curso normal das operações.

(b) Custo corrente. Os ativos são mantidos pelos montantes em 
caixa ou equivalentes de caixa que teriam de ser pagos se esses 
mesmos ativos ou ativos equivalentes fossem adquiridos na data 
do balanço.

Os passivos são reconhecidos pelos montantes em caixa ou 
equivalentes de caixa, não descontados, que se espera seriam ne-
cessários para liquidar a obrigação na data do balanço.

(c) Valor realizável (valor de realização ou de liquidação). Os 
ativos são mantidos pelos montantes em caixa ou equivalentes de 
caixa que poderiam ser obtidos pela sua venda em forma ordenada.

Os passivos são mantidos pelos seus montantes de liquidação, 
isto é, pelos montantes em caixa ou equivalentes de caixa, não des-
contados, que se espera serão pagos para liquidar as corresponden-
tes obrigações no curso normal das operações.

(d) Valor presente. Os ativos são mantidos pelo valor presente, 
descontado, dos fluxos futuros de entradas líquidas de caixa que se 
espera seja gerado pelo item no curso normal das operações. Os 
passivos são mantidos pelo valor presente, descontado, dos fluxos 
futuros de saídas líquidas de caixa que se espera serão necessários 
para liquidar o passivo no curso normal das operações.

Outras bases de mensuração

4.56. A base de mensuração mais comumente adotada pelas 
entidades na elaboração de suas demonstrações contábeis é o cus-
to histórico.

Ele é normalmente combinado com outras bases de mensura-
ção. Por exemplo, os estoques são geralmente mantidos pelo me-
nor valor entre o custo e o valor líquido de realização. Os títulos e 
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valores mobiliários negociáveis podem em determinadas circuns-
tâncias ser mantidos a valor de mercado. Por fim. os passivos decor-
rentes de pensões são mantidos pelo seu valor presente.

Ademais, em algumas circunstâncias, determinadas entidades 
usam a base de custo corrente. Seria uma resposta à incapacidade 
de o modelo contábil de custo histórico enfrentar os efeitos das mu-
danças de preços dos ativos não monetários.

Princípio da Competência

Performance financeira refletida pelo regime de competên-
cia (accruals)

OB17. O regime de competência retrata com propriedade os 
efeitos de transações e outros eventos e circunstâncias sobre os 
recursos econômicos e reivindicações da entidade que reporta a in-
formação nos períodos em que ditos efeitos são produzidos, ainda 
que os recebimentos e pagamentos em caixa derivados ocorram em 
períodos distintos. Isso é importante em função de a informação 
sobre os recursos econômicos e reivindicações da entidade que re-
porta a informação, e sobre as mudanças nesses recursos econômi-
cos e reivindicações ao longo de um período, fornecer melhor base 
de avaliação da performance passada e futura da entidade do que 
a informação puramente baseada em recebimentos e pagamentos 
em caixa ao longo desse mesmo período.

OB20. Informações sobre os fluxos de caixa da entidade que 
reporta a informação durante um período também ajudam os usuá-
rios a avaliar a capacidade de a entidade gerar fluxos de caixa futu-
ros líquidos. Elas indicam como a entidade que reporta a informação 
obtém e despende caixa, incluindo informações sobre seus emprésti-
mos e resgate de títulos de dívida, dividendos em caixa e outras distri-
buições em caixa para seus investidores, e outros fatores que podem 
afetar a liquidez e a solvência da entidade. Informações sobre os fluxos 
de caixa auxiliam os usuários a compreender as operações da entidade 
que reporta a informação, a avaliar suas atividades de financiamento 
e investimento, a avaliar sua liquidez e solvência e a interpretar outras 
informações acerca de sua performance financeira.

Simultaneidade entre Receitas e Despesas

4.50. As despesas devem ser reconhecidas na demonstração 
do resultado com base na associação direta entre elas e os corres-
pondentes itens de receita. Esse processo, usualmente chamado de 
confrontação entre despesas e receitas (regime de competência), 
envolve o reconhecimento simultâneo ou combinado das receitas e 
despesas que resultem diretamente ou conjuntamente das mesmas 
transações ou outros eventos. Por exemplo, os vários componentes 
de despesas que integram o custo das mercadorias vendidas devem 
ser reconhecidos no mesmo momento em que a receita derivada 
da venda das mercadorias é reconhecida.

2. CONCEITUAÇÃO, OBJETO E CAMPO DE APLICAÇÃO. 

O objeto de qualquer ramo de contabilidade é o Patrimônio, 
portanto, o objeto da Contabilidade Pública é o Patrimônio Públi-
co (bens, direitos e obrigações). No caso da administração pública 
há a obrigatoriedade legal de planejamento e controle da receita e 
despesa pública.

Com base na definição apresentada, concluímos que a Contabi-
lidade Pública não desenvolve seu interesse somente no Patrimônio 
e suas variações, mas também, no atinge o Orçamento e sua execu-
ção (Previsão e Arrecadação da Receita e a Fixação e Execução da 
Despesa).

Para um melhor entendimento é interessante distinguir os 
bens públicos, de acordo com a sua divisão:

Os bens do Estado, de forma geral, recebem diversas classifica-
ções. Para nosso estudo, consideraremos a seguinte divisão:

a) Bens de Domínio Público ou Bens de Uso Comum do Povo 
– são aqueles que a comunidade utiliza diretamente e sem inter-
mediário. Por exemplo: praças, ruas, parques, rios, etc. Não são 
contabilizáveis. Não são inventariados e não podem ser alienados. 
Somente sofrerão lançamentos orçamentários e financeiros à conta 
de investimentos.

b) Bens Especiais – são para uso do público, porém há necessi-
dade de alguém para tornar isso possível. Por exemplo: biblioteca, 
escola, creche, etc. São utilizados para o Estado prestar um serviço 
público. São contabilizados, ou seja, sofrem lançamentos orçamen-
tários e financeiros, além de lançamentos patrimoniais, também à 
conta de Investimentos. Devem ser objeto de registro de imóvel em 
nome da Instituição, tendo obrigatoriamente a afetação da área pú-
blica e seu respectivo registro. Via de regra, são inalienáveis.

c) Bens Dominiais (Dominicais) – são os bens sobre os quais o 
Estado tem a posse e o domínio. Podem ser utilizados para qual-
quer fim. Estão sujeitos à contabilização. São inventariados. Podem 
ser alienados conforme a Lei, e podem produzir rendas. 

Dos Bens Públicos
Art. 98. São públicos os bens do domínio nacional pertencentes 

às pessoas jurídicas de direito público interno; todos os outros são 
particulares, seja qual for à pessoa a que pertencerem.

Art. 99. São bens públicos:
I. os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, 

ruas e praças;
II. os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destina-

dos a serviço ou estabelecimento da administração federal, esta-
dual, territorial ou municipal, inclusive os de suas autarquias;

III. os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas ju-
rídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, 
de cada uma dessas entidades.

Parágrafo único. Não dispondo a lei em contrário, consideram-
-se dominicais os bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito 
público a que se tenha dado estrutura de direito privado.

Art. 100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso 
especial são inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, 
na forma que a lei determinar.

Art. 101. Os bens públicos dominicais podem ser alienados, ob-
servadas as exigências da lei. 

Art. 102. Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião.
Art. 103. O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou 

retribuído, conforme for estabelecido legalmente pela entidade a 
cuja administração pertencerem.

Fonte: Lei 10.406/2002 (Código Civil Brasileiro)

A Contabilidade Aplicada à Administração Pública tem por ob-
jetivo registrar a previsão da receita e a fixação da despesa, estabe-
lecida no Orçamento Público aprovado para o exercício; escriturar a 
execução orçamentária da receita e da despesa, fazer a comparação 
entre a previsão e a realização das receitas e despesas, controlar 
as operações de créditos, a dívida ativa, os valores, os créditos e 
obrigações, revelar as variações patrimoniais e mostra o valor do 
patrimônio.

Baseado nos conceitos da contabilidade geral, que trabalham, 
atualmente, com o eixo central do fornecimento de informações, 
outro objetivo da Contabilidade Aplicada à Administração Pública 
é o de fornecer informações atualizadas e exatas à Administração 
para subsidiar as tomadas de decisões e aos Órgãos de Controle 



NOÇÕES DE CONTABILIDADE GOVERNAMENTAL

4

Interno e Externo para o cumprimento da legislação, bem como às 
instituições governamentais e particulares informações estatísticas 
e outras de interesse dessas instituições.

Campo de aplicação

O campo de aplicação da Contabilidade Pública é restrito à ad-
ministração, nas suas três esferas de governo:

• Federal
• Estadual
• Municipal

Também e extensivo à suas Autarquias, Fundações e Empresas 
Públicas.

Podemos resumir da seguinte maneira:

ADMINISTRAÇÃO DIRETA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
(Somente aquelas sujeitas ao Orça-

mento Fiscal e da Seguridade Social)

• PODER EXECUTIVO • Autarquias;

• PODER JUDICIÁRIO • Fundações Públicas;

• PODER LEGISLATIVO • Empresas Públicas;

• Sociedades de Economia Mista.

Regimes contábeis da contabilidade pública

Durante muito tempo, foi possível encontrar na literatura dispo-
nível, que o regime contábil utilizado era o regime misto. Porém, veja 
o texto abaixo que está disponível no Manual da Receita Nacional, 
www.tesouro. fazenda.gov.br.

É comum encontrar na doutrina contábil a interpretação do 
artigo 35 da Lei nº 4.320/1964, de que na área pública o regime 
contábil é um regime misto, ou seja, regime de competência para a 
despesa e de caixa para a receita:

“Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro:
I – as receitas nele arrecadadas;
II – as despesas nele legalmente empenhadas.”

Contudo, a Contabilidade Aplicada ao Setor Público, assim como 
qualquer outro ramo da ciência contábil, obedece aos princípios funda-
mentais de contabilidade. Dessa forma, aplica-se o princípio da compe-
tência em sua integralidade, ou seja, tanto na receita quanto na despesa.

Na verdade, o artigo 35 refere-se ao regime orçamentário e 
não ao regime contábil, pois a contabilidade é tratada em título es-
pecífico, no qual determina-se que as variações patrimoniais devem 
ser evidenciadas, sejam elas independentes ou resultantes da exe-
cução orçamentária.

Observa-se que, além do registro dos fatos ligados à execução 
orçamentária, exige-se a evidenciação dos fatos ligados à adminis-
tração financeira e patrimonial, exigindo que os fatos modificativos 
sejam levados à conta de resultado e que as informações contábeis 
permitam o conhecimento da composição patrimonial e dos resul-
tados econômicos e financeiros de determinado exercício.

A contabilidade deve evidenciar, tempestivamente, os fatos 
ligados à administração orçamentária, financeira e patrimonial, ge-
rando informações que permitam o conhecimento da composição 
patrimonial e dos resultados econômicos e financeiros.

Portanto, com o objetivo de evidenciar o impacto no Patrimô-
nio, deve haver o registro da receita em função do fato gerador, 
observando-se os Princípios da Competência e da Oportunidade.

Fonte: Manual de Receita Nacional - 2008 em www.tesouro.
fazenda.gov.br

Formalidades do registro contábil

A entidade do setor público deve manter procedimentos uni-
formes de registros contábeis, por meio de processo manual, meca-
nizado ou eletrônico, em rigorosa ordem cronológica, como suporte 
às informações.

São características do registro e da informação contábil:
a) Comparabilidade – os registros e as informações contábeis 

devem possibilitar a análise da situação patrimonial de entidades 
do setor público ao longo do tempo e estaticamente, bem como a 
identificação de semelhanças e diferenças dessa situação patrimo-
nial com a de outras entidades.

b) Compreensibilidade – as informações apresentadas nas de-
monstrações contábeis devem ser entendidas pelos usuários. Para 
esse fim, presume-se que estes já tenham conhecimento do am-
biente de atuação das entidades do setor público. Todavia, as infor-
mações relevantes sobre temas complexos não devem ser excluídas 
das demonstrações contábeis, mesmo sob o pretexto de que são de 
difícil compreensão pelos usuários.

c) Confiabilidade – o registro e a informação contábil devem re-
unir requisitos de verdade e de validade que possibilitem segurança 
e credibilidade aos usuários no processo de tomada de decisão.

d) Fidedignidade – os registros contábeis realizados e as infor-
mações apresentadas devem representar fielmente o fenômeno 
contábil que lhes deu origem.

e) Imparcialidade – os registros contábeis devem ser realizados 
e as informações devem ser apresentadas de modo a não privilegiar 
interesses específicos e particulares de agentes e/ou entidades.

f) Integridade – os registros contábeis e as informações apre-
sentadas devem reconhecer os fenômenos patrimoniais em sua 
totalidade, não podendo ser omitidas quaisquer partes do fato ge-
rador.

g) Objetividade – o registro deve representar a realidade dos 
fenômenos patrimoniais em função de critérios técnicos contábeis 
preestabelecidos em normas ou com base em procedimentos ade-
quados, sem que incidam preferências individuais que provoquem 
distorções na informação produzida.

h) Representatividade – os registros contábeis e as informações 
apresentadas devem conter todos os aspectos relevantes.

i) Tempestividade – os fenômenos patrimoniais devem ser re-
gistrados no momento de sua ocorrência e divulgados em tempo 
hábil para os usuários.

j) Uniformidade – os registros contábeis e as informações de-
vem observar critérios padronizados e contínuos de identificação, 
classificação, mensuração, avaliação e evidenciação, de modo que 
fiquem compatíveis, mesmo que geradas por diferentes entidades. 
Esse atributo permite a interpretação e a análise das informações, 
levando-se em consideração a possibilidade de se comparar a si-
tuação econômico-financeira de uma entidade do setor público em 
distintas épocas de sua atividade.

k) Utilidade – os registros contábeis e as informações apre-
sentadas devem atender às necessidades específicas dos diversos 
usuários 

l) Verificabilidade – os registros contábeis realizados e as in-
formações apresentadas devem possibilitar o reconhecimento das 
suas respectivas validades.

m) Visibilidade – os registros e as informações contábeis devem 
ser disponibilizados para a sociedade e expressar, com transparên-
cia, o resultado da gestão e a situação patrimonial da entidade do 
setor público.

A entidade do setor público deve manter sistema de informa-
ção contábil refletido em plano de contas que compreenda:
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a) a terminologia de todas as contas e sua adequada codifica-
ção, bem como a identificação do subsistema a que pertence, a na-
tureza e o grau de desdobramento, possibilitando os registros de 
valores e a integração dos subsistemas;

b) a função atribuída a cada uma das contas;
c) o funcionamento das contas;
d) a utilização do método das partidas dobradas em todos os 

registros dos atos e dos fatos que afetam ou possam vir a afetar o 
patrimônio das entidades do setor público, de acordo com sua na-
tureza orçamentária, financeira, patrimonial e de compensação nos 
respectivos subsistemas contábeis;

e) contas específicas que possibilitam a apuração de custos;
f) tabela de codificação de registros que identifique o tipo de 

transação, as contas envolvidas, a movimentação a débito e a crédi-
to e os subsistemas utilizados.

O registro deve ser efetuado em idioma e moeda corrente na-
cionais, em livros ou meios eletrônicos que permitam a identifica-
ção e o seu arquivamento de forma segura.

Quando se tratar de transação em moeda estrangeira, esta, 
além do registro na moeda de origem, deve ser convertida em moe-
da nacional, aplicando a taxa de câmbio oficial e vigente na data da 
transação.

São elementos essenciais do registro contábil:
a) a data da ocorrência da transação;
b) a conta debitada;
c) a conta creditada;
d) o histórico da transação de forma descritiva ou por meio do 

uso de código de histórico padronizado, quando se tratar de escri-
turação eletrônica, baseado em tabela auxiliar inclusa em plano de 
contas;

e) o valor da transação;
f) o número de controle para identificar os registros eletrônicos 

que integram um mesmo lançamento contábil.

Fonte: Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público Par-
te IV – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, 3ª Ed. 2010

3 PATRIMÔNIO E SISTEMAS CONTÁBEIS. 

NBC T 16.2 – PATRIMÔNIO E SISTEMAS CONTÁBEIS

DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. Esta Norma estabelece o conceito de patrimônio público, sua 
classificação sob o enfoque contábil, o conceito e a estrutura do 
sistema de informação contábil.

DEFINIÇÕES 

2. Para efeito desta Norma, entende-se por: 
Circulante: o conjunto de bens e direitos realizáveis e obrigações 

exigíveis até doze meses da data das demonstrações contábeis. 
(Redação dada pela Resolução CFC n.º 1.437/13) Conversibilidade: 
a qualidade do que pode ser conversível, ou seja, característica de 
transformação de bens e direitos em moeda. 

Exigibilidade: a qualidade do que é exigível, ou seja, 
característica inerente às obrigações pelo prazo de vencimento. 

Não Circulante: o conjunto de bens e direitos realizáveis e 
obrigações exigíveis após doze meses da data das demonstrações 
contábeis. (Redação dada pela Resolução CFC n.º 1.437/13) 
Unidade Contábil: a soma, a agregação ou a divisão de patrimônios 
autônomos de uma ou mais entidades do setor público.

PATRIMÔNIO PÚBLICO 

3. Patrimônio Público é o conjunto de direitos e bens, tangíveis 
ou intangíveis, onerados ou não, adquiridos, formados, produzidos, 
recebidos, mantidos ou utilizados pelas entidades do setor público, 
que seja portador ou represente um fluxo de benefícios, presente 
ou futuro, inerente à prestação de serviços públicos ou à exploração 
econômica por entidades do setor público e suas obrigações.

CLASSIFICAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO SOB O ENFOQUE 
CONTÁBIL 

4. O patrimônio público é estruturado em três grupos:
(a) Ativos são recursos controlados pela entidade como resul-

tado de eventos passados e do qual se espera que resultem para a 
entidade benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços; 

(b) Passivos são obrigações presentes da entidade, derivadas 
de eventos passados, cujos pagamentos se esperam que resultem 
para a entidade saídas de recursos capazes de gerar benefícios eco-
nômicos ou potencial de serviços; 

(c) Patrimônio Líquido é o valor residual dos ativos da entidade 
depois de deduzidos todos seus passivos. (Redação dada pela Reso-
lução CFC n.º 1.268/09)

5. A classificação dos elementos patrimoniais considera a se-
gregação em “circulante” e “não circulante”, com base em seus atri-
butos de conversibilidade e exigibilidade. 

6. Os ativos devem ser classificados como circulante quando 
satisfizerem a um dos seguintes critérios: 

(a) estarem disponíveis para realização imediata; 
(b) tiverem a expectativa de realização até doze meses da data 

das demonstrações contábeis. (Redação dada pela Resolução CFC 
n.º 1.437/13) 

7. Os demais ativos devem ser classificados como não circu-
lante. 

8. Os passivos devem ser classificados como circulante quando 
satisfizerem a um dos seguintes critérios: 

(a) corresponderem a valores exigíveis até doze meses da data 
das demonstrações contábeis; (Redação dada pela Resolução CFC 
n.º 1.437/13) 

(b) (Excluída pela Resolução CFC n.º 1.437/13) 
(c) sejam pagos durante o ciclo operacional normal da entida-

de; (Incluída pela Resolução CFC n.º 1.437/13) 
(d) sejam mantidos essencialmente para fins de negociação. 

(Incluída pela Resolução CFC n.º 1.437/13) 

9. Os demais passivos devem ser classificados como não circu-
lante.

SISTEMA CONTÁBIL 

10. O sistema contábil representa a estrutura de informações 
sobre identificação, mensuração, registro, controle, evidenciação e 
avaliação dos atos e dos fatos da gestão do patrimônio público, com 
o objetivo de orientar e suprir o processo de decisão, a prestação de 
contas e a instrumentalização do controle social.
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1 LEI Nº 8.987/1995 (DISPÕE SOBRE O REGIME DE CON-
CESSÃO E PERMISSÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS). 

LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995.

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação 
de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, e 
dá outras providências.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art. 1o As concessões de serviços públicos e de obras públicas 
e as permissões de serviços públicos reger-se-ão pelos termos do 
art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, pelas normas legais 
pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos.

 Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios promoverão a revisão e as adaptações necessárias de 
sua legislação às prescrições desta Lei, buscando atender as pecu-
liaridades das diversas modalidades dos seus serviços.

 Art. 2o Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se:
 I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou 

o Município, em cuja competência se encontre o serviço público, 
precedido ou não da execução de obra pública, objeto de concessão 
ou permissão;

 II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, 
feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de 
concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que de-
monstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e 
por prazo determinado;

 III - concessão de serviço público precedida da execução de 
obra pública: a construção, total ou parcial, conservação, reforma, 
ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse públi-
co, delegada pelo poder concedente, mediante licitação, na moda-
lidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas 
que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e 
risco, de forma que o investimento da concessionária seja remune-
rado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por 
prazo determinado;

 IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precá-
rio, mediante licitação, da prestação de serviços públicos, feita pelo 
poder concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre capaci-
dade para seu desempenho, por sua conta e risco.

 Art. 3o As concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscaliza-
ção pelo poder concedente responsável pela delegação, com a co-
operação dos usuários.

 Art. 4o A concessão de serviço público, precedida ou não da 
execução de obra pública, será formalizada mediante contrato, que 
deverá observar os termos desta Lei, das normas pertinentes e do 
edital de licitação.

 Art. 5o O poder concedente publicará, previamente ao edital 
de licitação, ato justificando a conveniência da outorga de conces-
são ou permissão, caracterizando seu objeto, área e prazo.

CAPÍTULO II
DO SERVIÇO ADEQUADO

 Art. 6o Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação 
de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, confor-
me estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo 
contrato.

 § 1o Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regula-
ridade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalida-
de, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.

 § 2o A atualidade compreende a modernidade das técnicas, 
do equipamento e das instalações e a sua conservação, bem como 
a melhoria e expansão do serviço.

 § 3o Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a 
sua interrupção em situação de emergência ou após prévio aviso, 
quando:

 I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das 
instalações; e,

 II - por inadimplemento do usuário, considerado o interesse 
da coletividade.

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS

 Art. 7º. Sem prejuízo do disposto na Lei no 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, são direitos e obrigações dos usuários:

 I - receber serviço adequado;
 II - receber do poder concedente e da concessionária informa-

ções para a defesa de interesses individuais ou coletivos;
 III - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre 

vários prestadores de serviços, quando for o caso, observadas as 
normas do poder concedente. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 
1998)

 IV - levar ao conhecimento do poder público e da concessioná-
ria as irregularidades de que tenham conhecimento, referentes ao 
serviço prestado;

 V - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos pra-
ticados pela concessionária na prestação do serviço;

 VI - contribuir para a permanência das boas condições dos 
bens públicos através dos quais lhes são prestados os serviços.

 Art. 7º-A. As concessionárias de serviços públicos, de direito 
público e privado, nos Estados e no Distrito Federal, são obrigadas a 
oferecer ao consumidor e ao usuário, dentro do mês de vencimen-
to, o mínimo de seis datas opcionais para escolherem os dias de 
vencimento de seus débitos. (Incluído pela Lei nº 9.791, de 1999)

 Parágrafo único. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.791, de 1999)

CAPÍTULO IV
DA POLÍTICA TARIFÁRIA

 Art. 8o (VETADO)
 Art. 9o A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo 

preço da proposta vencedora da licitação e preservada pelas regras 
de revisão previstas nesta Lei, no edital e no contrato.

 § 1o A tarifa não será subordinada à legislação específica an-
terior e somente nos casos expressamente previstos em lei, sua 
cobrança poderá ser condicionada à existência de serviço público 
alternativo e gratuito para o usuário. (Redação dada pela Lei nº 
9.648, de 1998)

 § 2o Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das 
tarifas, a fim de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro.

 § 3o Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alte-
ração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, após a 
apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto, impli-
cará a revisão da tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso.
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 § 4o Em havendo alteração unilateral do contrato que afete 
o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o poder concedente 
deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração.

 § 5º A concessionária deverá divulgar em seu sítio eletrônico, 
de forma clara e de fácil compreensão pelos usuários, tabela com 
o valor das tarifas praticadas e a evolução das revisões ou reajustes 
realizados nos últimos cinco anos. (Incluído pela Lei nº 13.673, de 
2018)

 Art. 10. Sempre que forem atendidas as condições do contrato, 
considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.

 Art. 11. No atendimento às peculiaridades de cada serviço 
público, poderá o poder concedente prever, em favor da conces-
sionária, no edital de licitação, a possibilidade de outras fontes 
provenientes de receitas alternativas, complementares, acessórias 
ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, com vistas a 
favorecer a modicidade das tarifas, observado o disposto no art. 17 
desta Lei.

 Parágrafo único. As fontes de receita previstas neste artigo se-
rão obrigatoriamente consideradas para a aferição do inicial equilí-
brio econômico-financeiro do contrato.

 Art. 12. (VETADO)
 Art. 13. As tarifas poderão ser diferenciadas em função das 

características técnicas e dos custos específicos provenientes do 
atendimento aos distintos segmentos de usuários.

CAPÍTULO V
DA LICITAÇÃO

 Art. 14. Toda concessão de serviço público, precedida ou não 
da execução de obra pública, será objeto de prévia licitação, nos 
termos da legislação própria e com observância dos princípios da 
legalidade, moralidade, publicidade, igualdade, do julgamento por 
critérios objetivos e da vinculação ao instrumento convocatório.

 Art. 15. No julgamento da licitação será considerado um dos 
seguintes critérios: (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

 I - o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado; 
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

 II - a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder conce-
dente pela outorga da concessão; (Redação dada pela Lei nº 9.648, 
de 1998)

 III - a combinação, dois a dois, dos critérios referidos nos inci-
sos I, II e VII; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

 IV - melhor proposta técnica, com preço fixado no edital; (In-
cluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

 V - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de 
menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado com o de 
melhor técnica; (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

 VI - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de 
maior oferta pela outorga da concessão com o de melhor técnica; 
ou (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

 VII - melhor oferta de pagamento pela outorga após qualifi-
cação de propostas técnicas. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

 § 1o A aplicação do critério previsto no inciso III só será admiti-
da quando previamente estabelecida no edital de licitação, inclusi-
ve com regras e fórmulas precisas para avaliação econômico-finan-
ceira. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

 § 2o Para fins de aplicação do disposto nos incisos IV, V, VI e 
VII, o edital de licitação conterá parâmetros e exigências para for-
mulação de propostas técnicas. (Redação dada pela Lei nº 9.648, 
de 1998)

 § 3o O poder concedente recusará propostas manifestamente 
inexequíveis ou financeiramente incompatíveis com os objetivos da 
licitação. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

 § 4o Em igualdade de condições, será dada preferência à pro-
posta apresentada por empresa brasileira. (Redação dada pela Lei 
nº 9.648, de 1998)

 Art. 16. A outorga de concessão ou permissão não terá caráter 
de exclusividade, salvo no caso de inviabilidade técnica ou econô-
mica justificada no ato a que se refere o art. 5o desta Lei.

 Art. 17. Considerar-se-á desclassificada a proposta que, para 
sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios que não es-
tejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os 
concorrentes.

 § 1o Considerar-se-á, também, desclassificada a proposta de 
entidade estatal alheia à esfera político-administrativa do poder 
concedente que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou 
subsídios do poder público controlador da referida entidade. (Renu-
merado do parágrafo único pela Lei nº 9.648, de 1998)

 § 2o Inclui-se nas vantagens ou subsídios de que trata este 
artigo, qualquer tipo de tratamento tributário diferenciado, ainda 
que em conseqüência da natureza jurídica do licitante, que compro-
meta a isonomia fiscal que deve prevalecer entre todos os concor-
rentes. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

 Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder conce-
dente, observados, no que couber, os critérios e as normas gerais 
da legislação própria sobre licitações e contratos e conterá, espe-
cialmente:

 I - o objeto, metas e prazo da concessão;
 II - a descrição das condições necessárias à prestação adequa-

da do serviço;
 III - os prazos para recebimento das propostas, julgamento da 

licitação e assinatura do contrato;
 IV - prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interes-

sados, os dados, estudos e projetos necessários à elaboração dos 
orçamentos e apresentação das propostas;

 V - os critérios e a relação dos documentos exigidos para a 
aferição da capacidade técnica, da idoneidade financeira e da regu-
laridade jurídica e fiscal;

 VI - as possíveis fontes de receitas alternativas, complemen-
tares ou acessórias, bem como as provenientes de projetos asso-
ciados;

 VII - os direitos e obrigações do poder concedente e da conces-
sionária em relação a alterações e expansões a serem realizadas no 
futuro, para garantir a continuidade da prestação do serviço;

 VIII - os critérios de reajuste e revisão da tarifa;
 IX - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a serem 

utilizados no julgamento técnico e econômico-financeiro da propos-
ta;

 X - a indicação dos bens reversíveis;
 XI - as características dos bens reversíveis e as condições em 

que estes serão postos à disposição, nos casos em que houver sido 
extinta a concessão anterior;

 XII - a expressa indicação do responsável pelo ônus das desa-
propriações necessárias à execução do serviço ou da obra pública, 
ou para a instituição de servidão administrativa;

 XIII - as condições de liderança da empresa responsável, na 
hipótese em que for permitida a participação de empresas em con-
sórcio;

 XIV - nos casos de concessão, a minuta do respectivo contrato, 
que conterá as cláusulas essenciais referidas no art. 23 desta Lei, 
quando aplicáveis;

 XV - nos casos de concessão de serviços públicos precedida da 
execução de obra pública, os dados relativos à obra, dentre os quais 
os elementos do projeto básico que permitam sua plena caracteri-
zação, bem assim as garantias exigidas para essa parte específica 
do contrato, adequadas a cada caso e limitadas ao valor da obra; 
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)
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 XVI - nos casos de permissão, os termos do contrato de adesão 
a ser firmado.

 Art. 18-A. O edital poderá prever a inversão da ordem das fases 
de habilitação e julgamento, hipótese em que: (Incluído pela Lei nº 
11.196, de 2005)

 I - encerrada a fase de classificação das propostas ou o ofere-
cimento de lances, será aberto o invólucro com os documentos de 
habilitação do licitante mais bem classificado, para verificação do 
atendimento das condições fixadas no edital; (Incluído pela Lei nº 
11.196, de 2005)

 II - verificado o atendimento das exigências do edital, o licitan-
te será declarado vencedor; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

 III - inabilitado o licitante melhor classificado, serão analisados 
os documentos habilitatórios do licitante com a proposta classifica-
da em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante 
classificado atenda às condições fixadas no edital; (Incluído pela Lei 
nº 11.196, de 2005)

 IV - proclamado o resultado final do certame, o objeto será 
adjudicado ao vencedor nas condições técnicas e econômicas por 
ele ofertadas. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

 Art. 19. Quando permitida, na licitação, a participação de em-
presas em consórcio, observar-se-ão as seguintes normas:

 I - comprovação de compromisso, público ou particular, de 
constituição de consórcio, subscrito pelas consorciadas;

 II - indicação da empresa responsável pelo consórcio;
 III - apresentação dos documentos exigidos nos incisos V e XIII 

do artigo anterior, por parte de cada consorciada;
 IV - impedimento de participação de empresas consorciadas 

na mesma licitação, por intermédio de mais de um consórcio ou 
isoladamente.

 § 1o O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da 
celebração do contrato, a constituição e registro do consórcio, nos 
termos do compromisso referido no inciso I deste artigo.

 § 2o A empresa líder do consórcio é a responsável perante 
o poder concedente pelo cumprimento do contrato de concessão, 
sem prejuízo da responsabilidade solidária das demais consorcia-
das.

 Art. 20. É facultado ao poder concedente, desde que previsto 
no edital, no interesse do serviço a ser concedido, determinar que 
o licitante vencedor, no caso de consórcio, se constitua em empresa 
antes da celebração do contrato.

 Art. 21. Os estudos, investigações, levantamentos, projetos, 
obras e despesas ou investimentos já efetuados, vinculados à con-
cessão, de utilidade para a licitação, realizados pelo poder con-
cedente ou com a sua autorização, estarão à disposição dos inte-
ressados, devendo o vencedor da licitação ressarcir os dispêndios 
correspondentes, especificados no edital.

 Art. 22. É assegurada a qualquer pessoa a obtenção de certi-
dão sobre atos, contratos, decisões ou pareceres relativos à licita-
ção ou às próprias concessões.

CAPÍTULO VI
DO CONTRATO DE CONCESSÃO

 Art. 23. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as 
relativas:

 I - ao objeto, à área e ao prazo da concessão;
 II - ao modo, forma e condições de prestação do serviço;
 III - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definido-

res da qualidade do serviço;
 IV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o 

reajuste e a revisão das tarifas;

 V - aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente 
e da concessionária, inclusive os relacionados às previsíveis neces-
sidades de futura alteração e expansão do serviço e conseqüente 
modernização, aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e 
das instalações;

 VI - aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utili-
zação do serviço;

 VII - à forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, 
dos métodos e práticas de execução do serviço, bem como a indica-
ção dos órgãos competentes para exercê-la;

 VIII - às penalidades contratuais e administrativas a que se su-
jeita a concessionária e sua forma de aplicação;

 IX - aos casos de extinção da concessão;
 X - aos bens reversíveis;
 XI - aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das 

indenizações devidas à concessionária, quando for o caso;
 XII - às condições para prorrogação do contrato;
 XIII - à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de 

contas da concessionária ao poder concedente;
 XIV - à exigência da publicação de demonstrações financeiras 

periódicas da concessionária; e
 XV - ao foro e ao modo amigável de solução das divergências 

contratuais.
 Parágrafo único. Os contratos relativos à concessão de serviço 

público precedido da execução de obra pública deverão, adicional-
mente:

 I - estipular os cronogramas físico-financeiros de execução das 
obras vinculadas à concessão; e

 II - exigir garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, 
das obrigações relativas às obras vinculadas à concessão.

 Art. 23-A. O contrato de concessão poderá prever o emprego 
de mecanismos privados para resolução de disputas decorrentes ou 
relacionadas ao contrato, inclusive a arbitragem, a ser realizada no 
Brasil e em língua portuguesa, nos termos da Lei no 9.307, de 23 de 
setembro de 1996. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

 Art. 24. (VETADO)
 Art. 25. Incumbe à concessionária a execução do serviço con-

cedido, cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados ao 
poder concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscaliza-
ção exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa respon-
sabilidade.

 § 1o Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este 
artigo, a concessionária poderá contratar com terceiros o desenvol-
vimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao 
serviço concedido, bem como a implementação de projetos asso-
ciados. (Vide ADC 57)

 § 2o Os contratos celebrados entre a concessionária e os ter-
ceiros a que se refere o parágrafo anterior reger-se-ão pelo direito 
privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros e o poder concedente.

 § 3o A execução das atividades contratadas com terceiros pres-
supõe o cumprimento das normas regulamentares da modalidade 
do serviço concedido.

 Art. 26. É admitida a subconcessão, nos termos previstos no 
contrato de concessão, desde que expressamente autorizada pelo 
poder concedente.

 § 1o A outorga de subconcessão será sempre precedida de 
concorrência.

 § 2o O subconcessionário se sub-rogará todos os direitos e 
obrigações da subconcedente dentro dos limites da subconcessão.

 Art. 27. A transferência de concessão ou do controle societário 
da concessionária sem prévia anuência do poder concedente impli-
cará a caducidade da concessão.



LEGISLAÇÃO APLICADA À REGULAÇÃO 
EM TRANSPORTES TERRESTRES

4

 § 1o Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput 
deste artigo, o pretendente deverá: (Renumerado do parágrafo úni-
co pela Lei nº 11.196, de 2005)

 I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade fi-
nanceira e regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do 
serviço; e

 II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato 
em vigor.

 § 2o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015)
§ 3o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015)
§ 4o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015)
Art. 27-A. Nas condições estabelecidas no contrato de conces-

são, o poder concedente autorizará a assunção do controle ou da 
administração temporária da concessionária por seus financiadores 
e garantidores com quem não mantenha vínculo societário direto, 
para promover sua reestruturação financeira e assegurar a conti-
nuidade da prestação dos serviços. (Incluído pela Lei nº 13.097, de 
2015)

§ 1o Na hipótese prevista no caput, o poder concedente exigirá 
dos financiadores e dos garantidores que atendam às exigências de 
regularidade jurídica e fiscal, podendo alterar ou dispensar os de-
mais requisitos previstos no inciso I do parágrafo único do art. 27. 
(Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

§ 2o A assunção do controle ou da administração temporária 
autorizadas na forma do caput deste artigo não alterará as obriga-
ções da concessionária e de seus controladores para com terceiros, 
poder concedente e usuários dos serviços públicos. (Incluído pela 
Lei nº 13.097, de 2015)

§ 3o Configura-se o controle da concessionária, para os fins 
dispostos no caput deste artigo, a propriedade resolúvel de ações 
ou quotas por seus financiadores e garantidores que atendam os 
requisitos do art. 116 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
(Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

§ 4o Configura-se a administração temporária da concessio-
nária por seus financiadores e garantidores quando, sem a trans-
ferência da propriedade de ações ou quotas, forem outorgados os 
seguintes poderes: (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

I - indicar os membros do Conselho de Administração, a serem 
eleitos em Assembleia Geral pelos acionistas, nas sociedades regi-
das pela Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976; ou administradores, 
a serem eleitos pelos quotistas, nas demais sociedades; (Incluído 
pela Lei nº 13.097, de 2015)

II - indicar os membros do Conselho Fiscal, a serem eleitos pe-
los acionistas ou quotistas controladores em Assembleia Geral; (In-
cluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

III - exercer poder de veto sobre qualquer proposta submetida 
à votação dos acionistas ou quotistas da concessionária, que re-
presentem, ou possam representar, prejuízos aos fins previstos no 
caput deste artigo; (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

IV - outros poderes necessários ao alcance dos fins previstos no 
caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

§ 5o A administração temporária autorizada na forma deste 
artigo não acarretará responsabilidade aos financiadores e garanti-
dores em relação à tributação, encargos, ônus, sanções, obrigações 
ou compromissos com terceiros, inclusive com o poder concedente 
ou empregados. (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

§ 6o O Poder Concedente disciplinará sobre o prazo da admi-
nistração temporária. (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

 Art. 28. Nos contratos de financiamento, as concessionárias 
poderão oferecer em garantia os direitos emergentes da concessão, 
até o limite que não comprometa a operacionalização e a continui-
dade da prestação do serviço.

 Parágrafo único. (Revogado pela Lei no 9.074, de 1995)

 Art. 28-A. Para garantir contratos de mútuo de longo prazo, 
destinados a investimentos relacionados a contratos de concessão, 
em qualquer de suas modalidades, as concessionárias poderão ce-
der ao mutuante, em caráter fiduciário, parcela de seus créditos 
operacionais futuros, observadas as seguintes condições: (Incluído 
pela Lei nº 11.196, de 2005)

 I - o contrato de cessão dos créditos deverá ser registrado em 
Cartório de Títulos e Documentos para ter eficácia perante tercei-
ros;

 II - sem prejuízo do disposto no inciso I do caput deste artigo, 
a cessão do crédito não terá eficácia em relação ao Poder Público 
concedente senão quando for este formalmente notificado; (Incluí-
do pela Lei nº 11.196, de 2005)

 III - os créditos futuros cedidos nos termos deste artigo serão 
constituídos sob a titularidade do mutuante, independentemente 
de qualquer formalidade adicional; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 
2005)

 IV - o mutuante poderá indicar instituição financeira para efe-
tuar a cobrança e receber os pagamentos dos créditos cedidos ou 
permitir que a concessionária o faça, na qualidade de representan-
te e depositária; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

 V - na hipótese de ter sido indicada instituição financeira, con-
forme previsto no inciso IV do caput deste artigo, fica a concessio-
nária obrigada a apresentar a essa os créditos para cobrança; (Inclu-
ído pela Lei nº 11.196, de 2005)

 VI - os pagamentos dos créditos cedidos deverão ser deposita-
dos pela concessionária ou pela instituição encarregada da cobran-
ça em conta corrente bancária vinculada ao contrato de mútuo; 
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

 VII - a instituição financeira depositária deverá transferir os 
valores recebidos ao mutuante à medida que as obrigações do con-
trato de mútuo tornarem-se exigíveis; e (Incluído pela Lei nº 11.196, 
de 2005)

 VIII - o contrato de cessão disporá sobre a devolução à con-
cessionária dos recursos excedentes, sendo vedada a retenção do 
saldo após o adimplemento integral do contrato. (Incluído pela Lei 
nº 11.196, de 2005)

 Parágrafo único. Para os fins deste artigo, serão considerados 
contratos de longo prazo aqueles cujas obrigações tenham prazo 
médio de vencimento superior a 5 (cinco) anos. (Incluído pela Lei 
nº 11.196, de 2005)

CAPÍTULO VII
DOS ENCARGOS DO PODER CONCEDENTE

 Art. 29. Incumbe ao poder concedente:
 I - regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanente-

mente a sua prestação;
 II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;
 III - intervir na prestação do serviço, nos casos e condições pre-

vistos em lei;
 IV - extinguir a concessão, nos casos previstos nesta Lei e na 

forma prevista no contrato;
 V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na 

forma desta Lei, das normas pertinentes e do contrato;
 VI - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do 

serviço e as cláusulas contratuais da concessão;
 VII - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solu-

cionar queixas e reclamações dos usuários, que serão cientificados, 
em até trinta dias, das providências tomadas;

 VIII - declarar de utilidade pública os bens necessários à execu-
ção do serviço ou obra pública, promovendo as desapropriações, di-
retamente ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso 
em que será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis;
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 IX - declarar de necessidade ou utilidade pública, para fins de 
instituição de servidão administrativa, os bens necessários à exe-
cução de serviço ou obra pública, promovendo-a diretamente ou 
mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que será 
desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis;

 X - estimular o aumento da qualidade, produtividade, preser-
vação do meio-ambiente e conservação;

 XI - incentivar a competitividade; e
 XII - estimular a formação de associações de usuários para de-

fesa de interesses relativos ao serviço.
 Art. 30. No exercício da fiscalização, o poder concedente terá 

acesso aos dados relativos à administração, contabilidade, recursos 
técnicos, econômicos e financeiros da concessionária.

 Parágrafo único. A fiscalização do serviço será feita por inter-
médio de órgão técnico do poder concedente ou por entidade com 
ele conveniada, e, periodicamente, conforme previsto em norma 
regulamentar, por comissão composta de representantes do poder 
concedente, da concessionária e dos usuários.

CAPÍTULO VIII
DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA

 Art. 31. Incumbe à concessionária:
 I - prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas 

normas técnicas aplicáveis e no contrato;
 II - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados 

à concessão;
 III - prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e 

aos usuários, nos termos definidos no contrato;
 IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas 

contratuais da concessão;
 V - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em 

qualquer época, às obras, aos equipamentos e às instalações inte-
grantes do serviço, bem como a seus registros contábeis;

 VI - promover as desapropriações e constituir servidões auto-
rizadas pelo poder concedente, conforme previsto no edital e no 
contrato;

 VII - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do 
serviço, bem como segurá-los adequadamente; e

 VIII - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários 
à prestação do serviço.

 Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-de-obra, 
feitas pela concessionária serão regidas pelas disposições de direito 
privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qual-
quer relação entre os terceiros contratados pela concessionária e 
o poder concedente.

CAPÍTULO IX
DA INTERVENÇÃO

 Art. 32. O poder concedente poderá intervir na concessão, 
com o fim de assegurar a adequação na prestação do serviço, bem 
como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares 
e legais pertinentes.

 Parágrafo único. A intervenção far-se-á por decreto do poder 
concedente, que conterá a designação do interventor, o prazo da 
intervenção e os objetivos e limites da medida.

 Art. 33. Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, 
no prazo de trinta dias, instaurar procedimento administrativo para 
comprovar as causas determinantes da medida e apurar responsa-
bilidades, assegurado o direito de ampla defesa.

 § 1o Se ficar comprovado que a intervenção não observou os 
pressupostos legais e regulamentares será declarada sua nulidade, 
devendo o serviço ser imediatamente devolvido à concessionária, 
sem prejuízo de seu direito à indenização.

 § 2o O procedimento administrativo a que se refere o caput 
deste artigo deverá ser concluído no prazo de até cento e oitenta 
dias, sob pena de considerar-se inválida a intervenção.

 Art. 34. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, 
a administração do serviço será devolvida à concessionária, prece-
dida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos 
atos praticados durante a sua gestão.

CAPÍTULO X
DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO

 Art. 35. Extingue-se a concessão por:
 I - advento do termo contratual;
 II - encampação;
 III - caducidade;
 IV - rescisão;
 V - anulação; e
 VI - falência ou extinção da empresa concessionária e faleci-

mento ou incapacidade do titular, no caso de empresa individual.
 § 1o Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos 

os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao concessio-
nário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato.

 § 2o Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do servi-
ço pelo poder concedente, procedendo-se aos levantamentos, ava-
liações e liquidações necessários.

 § 3o A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações 
e a utilização, pelo poder concedente, de todos os bens reversíveis.

 § 4o Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder 
concedente, antecipando-se à extinção da concessão, procederá 
aos levantamentos e avaliações necessários à determinação dos 
montantes da indenização que será devida à concessionária, na for-
ma dos arts. 36 e 37 desta Lei.

 Art. 36. A reversão no advento do termo contratual far-se-á 
com a indenização das parcelas dos investimentos vinculados a 
bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que te-
nham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e 
atualidade do serviço concedido.

 Art. 37. Considera-se encampação a retomada do serviço pelo 
poder concedente durante o prazo da concessão, por motivo de in-
teresse público, mediante lei autorizativa específica e após prévio 
pagamento da indenização, na forma do artigo anterior.

 Art. 38. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, 
a critério do poder concedente, a declaração de caducidade da 
concessão ou a aplicação das sanções contratuais, respeitadas as 
disposições deste artigo, do art. 27, e as normas convencionadas 
entre as partes.

 § 1o A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo 
poder concedente quando:

 I - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou 
deficiente, tendo por base as normas, critérios, indicadores e parâ-
metros definidores da qualidade do serviço;

 II - a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou dispo-
sições legais ou regulamentares concernentes à concessão;

 III - a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tan-
to, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força 
maior;

 IV - a concessionária perder as condições econômicas, técni-
cas ou operacionais para manter a adequada prestação do serviço 
concedido;

 V - a concessionária não cumprir as penalidades impostas por 
infrações, nos devidos prazos;

 VI - a concessionária não atender a intimação do poder conce-
dente no sentido de regularizar a prestação do serviço; e
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